
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACI,ONAL 

ANO XXXII - N9 055 SÁBADO, 4 DE JUNHO DE 1977 BRASILIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 

EMENDAS OFERECIDAS, PERANTE A COMISSÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL.INCUM­
BIDA DE EXA MINAR E EMITIR PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Np 08. DE /977-CN. QUE "DIS­
pO/:" SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE POBL/CA. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS CORRELA-
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Parlamentares - Número da. Emenda. 

Deputado Antunes de Oliveira - 3. 

Deputado Adhemar Ghisi - 9, 19,29.33,44. 

Deputado Braga Ramos - 4, 10,20,37.50. 

Deputado Célio Borja - 11.38,49. 

Deputado Cunha Bueno - 15,21.40,53,56,58. 

Deputado Day1 de Almeida -S..J5, 51. 

Senador Danton Jobim - 8, 57. 

Deputado Florim Coutinho - 18. 

Deputado Gomes da Silva -16. 46,59. 

Deputado Herbert Levy - 41. 

Deputado Igo Losso - 2, 7,13,23,28,48,54. 

Deputado Joaquim Bevilacqua - I. 

Deputado Joir Brasileiro - 26. 

Deputado João Alves - 52. 

Deputado José Bonifácio Neto - 27-A. 

Deputado Luiz Braz-12. 39. 

Senador Magalhães Pinto - 36. 

Deputado Mauricio Leite - 30. 

Deputado Nelson Marchezan - 32. 

Deputado Nina Ribeiro - 17,27,47. 

Deputado Norton Macedo - 22, 25, 43. 

Deputado OClavio Torrecilla - 34. 

Senador Ouo Lehmann - 6, ~5. 

Deputado Theódulo Albuquerque - 14,24,31,42,55. 

EMENDA N.o 1 

Dê.-se ao caput do art. 1.0 a seguinte redação: 

. "Art. 1.° Serão declaradas de utllidade pú­
blica, por ato do Poder Executivo, as sociedades 
civis, associações e fundações ~ue o requeiram, 

comprovando satisfazer cumulativamente os se~ 
guln""tes requisitos, em cada caso:" 

Jastt1icaçãÓ 
Basicamente, segundo a exposição de motivos ml-. 

niBterial que acompanha o projeto, suas finalidades 
são as seguintes: 

. liA proposição objetiva reformular e conso~ 
lidar as c:Uaposlçôe8 legais relativas à matéria, 
que se acham diluidas em vários diplomas, a 
partir da Lei n,o 91, de 28 de agosto de 1935." 

Ressente-se, todavia, a proposição duma grave 
impropriedade que náo deve, de forma alguma, pre-
valecer. . 

De fato, eis que diz o caput do art. 1.0: 

"Poderão ser declaradas de utilidade públi~ 
ca, a critério do Poder Executivo, as sociedades 
civis, associações e fundações que o requeiram, 
comprovando satisfazer cumulativamente os se­
guintes requisitos, em cada caso:". (Os grifos 
sáo nossos.) 

Desse modo, não basta que as entidades em causa 
satisfaçam plena "e completamente todos' os requisi~ 
tos legais, pois ainda assim ficarão sujeitas a algo 
subjetiVO, qual seja o critério do Poder Executivo. 

Portanto, somente se e quandO o Poder Executivo, 
a seu Juizo exclusivo e sem contraste, entender que 
preencheu todos os requisitos legais deva determina­
da entidade ser declarada de utilidade pública, ela o 
será. 

Ora, ao contrário, entendemos que cumpridas as 
obrigações previstas, desse cumprimento deve emer­
gir, incólurne, o direito de serem as entidades decla­
radas de utilidade pública, pois de outra forma não 
se estará assegurando . tratamento igual a situações 
idênticas, pressuposto fundamental de toda norma 
legal, eis que decorrente de claro e expresso manda­
mento constitucional. 

Sala da Comissão, em 1.0 de junho de 1977. -
Deputado Joaquim Bevilacqua. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor· Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

A S S I N A TUR'A 5 

VI. 8uperflcl.: 

Diretor ExeC'Utivo Semestre ................. ; . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. CrS 200,00 

Ano .,.,."".,., ................ , .. , ....•...... ,. Cri 400,00 

VI. A., •• : HELVEClO DEUMA CAMARGO 

Diretor Industrial Semestre ;, .......... , ............ , , .•...... , , . . . .. Cri 400,00 

Ano ............................ , , .. , .. , . , , , . • . •. Cri 800,00 

PAULO AUR~LlO QUINTELLA 

Diretor Administrativo 

EMENDA N.o 2 

Dê-se ao artigo 1.° a seguinte redação: 
"Art. 1.° Poderão ser declaradas de utili­

dade pública pelo Poder Executivo ou Legis­
lativo, as sociedades ciViS, associações e funda­
ções que o requeiram, comprovando aatlsfazer 
cumulativamente os seguintes requisitos, em 
cada caso:" 

Justificação-

1: dispensável na redação deste artigo a expressão . 
"a critério", uma vez que o verbo inicial do artigo 
"Poderão" faculta a concessão do beneficio. A decla­
ração de utilidade pública através de Lei é outra me­
dida que entendemos justa, pois que cumprindo 
a entidade os requisitos e prestando efetivamente os 
beneficios objeto da lei, nada impede que o Poder 
Legislativo conceda após demorada análise o benefi­
cio. Fica o Poder Executivo com a incumbência de 
fiscaliZá-las através da prestação de contas. 

Sala das Comissões, 1.0 de junho de 1977. - Depu­
tado Iro Losso. 

EMENDA N.03 
Dê-se ao caput do art. 1.0 do Projeto de Lei n.O 8, 

de 1977-CN, a seguinte redação: 
"Art. 1.0 Poderão ser declaradas de utili­

dade pública, a critério do Poder Executivo, ou 
do Poder LegiSlativo, as sociedades civis, asso­
ciações ou fundações que o requeiram, compro­
vando satisfazer cumulativamente os seguintes 
requisitos, em cada caso:" 

Justificação 
Da .mesma forma que o fez a Lei n.O 91, de 28 de 

agosto de 1935, o projeto de lei em exame comete ao 
Executivo a exclusividade para a declaração de utili­
dade pública das sociedades civis, associações e fun­
dações, sem fins lucrativos. 

A discriminação proposta é odiosa e afronta mes­
mo a própria Carta Magna, eis que a competência 
para legislar é deferida constitucionalmente ao Po­
der Legislativo, só desaparecendo nas exceções ex­
pressamente previstas. 

Dai, a razão da emenda. 
Sala das Comissões, 31 de maio de 1977. - Depu­

tado 'Antunes de Oliveira. 

(Exemplar A\lulso Cri 1.001 

Tiragem' 3.500 exemplares 

EMENDA N.o 4 

Modifique-se a redação do inciso In do art. 1.0, 
como segue: 

onde se lê "3 (três) anos", leia-se "ao mini· 
mo, nos 2 (dois) anos." 

Justificação 
Na legislação anterior não consta referência a 

prazos e nada de mal aconteceu. De resto, considero 
conveniente estabelecer um minlmo de tempo de fun­
cionamento regular para se requerer a declaração de 
utilidade pública. A meu ver, dois anos bastam. 

Sala das Comissões, 1.0 de junho de 1977. - Depu­
tado Braga Ramol. 

EMENDA N.o 5 

Suprima-se do item V do art, 1.0 do projeto, in 
fine, a ·seguinte expressão: 

". .. ou dirigente de qualquer órgão ou en· 
tidade que para ela contribua." 

Justificação 

A Exposição de Motivos que acompanha a men­
sagem presidencial não esclarece as razões por que 
não podem os dirigentes de quaisquer outros órgãos 
ou .entidades, que efetivamente contribuem para a 
formação do patrimônio das entidades de utilidade 
pública, participar de sua administração. 

Essas pessoas, sem nenhuma dúvida, seriam as 
mais indicadas para ocupar postos administrativos, 
eis que poderiam, assim, melhor pollciar a aplicação 
do capital dessas entidades. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Dayl de Almeida. 

EMENDA N,o 6 

Altere-se o incisc V do art. 1.0, com n. ,'leguinte 
redação: 

·'Art. 1.0 ..... ,., ........................ . 

"V - não contar, na sua administração su­
perior, com pessoa integrante da diretoria de 
entidade qúe receba .ajuda da requerente." 
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Justificação 
O projeto original estabelece uma restrição mais 

ampla: proíbe. também, a participação na adminis­
tração da entidade requerente de pessoa que ,faça 
parte da diretoria de entidade ou dirigente de qual­
quer órgão ou entidade que para ela. contribua. 

Compreende-:se que uma entidade ajudada não 
deva ter ingerência na administração da que presta 
a ajuda. Mas não se compreende que quem contribui 
para uma entidade de assistência social não possa 
participar da sua administração. 

Pelo contrário, quem contribui deve ter um in­
teresse moral de participar da boa aplicação das suas 
contribuições. dentro das finalidades assistenciais 
para as quais contribuiu. 

De outl'a parte. o projeto faz uma discriminação 
sem sentido. Por ele., pelo que se deduz da Sua reda­
ção. a proibição' seria entre pessoas integrantes de 
administrações das entidades (contribuinte e favore­
cida) , o que supõe tratar-se de pessoas jurídicas. O 
contribuinte, pessoa fisica, não estaria abrangido pela 
proibição. 

Se. entretanto, por um esforço de interpretação. 
se estendesse a proibição. nos termos do projeto ori­
ginal, às pessoas físicas, chegar-se-ia ao, absurdo de 
que as pessoas físicas integrantes da administração 
de entidades assistenciais estariam impedidas de con­
tribuir para as entidades que administram, sob pena 
de cancelamento da declaração de utilidade pública! 

Reconheça-se, por derradeiro, que não são apenas 
as vantagens fiscais que atraem os atos de beneme­
rência. Muloo pelo contrário. as fundações e as mais 
proeminentes entidades assistenciais foram criadas e 
idealizadas pelo alto espírito público de seus institui­
dores, e não se pOde frustrar o idealismo de tantos, 
cerceando-lhes o direito de administrar a obra social 
que criaram e proveram de recursos, ou que apóiam 
com desprendimento.' 

A emenda visa corrigir a distorção. 
Sala das Comissões, em 1.0 de junho de 1977. -

Senador Otto Lehmann. . 
EMENDA N.o 7 

Acrescente-se ao art. 1.0. inciso V. a expressão 
seguinte: 

C"" ............. ficando excluídos da proibi-
ção os dirigentes de entidades declaradas de 
utilidade pública." 

Justificação 

O presente projeto visa entre outros propósitos 
desvincular as entidades declaradas de ut11idade pú­
blica daquelas que objetivam finalidades lucrativas. 
A medida se nos afigura correta quando tal se verifi­
ca, porém não se pode vedar a cooperação entre en­
tidades similares e também declaradas de utilidade 
pública, sujeitas às mesmas normas e legislação. Esta 
cooperação somente poderá trazer benefícios à cole­
tividade, desde que coincidentes os seus objetivos e 
qualidades. pois assim poderá haver aproveitamento 
de pessoas capazes e experientes em duas ou mais 
entidades. 

Sala das Comissões, 1.° de junho de 1977. - Depu­
tado Igo Losso. 

EMENDA N.o 8 
Alterar o item VIII do art. 1.0, para que fique 

assim redigido: 
"prestar serviços gratuitos correspondentes a 
pelo menos 30% (trinta por cento) de sua 

renda liquida quando suas atividades forem de 
ensino ou de assistência médica e social, e de 
50% (cinqüenta por cento) nas atividades de 
pesqUisa ou de divulgação cultural; e" 

Justificação 
Quem tem algum tirocínio na administração de 

entidades filantrópicas e culturais sabe como é difícU 
fixarem-se critérios quantitativos multo rigidos para 
o desempenho das atividades fins. Reconhece-se, po­
rém, a finalidade superior do projeto ao adotar o cri­
téno, pelo que se reduzem apenas os percentuais. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1977. -
Senador Danton Jobim. 

EMENDA N.o 9 

O item VilI, do art. 1.0 do projeto passa a ter a 
seguinte redação: . . 

VIII - prestar serviços gratuitos correspon­
dentes a, pelo menos, 30% (trinta por cen­
to) de sua renda liquida, quando suas ativida.­
des forem de ensino ou de assistência médica 
ou social,·e de 40% (quarenta por cento) nas 
atividades de pesquisa ou de divulgação cultu­
ral; e" 

Justificação 
As entidades contempladas no projeto de lei re­

ceberão pouquíSSimo em termos de vantagens finan­
ceiras. 

Oportuno, poIs, que para receber o quase nada 
com que serão contempladas na futura lei, que te­
nham diminuídas as percentagens de prestação de 
serviços gratuitos, previstos 1;10 item vm do art. 1.0 
da proposição. 

Não será multo difícil perceber que, se não hou­
ver algum estimulo por parte do poder público, além 
daqueles previstos nos itens do art. 6.° do projeto de 
lei, poucas entidades se interessarão em requerer sua 
declaração de utilidade pública federal, e a maioria 
delas será forçada a encerrar sua atividades, pois que, 
no prazo de 12 meses (art. 12), terão que se adaptar 
"as exigênCias desta lei". 

Cremos, por essas singelas razões que nossa. emen­
da é absolutamente justa, pertinente e oportuna. 

Sala das Comissões, 1.° de junho de 1977. -
Deputado Adhemar Ghisi. 

EMENDA N.o 10 

Dê-se ao inciso VilI do art. 1.° a seguinte redação: 
"prestar serviços gratuitos proporcionais às 
isenções de que gozam, nunca inferiores a 20% 
(vinte por cento) de sua renda liquida." 

Justificação 
Sangria do montante preVisto no projeto sobre 

os parcos recursos de entidades que servem desinte­
ressadamente à coletividade, sem qualquer preocupa­
ção de lucros, será medida insuportável e injusta. 

O que se faz impreSCindível é negar o titulo de 
ut11idade pÚblica a entidade que não o merecem e 
responsáveis por abusos que, certamente, existem. 
Isso é fácil de julgar. 

Sala das Comissões. 1.0 de junho de 1977. -
Deputado Braga. Ramos. 
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EMENDA N.o 11 
Dê-se ao inciso vm do art. 1.° do ProJeto de Lei 

n,o 8/77 (CN), a seguinte redação: 
"Art. 1.0 ..........•......•.................•.. 

vnr - Prestar serviçoa gratuitoa que corres­
pondam a uma proporção da sua renda liqui­
da a ser fixada pelo Ministério da Previdência 
e Assistência Social, ouvidos o Conselho Na­
cional de Serviço Social e as sociedades." 

Deputado Céno Borja 

EMENDA N,o 12 
1) Dê-se ao inciso VnI do art. 1.0 a seguinte re-

dação: 
"VIII - prestar serviços gratuitos correspon­
dentes a, pelo menoa, 25% (vinte e cinco por 
cento) de sua renda bruta quando suas ati­
vidades forem de ensino ou de assistência mé­
dica e de 30% <trinta por centp) nas atividades 
de pesquisa ou de divulgação cultural, em cada 
exercício financeiro." 

2)Suprima:"se o parágrafo 3.° do artigo. 
Sala das Comissões, 2 de jUnho de 19~7. - Luiz 

Braz. 

EMENDA N.o 13 
Dê-se ao art~ 1.°, item VIII, a redação seguinte: 

"vm - prestar serviços gratuitos correspon­
dentes a, pelO menoa 30% (trinta por cento) 
de sua renda líquida quando suas atividades 
forem de ensino ou de assistência médica ou 
social, e de 50% (cinqüenta por cento) nas ati­
vidades de pesquisa ou de divulgação cultural, 
ficando excluídas da renda liquida, para os 
efeitos deste item, as doações ou subvenções 
destinadas especificamente à aquisição ou 
construção de bens integrantes do ativo imobi­
lizado." 

Justificação 
Entendemos excessivas e impraticáveis as por­

centagens estipuladas neste inciso, pois se mantidas, 
ao nosso ver, acarretarão sérias dificuldades às en­
tidades que eventualmente num determinado exer­
cício tivessem um razoável superavit em seu movi­
mento operacional. 

Outro aspecto importantíssimo que precisa ser 
previsto é a exclusão do conceito de renda liqUida, 
as doações ou subvenções destinadas espec1f1camente 
a aquisição ou construção de bens integrantes do ativo 
imobilizado. Caso não haja aprovação desta emenda 
as entidades não poderão receber os auxillos que têm 
recebido da Alemanha, Holanda, Estados Unidos e 
outras nações, para o amparo à velhice, menores 
abandonados e excepcionais, sob pena de perderem a 
declaração de utilidade pública, o que entendemos 
s~ria altamente prejudicial ao povo. 

Observe-se finalmente que a aprovação desta 
emenda se faz necessária, face a exigência de caráter 
contábil e fiscal consagrados por entendimento da 
Receita Federal, de que todas as doações, qualquer 
que seja a sua natureza, devem ser incluídas na re­
ceita da donatária, no exercício em que as mesmas 
ocorrerem. 

Sala das Comissões, 1.0 de junho de 1977. -
Deputado Igo Losso. 

EMENDA N.o 14 
Dê-se ao item VIII, do artigo 1.0, a seguinte re-

dação: 
"Prestar serviços gratuitos correspondentes a, 
pelo menos 20% <vinte por cento) de sua ren­
da líquida, quando suas atividades forem de 
ensino ou de. assistência médica ou social, e de 
30% (trinta por cento) nas atividades de pes­
quisa ou de divulgação cultural; e" 

Justificação 
A idéia da assistência gratuita em todos os seus 

campos de manifestação, pressupõe a existência de 
pessoas mais bem aquinhoadas e outras menos supri­
das, no processo de distribuição da renda de uma 
comunidade. 

Espera-se que o sObejante de meios de uma pes~ 
soa, por alguma forma, se transfira à outra carente 
em suas necessidades básicas de sobrevivência. 

A transferência expontânea e a nível de pessoas 
físicas, está inviab1l1zada por farta comprovação prá­
tica. 

Maior regularidade se observou na transferência 
promovida entre pessoas jurídicas. Uma executando 
atividade produtiva, gerando como resultado os re­
cursos de sustentação da assis.tência gratuita, fora 
do corpo social. 

Não é difícil observar que nenhuma atividade 
produtiva pode dispensar metade de sua l'enda liquida 
para a beneficência fora do corpo social. 

Naturalmente que um corpo dirigente não remu­
nerado se credencia junto aos associados contribuintes 
e este se dispõe a permitir que uma parte de suas 
mensalidades de sustentação da obra seja canalizada 
para a filantropia fora do corpo social, em beneficio 
de quem nada pode pagar para em troca receber. 

Propõe o projeto que, após deduzidas as despesas 
operaCionais e administrativas, a renda liqUida seja 
dividida em metade para os pagantes e metade para 
os não pagantes. 

Forçoso é reconhecer a dificuldade em encontrar 
pagantes que se disponham a abrir mão de tão ele­
vado percentual, que significa nivelamento 'completo 
entre as duas categorias. 

Além destas razões existem as concernentes às 
próprias pessoas jurídicas prestadoras da assistência 
gratuita, que serão examinadas nas justlficativas à 
emenda ao § 3.° do mesmo artigo. 

Sala das Comissões, em 2 de junho de 1977. 
Deputado Theódulo de Albuquerque. 

EMENDA N.o 15 
Redija-se assim o item VIII do art. 1.0 

"vm - prestar serviços gratuitos correspon­
dentes a, pelo menos, 20% (vinte por cento) 
de sua renda bruta quandO suas atividades fo­
rem de Ensino ou de Assistência Médica ou 

-Social, e de 30% (trinta por cento) nas ativi­
dades de pesquisa ou de divulgação cultural; e" 

Justificação 

O percentual constante do projeto é pesado em de­
masia. Se a entidade aplicar pelo menos 1/4 de sua 
receita em serviços gratuitos compensará de sobra os 
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b~nefíclos que a lei lhe venha a atribuir. Se as exi­
g~ncias ultrapassarem o- Umite razoável, a. ut111dade 
publica perderá completamente o seu significado. 

Sala das Comissões, em 2 de junho de 1977. _ 
Deputado A. H. Cunha Bueno e outros. 

EMENDA N.O 16 

, Dê-se ao inciso VilI e ao § 3.0 do art. 1.0, a se­
gUinte redação: 

"Art. 1.0 .................................. 
I a VII .................................. . 
VIII - prestar serviços gratuitos corres­

pondentes a., pelo menos 25% (vinte e cinco 
por cento) de sua renda liquida quando suas 
atividades forem de ensino ou de assistência 
médica ou social e de 35% (trinta e cinco 
por cento) nas atividades, de pesquisa ou de di­
vulgação cultural. 

§ 3.° - Para efeito do disposto' no item 
VIII, os indices de gratuidade não poderão, ser 
inferiores a, respectivamente 12% (doze por 
cento) e 20% (vinte por cento) da renda bru­
ta da entidade em cada exercicio financeiro." 

Justificação 

As ações fllantrópicas praticadas no campo da 
assistência médica, educacional e social serão inter­
rompidas pela maior parte das Instituições considera­
das de ut111dade públlca em funcionamento no Pais 
com a:, aprovação, prevista para ainda este mês, dó 
novo projeto de lei governamental em tramitação no 
Congresso. A observação é feita em estudo a ser 
encaminhado aos legisladores. 

O estudo afirma que as entidades visadas na pro­
posição não têm condições de cumprir as exigências 
au contidas, pelo que terão de suspender suas ativi­
dades. O proj eto de lei deverá ser votado até terça­
feira próxima, sendo apontados como os problemas 
maiores a. prestação de serviços gratuitos correspon­
dentes à metade da renda liquida da Instituição, 
quando se tratar de ensino ou assistência médica e 
social, e a 70 por, cento nas atividades de pesquisa 
ou divulgação cultural. 

Sobrecarga 

Os indlces de gratuidade nãO poderio, entretanto, 
ser inferiores a 25 e 35 por cento, respectivamente, 
da renda bruta da entidade em cada exerciclo finan­
ceiro. Como as instituições se encontram, atualmente, 
SObrecarregadas com as despesas administrativas, de 
pessoal e manutenção, suportando, ainda, os efeitos 
da inflação, não poderão cumprir tais exigências para 
receber as subvenções normais. ' 

Perderão, ao mesmo tempo, uma série de isenções 
fiscais e tributárias, o que lhes dificultará ainda mais 
a sobrevivência. Se não cumprirem os lndlces estabe­
lecidos, serão obrigadas apagar Impostos de renda, 
INPS, Fundo de Garantia, Imposto sobre Serviços" 
Taxa Rodoviária, Taxa do Lixo, 'enfim toda a carga 
tributária, onerando suas despesas,- o que, fechando 
um círculo vicioso, forçará a queda da prestação de 
serviços gratuitos. 

Segundo o levantamento feito, a medida vai atin8 
gir entidades seculares e tradicionais da vida nacio­
nal, como a Santa Casa. 

, Sala das Comissões, em 2-6-77. - Deputado Go­
mes da Silva. 

EMENDAN.O 17 

Acrescente-se ao inciso IX do art. 1.° a expres-
são: ' 

.. . " ou inscrita. no Conselho Nacicnal do 
Serviço Social' do Ministério da Educação e 
Cultura." 

Justlficação 
Trata-se de dar um elástico maior ao mandamen­

to legal além de reconhecer dlreltós já adquiridos. 
Sala das Comissões, em 31 de maio de 1977. -

Deputado Nina Ribeiro. 
EMENDA N.o 18 

Renumerando-se os §§ 1.° e seguintes do art. 1.0, 
Imprima-se ao novo f.l,o a redação seguinte: 

". 1.0 - Tratando-se de entidades previstas 
no item lI, é vedada a interferência das mante­
nedoras nos setores técnicos e administrativos 
dos estabelecimentos que lhe são vinculados, 
ressalvada a fiscaUzação exercida através de 

, seus representantes no colegiado superior, ou 
equivalentes, na forma reglmental." 

Justificação 
Esta será a. forma de manter cada um no desem­

penho das atribuições que lhe compete, sem a interfe­
rência indébita de quem quer que seja. 

Nopertlnente à fiscal1zação, esta contmuará a 
ser exercida em toda a sua indispensável plenitude, 
pelas próprias mantenedoras, através de seus repre­
sentantes no colegiado superior. 

PrOduzidos os fundamentos da medida proposta, 
confiamos venha a ser acolhida a presente Emenda, 
face à procedênCia que a substrata. . , 

, Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Florim Coutinho. 

EMENDA N.o 19 
Suprima-se o § 3.° do art. 1.°, do projeto: 

Justificação 
Não compreendemos como esse dispositivo possa 

prevalecer em face daquele, representado pelo Item 
VIII do art. 1.° 

Se o item VIII do art. 1.0, referido, já enuncia 
a obrigatoriedade da entidade dispender percenta­
gem de sua renda líquida como servIço gratuito, para 
a obtenção do direito de ser declarada de utll1dade 
pública, por que exigir dela que essa mesma pres­
tação seja feita, também, com base, na sua renda 
bruta? .. 

Quer-nos parecer que as entidades estariam dian­
te da seguinte e dolorosa alternativa: "se correr o 
bicho pega; se parar o bicho come". 

O cálculo para a prestação de serviços gratuitos, 
com base na renda bruta, é muito perigoso para a 
vida normal, e quem sabe, para a própria sobrevivên­
cia da entidade. 

Nem sempre aquela que contar com a maior renda 
bruta será a que mais poderá dispender em servi­
ços gratuitos, para obtenção de sua declaração de 
utilldade públlca federal. 1!: o caso. sem exceçáo, dos 
estabelecimentos de ensino do País, sejam quais fo­
rem seu grau de ensino. 

Se a intenção do projeto for realmente a de ellmi­
nar a deClaração de utilldade públlca desses estabe­
lecimentos, o dispositivo está correto. 

Sala das Comissõt>s, em 1.° de junho de 1977. -
Deputado Adhemar Ghisl. 
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EMENDA N.o 20 
Suprima-se o 13.0 do art. 1.°. 

Justificação 
A exigência é intolerável por qualquer entidade 

que preste serviços gratuitos à comunidade. Nenhu­
ma delas .poderia sobreviver. 

Sala das Comissões, 1.0 de junho de 1977. - Depu­
tado Braga Ramos. 

EMENDA N.o ~1 
Suprima-se o § 3. do art. 1.0 

Justificação 
Pela Emenda n.O 1, de nossa autoria, propusemos 

que o calculo do percentual se faça pela renda bruta 
e não pela liquida. Se aprovada a sugestão, o § 3.0 do 
art. 1.0 perderá a r~ão de ser, devendo pois, ser eU':' 
minado. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado A. B. Cunha Bueno e outros. 

EMENDA N.o 22 
- Alterar o parágrafo 3.0 do art. 1.0, que passa a 

ter a seguinte redação: 
"Art. 1.0 - § 3.0 - Para efeito do disposto 

. no item VIII, os índices de gratuidade não po­
derão ser inferiores a, respectivamente, 10% 
(dez por cento) e 20% (vinte por cento) da 
renda bruta da entidade em cada exercício fi-
na~celro." . 

Sala das Comissões, 31 de maio de 1977. - Depu-
tado N~rton Macedo.. . 

EMENDA N.o 23 

Dê-se ao art. 1.0 § 3.°, a redação seguinte:' 
.' "§ 3.° -Para efeito do disposto no item 

VIII, os indices de gratuidade não poderão ser 
inferiores a 15% (quinze por cento) e 25% (vin­
te e cinco por cento) da renda bruta da enti­
dade em cada exercício financeiro." 

Justificação 
Novamente verificamos serem por demais eleva­

dosas indices propostos, principalmente para as áreas 
como a educacional e a hospitalar. A cada dia nota­
mos serem crescentes as dificuldades para a manuten­
ção de serviços gratuitos por parte das entidades pri­
vadas, face a crescente diminuição das subvenções e 
auxílios dos poderes públicos. . 

A manutenção de~tes índices fará com que mui­
tas entidades que prestam reais serviços de utilidade 
pública sejam obrigadas a encerrarem suas atividades 
com sérios prejuizos aos menos favorecidos pela sorte. 

Sala das Comissões, 1.0 de junho de 1977. - Depu­
tado Igo Losso. 

EMENDA N.o 24 

_ Dê-se ao parágrafo 3.0,' art. 1.0, a seguinte reda­
çao: 

"§ 3.0 - Para efeito do disposto no item 
VIII, os índices de gratuidade não poderão ser 
inferiores a, respectivamente, 10% (dez por cen­
to) e 15% (quinze por cento) da renda bruta 
da entidade, em cada exercício financeiro." 

Justificação 
Uma pessoa jurídica prestadora. de serviços de as­

sistência social, médica e de ensino, ou pesquisa e 
divulgação cultural, contém uma parte do seu traba-

lho em serviço ao corpo social pagante e uma outra 
a pessoas carentes, fora do corpo social, não pagantes. 

Dificilmente um sócio pagante admitiria uma car­
ga de 25% (vinte e cinco por cento) em favor de 
pessoas necessitadas fora do corpo social. 

A prática vem indicando como aceitável uma car­
ga em torno dos 10% (dez por cento). 

A inusitada elevação significará o atestado de 
óbito para a maioria das entidades beneficentes, por 
absoluta falta de condições para atingir os percen­
tuais fixados no projeto. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Theódulo de Albuquerque. 

EMENDA N.o 25 
Incluir o § 4.0 no art. 1.0, a saber: 

"Art. 1.0, § 4.0 Para os efeitos do disposto 
no parágrafo anterior não. se incluem na renda 
bruta as receitas provenientes de quaisquer ór­
gãos da administração pública federal. estadual 
e municipal." 

Sala das Comissões, 31 de maio de 1977. - Depu-
tado Norton Macedo. . 

EMENDA N.o 26 

Acrescentem-se.oo art. 1.0 os 11 4.0 e 5.° com a 
seguinte redação: 

UI 4.0 Nos casos de entidades mantenedo­
ras e mantidas, ambas. sem fins. lucrativos, 
aquela contribuirá com pelo menos 10% (dez· 
por cento), que empregará a totalidade de sua 
renda liquida na prestação .de serviços gratui­
tos a pessoas carentes não associadas; 

1 5.0 As entidades citadas no·' 4~0 serão 
consideradas de utilidade pública, desde que 
satisfeitos os requisitos desta lei, dispensado o 
disposto no inciso vm e I 3.° deste artigo." 

Justificação 
O projeto emendado beneficia, apenas, as enti­

dades filantrópicas prestadoras de serviços, com nível 
de gratuidade variando de 50% (cinqüenta por cento) 
da renda liquida a 25% (vinte e cinco por cento) da 
renda bruta. 

Deixa ao desamparo as entidades mantidas e 
mantenedoras, quando as primeiras sustentam inte­
gralmente as últimas e estas oferecem gratuidade de 
100% (cem por cento) dos seus serviços. 

Especial alcance se observa nos casos em que as 
mantidas e mantenedoras são constituídas e opera­
das sob a forma de socledades civis sem fins lucra­
tivos, o que as qualifica para a obtenção da declara­
ção de utilidade pública. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Jolr Brasileiro. 

EMENDA N.o 27 
O art. 4.° ficará assim redigido: 

"O pedidO que não estiver devidamente 
instruido, na forma desta lei, será baixado em 
dlligência a fim de suprir a deficiência sob pe­
na de ar4uivamento. 

Justificação 
Trata-se de moderar um pouco o rigorismo da 

fórmula original. Cuida-se de ajudar um pouco aque­
les que muitas vezes têm dificuldade em preenCher 
tantas formalidades. 

Sala das Comissões. 31 de maio de 1977. - Depu­
tado Nina Ribeiro. 
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EMENDA N9 27-A 

"Suprima-se o parágrafo único do art. 6.°" 

Justificação 

Se for mantida a disposição do parágrafo único 
do art.· 6.0, terá sido adotado princípiO contrário às 
instituições de benemerência e de filantropia, que. 
tantos e tão assinalados serviços vêm prestando aos 
mais necessitados. 

Pretende-se assegurar à previdência oficial o re­
colhimento a seus cofres da chamada quota patronal. 
A vantagem decorrente será muito menor do que o 
prejuíZO levado ao campo soc~al. 

De outra parte. a Lei Magna, no seu art. 19, nI, 
'. "c". garante a incolumidade do patrimônio e dos ser­
viços das instituições de assistência social. 

Sala das Comissões, em 1.° de junho de 1977. -
Deputado José Bonifácio Neto. 

EMENDA N.o 28 
Dê-se ao art. 6.0 e seu parágrafo único, a seguinte 

redação: 
"Art. 6.° A entidade declarada de utiU­

dade púbUca, na forma desta lei, terá assegu­
rados os seguintes direitos, além das imunida­
des tributárias estatuidas no art. 19, inciso m, 
alinea c, da Constituição Federal: 

I - menção ao titulo concedido; 
II - uso exclusivo de emblemas, flâmulas, 

bandeiras ou distintivos próprios; 
nI - preferência, em igualdade de condi­

ções com entidade não reconhecida como de 
utiUdade pública, para o recebimento de sub­
venções e auxillos do poder públiCO; 

IV - isenção do recolhimento da quota pa­
tronal para o INPS bem como das contribui­
ções previdenciárias destinadas a terceiros. 

Parágrafo único. Ressalvado o disposto 
neste artigo, a declaração de utilidade púbUca, 
não dispensará a entidade da reaUzação dos 
depósitos relativos ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, do Programa de Integração 
Social e cumprimento da Legislação Trabalhis­
ta, nem constituirá requisito ou exigência para 
recebimento de doações de pessoas juridicas ou 
fislcas." 

Justificação 
O presente dispositivo é inconstitucional, po1s 

fere frontalmente o art. 19, item m, letra c, da 
Constituição Federal vigente. No mais, as questões 
de imunidades e isenções estão disciplinadas nos 
arts. 9.0 e 14 do Código Tributário Nacional (Lei 
~mplementar n.o 5.172.) " 

Impõe-se a manutenção do beneficio da isenção 
das contribuições previdenciárias (parte patronal), 
porque na verdade é um dos poucos, senão único, 
beneficio real decorrente da. concUção de utilida.de 
púbUca. 

Sala das Com1ssóes, 1.° de junho de 1977. - Depu­
tado 110 LoIIo. 

EMENDA N.o 29 
O item m do art. 6.0 do projeto de lei terá. a. 

seguinte redação: 
um - Isenção de Imposto de Renda." 

Justificação 
Quer-nos parecer que quem irá isentar a enti­

dade de fins fllantrópicos, e declara.da. de utllldade 
púbUca, do pagamento do Imposto de Renda, é a lei 
que estamos examinando. Ora, asslm sendo, consti­
tui-se numa demasia a expressão final do disposi­
tivo, assim redigido no projeto: "obse~vadas 'as con­
dições estabelecidas na legislação especifica". 

Se a entidade é declarada de utllldade pública, 
por esta razão fará. ela jus à isençãO. Não será. pre­
ciso que outra lei estabeleça as concUções para a tal 
isenção, visto que aquelas já estarão cumpridas na 
presente. 

Sala. das Com1ssões, 1.° de junho de 1977.- Depu­
tado Adhemar GhIsI. 

EMENDA ,N.o 30 
Acrescente-se ao art. 6.0, o seguinte inciso, re­

numerando-se os demais: 
"IV - isenção da taxa de contribuição de 

previdência ao Instituto Nacional da Previdên­
cia SOcial, nos termos da Lei n.o 3.577, de 4 de 
julho de 1959." 

Justificação 
COm a não-revogação da Lei n.O 3.577, de 4 de 

julho de 1959, em emenda. proposta ao art. 14, deve 
o direito decorrente ser expliCitamente incluído nos 
relacionados entre os itens do art. 6.° 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Maurício Leite. 

EMENDA N.o 31 
Acrescente-se ao art. 6.°, os seguintes fuclsos, re­

numerando-se os demais: 
"IV - isenção da taxa de contribuição de 

previdência ao Instituto Nacional da Previdên­
cia Social, nos termos da Lei n.O 3.577, de 4 de 
julho de 1959, as Santas Casas e às entidades 
que prestam assistência social aos menores e à 
velhice. 

V - o Governo se obriga. a ressarcir ao 
INPS os valores correspondentes às isenções 
constantes do inciso anterior. 

Sala das COmissões, 2 ,de junho de 1977. - Depu-
tado Theódulo Albuquerque. ' 

EMENDA N.o 32 
Acrescente-se o seguinte item ao art. 6.° e dê-se 

nova redação ao seu parágrafo único: 
"VI - isenção das contribuições previden":" 

cla.rárias atrlbuidas em lei ao empregador. 
Parágrafo único. Ressalvado o cUsposto 

neste artigo, a. declaração· de ut1lldade pública 
não importará na isenção de quaisquer outros 
impostos ou taxas, nem cUspensa.rá. a entidade 
da reaUzação dos depósitos relativos ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço." 

Justificação' 
A emenda visa a manter a isenção a.tualmente 

concedida às entidades de fins filantrópicos reconhe­
cidas de utlUdade pública. Desnecessário discutir os 
efeitos imediatos da revogação dessa mecUda nos or­
çamentos dessas entidades e suas conseqüências no 
atendimento dos necessitados de qualquer idade, 
principalmente ao menor. 

Sala das Comissões, 1.0 de junho de 1976. - Depu­
tado Nelson Marchezan. 
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EMENDA N.o 33 

Acrescente-se o item VI ao art. 6.° do proJe~ de 
lei, com a seguinte redação: 

"VI - isenção da taxa de contribuiçio de 
previdência ao Instltu~ Nacional da Previdên­
cia Social, ficando obrigada a recolher, apenas 
a parte devida pelos seus empregacloa, sem pre­
Juizo dos direitos aos mesmoa conterldos pela 
legislação previdenciária." 

JasUtlcaçio 
Com base na Exposição de Motlvos encaminhada 

ao Senhor Presidente da Repúbllca, apresentamo. es-
ta emenda. . 

A breve Exposição de Motlvos que acompanha. a 
proposição em exame não justifica. e nem menciona 
a, razão pela Qual é revogado esae extraordlnárlo e 
leneroso beneficio - e nunca.. prlvllél10 - que o 
Governo Federal vem oferecendo às entidades de 
fina flla.ntróplcoa. 

Quer-nos parecer, portanto, que não será para 
atender às necessidades do tesouro previdenciário, 
cujas "burra.s" devem encontrar-se em bons nivels. 
Essas entidades, ademais, representam número inex­
pressivo - e serão menos ainda depois da aprovação 
dESta lei - que não se justificaria retirar de seu fa.­
vor, exatamente aquilo, que se constitui no maior be­
neficio que Buferem como entidades de fins filantró­
pIcos. 

Os hospitais, as Ca.sas de Saúde, os Asilos de Ve­
lhos, as Casas ASSistenciais para crianças desvalldas, 
e quejandos, serão os que mais sofrerão· com a medi­
da, a qual, finalmente, será responsável por economia 
de "migalhas". . 

Seria louvável o objetivo da. proposição se ela. 
pretendesse evitar ônus maiores aos cofres do INPS, 
ou que previsse, nova fonte de receita para a insti­

'·tuição, a fim de que ela pudesse atender melhor as 
suas obrigações sociais e previdenciárias. Mas jamais 
ret.lrando de quem já pouco ou quase nada possui. 

Sala das Comissões, em 1.0 de junho de 1977. -
Deputado Adhemar Gblsf. 

EMENDA N.o 34 

Suprima-se o parágrafo único do art. 6.° e acres­
cente-se o item VI ao art. 6.° 

Art. 6.° ................................ . 
"VI - isenção da taxa de contribuição pa­

tronal ao INPS, sem prejuizo dos direitos con­
feridos aos seus empregadoa pela legislação 
previdenciária." 

Justlflcaçio 
A legislação está carente de um diploma que crie 

condições. de incentlvo à lnlciatlva particular no cam­
po da assistêncIa socIal e, ao mesmo tempo, estabeleça 
normas de controle do Estado sobre a.s atividades 
dessas entidades asslstencia.1s. 

O proje~ é eficaz na criação dos meios, de con­
trole, mas cerceia. a lnlciativa particular revogando a 
isenção da contribuição patronal ao INPS. 

A isenção deixa as entIdades com maIores re­
cursos para atender às suas finalldades, e o fazem 
num padrão de serviços superior ao prestado pela 
autarquIa. 

Tal isenção foi uma conquista social expressIva 
garantida pela Quase totalidade do Congreaso Na-

cional, em 1961, ao recusar o veto que havia sido 
oposto ao projeto que a Instltuiu. 

A revogação dessa isenção representa um re­
trocesso. 

Bala. das ComIssões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Octávio TorreeUla. 

EMENDA N.o 35 

Acrescente-se item VI e dê-se nova redaçlo ao 
parágrafo único do art. 6.0 do projeto, como se segue: 

"Art. 6.0 
•• "1' 11. _ ••••••• Ii '" •••••••••• 

VI - dISpensa da contribuição previden-
ciária devida pelo empregador. ' 

Parágrafo único. Ressalvado o disposto· 
neste artigo, a declaração de utllldade pública. 
nio importará na. Jsenção de quaisquer outros 
impostos ou taxas, nem dJspensar6. a entidade 
da reallzaçlo dos depósitos relativos ao Fundo 
de Garantla do Tempo de Serviço". 

Justiflcaçio 
As entidades assistenciais de fins filantrópicos 

prestam, entre nós, .uma atividade de grande relevân­
ela em prol da comunidade, na forma de assistência 
reliliosa, educacIonal e médico-hospitalar aos mais 
necessItados. 

Em reconhecimento a essa atuação no plano co­
munitárIO, o Estado, por lei ou por decreto,. concede­
lhes determinados favores fiscais e previdenciários. 

Dentre os beneficios previdenéiários está o da 
Isenção da taxa de contribuição de preVidência devI­
da pelo empregador, instituida pela LeI n.o 3.577, de 4 
de julho de 1959. 

Agora, com a apresentação do Projeto de Lei 
n.O 8, de 1977-CN, do Poder Executivo, tal favor foi 
ellminado, numa demonstração clara de desapreço 
aos servIços que desenvolvem essas entidades. 

Assim, a emenda ora proposta tem o objetivo de 
reparar a injustlça cometida. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Day11 de Almeida. 

EMENDA N.o 36 
Ao art. 6.°, parágrafo único 
Suprima-se o parágrafo único do art. 6.0 

Justificação 
A supressão do parágrafo único do art. 6.° do 

projeto é medida que se impõe pelO seu alto sentIdo 
socIal. De fato, o d1.sposltivo em questão encerra 
providênCia prejudiCial às instituIções filantrópicas 
de nosso Pais, as quais gozam de certa.s franquias no 
que tange sobretudo ao regime de contribuições para 
a PrevIdência Social. AssIm, na forma da legislação 
vigente, certas entidades são dispensadas da parcela 
relativa à contribuição do empregador, circunstân­
cia que lhes permite maior disponibilidade para os 
importantes e altruisticos misteres a que se dedicam. 

O momento, ademais, não é propício ao estabe­
lecimento de novos ônus para essas instituições, as 
quais, como se sabe, realizam tarefas do maior, relevo 
ne campo da assistência social, num permanente sa­
cerdócio, repleto de sacrifícios e renúncias. 

A presente emenda, portanto, manterá a situa­
ção vigente sem prejudicar as linhas mestras da 
proposição. -, 
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Sala das Comissões, em 31 de maio de 1977 .. -
Senador Magalhães Pinto. 

EMENDA N.o 37 

Suprima-se o parágrafo único do art. 6.° 
Justificação 

Manter o dispositivo será simplesmente liquidar 
com as entidades que prestam, desinteressadamente, 
serviços à comunidade. 

O beneficio assegurado pela Lei D.o 3.577/59 e 
pelo Decreto-lei n.o 194/67 significa, na prática, for­
ma de compensação financeira por lucros não auferi­
dOIS, nem desej ados. 

N. dificuldades encontradas pelo Governo para 
reBolver os nossos imensos problemas de assistência 
social se agravarão a níveis insuportáveis se as ins­
tituições forem oneradas com esse encargo fiscal, de 
que estão isentas desde 1959. 

li'acUmente se pode antever o caos social a que 
esse d.lSposltivo do projeto conduzirá. A não ser, evi­
dentemente, CIue o Governo seja capaz, ele s6, de 
arcar com todas as responsab1lfdades do setor e de 
realizar todo o enorme trabalho que as entidades 
particulares vêm exercendo supletivamente, com justa 
cobertura financeira dos 6rgãos público.s. 

Salli' das Comissões, 1.0 de junho de 1977. - Depu­
tado Braga Ram.os. 

EMENDA N.o 38 

Suprlma-se o parágrafo único do art. 6.° 
Justificaçã.o 

A norma que esta emenda visa a suprimir con­
traria o disposto no art. 19, III, alinea c, da Consti­
tu1ção Federal, que torna imune à. tributação "o 'pa­
trimÔnio, a renda ou os serviços" das "instituições 
de educação ou de assistência social". 

A norma constitucional não cria isenção, mas 
uma. imunidade. 

A lei não pode, por isso, limitar o que o Consti­
tuinte concedeu; o que ela pode fazer é definir o 
que são instituições de educação ou assistência social. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Célio Borja. 

EMENDA N.o 3,9 

Suprima-se o parágrafo únicÓ do art'. 6.° 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Luiz 
8rat. 

EMENDA N.O 40 

Suprima-se o parágrafO único do art. 6.° 

Justificação 

A manter-se o parágrafO em questão - a utill­
dade Públlca perderá sua principal razão de ser, sob 
o aspecto de seu sentido prático. 

Com efeito, o beneficio real, sob o ponto de vista 
:t'!J).ancelro, qUI;! a,\I Entidades recebem é a isenção 
4Jl,CQlltt1Ql.\1..y~ (lo em.pre.~aõor. Em compensação, elas 
tI~túQ ()QrJga~a.s, llClo p\,pjel#Q, ~ mi»istrarem serviços 
gratultOf\ em 4lltpl'e&sívp pel'çentual, ~l'qpe.rio!: ao m9.n:1:" 
'ta1.J,t", ~ .çlQ:u~rlbuição previ4entltáda, o ijl.1,~ ~,d"~ç1~,, 
po, ti:m, em p'~eatªção social c\~ 'ÇQntflúdc ~~l.l~l ~l)P~ 
P1IP~l!;\ i'~'1.lg~nclliJ,. " 

li: jUJltQ, POlgl. gue lie !>u:pdma Q par{l.~r.a.X!) Q\les" 
tlQtlMd.. . 

s~la d~s \OQmiSsões. ? (l., junho de 1977. -- 4- ~. 
ClPlb.3 n,ten~) o ,outl:g.~,.,~! .. : "IJ'~i", 

{~'H .. ,' .~ 

EMENDA N.o 41 

Acrescente-se ao parágrafo único do art. 6.° in 
fine: 

" . .. excetuando-se o depósito relativo ao em­
pregador no INPS, na forma da legislação 
atua!." 

Justificação 
Ao recusar um veto presidencial a projeto que 

dispensava as instituições filantrópicas do pagamento 
ao INPS da parte devida pelo empregador, com ape­
nas meia dúzia de votos favoráveis ao veto, o Con­
gresso NaCional, em 1961, considerou que essa isenção 
consulta o interesse social, já que eram e são notórias 
as dificuldades que devem enfrentar as entidades as­
sistenciais sem fins lucrativos. 

A tentativa de impor novamente um pesado ônus 
a essas instituições, quando a obrigação do Governo 
seria subsidiá-las, j á que realizam melhor e mais ba· 
rato uma obra de assistência social que caberia ao 
próprio Estado, não deve ser acolhida de forma algu. 
ma, pois iria criar graves dificuldades a essas insti­
tuições, ameaçando a própria sobrevivência de muitas 
delas. 

É a razão de ser da emenda que merecerá por 
certo novamente, a acolhida do Congresso Nacional. 

Sala das Comissões, 31 de maio de 1977. - Her-
bert Levy. .. 

EMENDA N.a 42 

Dê-se ao parágrafO único do art. 6.° a seguinte 
redaçã'O: 

Ressalvando o disposto neste artigo, a declara­
cão de ut.1lidade pública não dispensará a entidade 
da realização dos depósitos relativos ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. 

Justificação 
No parág'rafo único do art. 6.°, deve ser suprimi­

da a menção da perda do privilégio do não recolhi­
mento das contribuições previdenciárias, por parte 
das entidades declaradas de utilidade pública, uma 
vez que não seja revogada a Lei n.O 3.577. de 4 de 
julho de 1959. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977, -- Theó­
(lulo de Albuquerque. 

EMENDA N.o 43 

- Transformar o parágrafO único em parágrafo 
1.0 e incluir um segundo parágrafo, a saber: 

"Art. 6.° - § 2.° - As entidades qlle na da­
ta da publicação desta Lei gozarem do bene­
fício da dispensa ao recolhimento das contri­
buições previçlenciárias. deverão proceder 11a 
forma do parágrafO anterior a contar do pri­
meiro ano da vigência desta Lei, obedecida a 
seguinte progressão: 1.0 ano, 5% (cinco por 
cento); 2.0 ano, 10% (dez por cento); 3.° ano, 
20% (vinte por cento); 4.° ano, 40% (quarenta 
por cento); 5.° ano, 80% (oitenta pOl' cento); e 
6.0 ano, HlO% (cem por cento)." 

Sala das Comissões, :n de maio de 1977. - Norton 
Macedo, 

J):~NDA N.o H 
Ü ll.at·agrafn (~nlr.(': ~~Cl, florL 6.0 puss(1l'Ú a ler a se-

guhlt~ redagii.o: 
"Parágrafo único. Ressalvado o disposto nes­
te artigo, a declaração de utilidade pública 
llão dlspel1sal'á, a entidade da realização dos de­
pó.~Jtos rel~~lV'oS ao Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço." 
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Justificação 
Esta emenda é uma decorrência da nossa emenda 

anterior, a que demos o n.O 4, pela qual propusemos 
em favor da entidade filantrópica, empregadora, a 
; ~enção do seu recolhimento como empregadora, da 
i. .... xa de contribuição devida ao . INPS. 

Embora julguemos uma demasia por parte do 
Poder Público, a revogação do beneficio decorrente 
do Decreto-lei n.O 194, de 24-2-6'1, do saudoso Presi­
dente CasteUo Branco, vamos aceitar a mocl1ficaçio, 
para permanecermos apenas com a laenção das con­
tribuiÇões previdenciárias. 

Mas se assim concluirn101, Berá apenas para reco­
nhecer ao próprio beneficiário do FO'l'S, empregado 
das entidades declaradas de uWtdade pÍlbUca federal, 
o beneficio que será destinado, embora com grandes 
sacrifícios para sua empregadora. 

Sala das Oomtss6es, 1.° de Junho de 19'1'1. - Adhe­
mar Ghlal. 

EMENDA N.o 45 
Acrescente-se o inciso VI ao art. 6.°, e altere-se 

o parágrafO único do art. 6.° e o art. 14, com as se­
guintes redações: 

·'Art. 6.° ..................................... . 

"VI - isenção das taxas de contribuição da 
Previdência Social, nos termos da Lei n.O 3.577, 
de 4 de julho de 1959." 
"Parágrafo único. Ressalvado o disposto nes­
te artigo, a declaração de utllldade pÚblica 
não importará, por si só, na isenção de quais­
quer outros impostos e taxas federais, nem dis­
pensará a entidade dos depósitos relativos ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço." 

"Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogados a Lei n.O 91, de 
28 de agosto de 1935, o Decreto-lei n.O 194, de 
24 de fevereiro de 1967, a Lei n.o 5.406, de 9 de 
abril de 1968, e demais disposições em contrá­
rio." 

Justificação 
A Simples existência do instituto da. "declaração 

de utilidade pública", que o proJeto objetiva revisar, 
implica no reconhecimento de que o EStado não ape­
nas aceita, mas preciSa. e deve incentivar a. iniciativa 
privada em servir desinteressadamente à coletividade, 
mormente nas áreas de carência em que a Adm1n1s­
trâção Pública. não conta com recursos materiais e 
humanos suficientes para atender às contingências. 

Essa iniciativa privada se apresenta como ati­
vidade suplementar do serviço público, em evidente 
paralelismo com o Estado, a que incumbe, por sua 
própria natureza, prover à assistência social em to­
dos os seus aspectos. 

Tais entidades, portanto, devem merecer todo o 
apoio do Estado, não se justificando que estejam su­
jeitas a tributos diretos, sejam impostos, taxas ou 
contribuições de qualquer natureza, - com cujos re­
cursos, aliás, o Estado viria a fazer exatamente o que 
essas entidades estão fazendo. 

Não se nega o direito, e o dever, que tem o Estado 
de fiscalizar tais entidades, de coibir eventuais abusos 
e mesmo punir o desvirtuamento de suas finalidades 
- para o que o projeto, espeCificamente, e a legisla­
ção ordinária, inclusive a penal, provê ao Executivo 
dos meios necessários e suficientes de fiscalização e 
punição. 

Não se coibe os abusos ou o desvirtuamento das 
altas finalidades das entidades privadas assistenciais 
cerceando-lhes o desenvolvimento e a própria exe­
cução de suas obras com a oneração, por impostos 
ou taxas, de seus. custos operacionais; em última aná­
lise, isso seria um contra-senso, pois ao mesmo tem­
po, a lei, que pretende ser um incentivo à iniciativa 
rrivada no campo da assistência social, se constitui 
num desestímulo a essa iniciativa. 

A concessão de isenções às entidades assistenciais 
sujeitas à fiscalização do Poder Público não constitui 
um privilégio, mas uma atitude de coerência do Es­
tado em relação àqueles que, sem interesse, econômlco 
ou financeiro, com ele colaboram, suplementando-o 
em áreas de atuação que, precipuamente, lhe incumbe 
prover. 

O projeto original pretende revogar a isenção das 
taxas de contribuição a que se refere a Lei n.O 3.577, 
de 4 de julho de 1959. Os dispositivos do projeto que 
estabelecem limitações à "declaração de u.t1l1dade pú­
blica", aliados aos meios de ação fiscalizadora do 
Poder Público, vão reduzir, expressivamente, o nú­
mero de entidades merecedoras do reconhecimento. 
Em termos absolutos, a isenção das taxas de previ­
dência para essas entidades não tem maior significa­
ção para a, receita da Previdência Social; mas tem 
enorme significação para as entidades que, por serem 
entidades prestadoras de serviços, tem a maior carga 
de. seus custos operacionais na mão-de-obra - e te­
riam de reduzir, em notável percentual, o volume de 
suas obras assistenciais. 

A alteração sugerida visa a manter a isenção 
das taxas previdenciárias a que se refere a Lei n.O 
3.577, de 4 de julho de 1959, quepermanecerã em 
vigor. 

Sala das Comissões. 1.0 de j unho de 1977. - Otto' 
Lehmann. 

EMENDA N.o 46 

Dê-se ao parágrafO único do art. 6.° a seguinte 
redação: 

"Parágrafo único. Ressalvado o disposto nes­
te artigo e respeitados os direitos decorren­
tes dos certificados de fins filantrópicos já ex­
pedidOS pelO Conselho Nacional do Serviço So­
cial, a declaração de utilidade pública, não im­
portará na isenção de quaisquer outros impos­
tos ou taxas nem dispensará a entidade do re­
colhimento das contribuições previdenCiárias e 
da realização dos depósitos relativos ao Fundo 
de 'Garantia do Tempo de Serviço. a partir da 
VigênCia desta lei." 

Justificação 
O proposto no texto emendado cria obstáculos à. 

concessão de utilidade pÚblica a entidades filantró­
picas, reformulando e consolidando a legislação rela­
tiva à matéria sobremodo a Lei 11.° 91, de 28 de agosto 
de 1935. 

Restringe~se os direitos conferidos às associações 
e fundações já declaradas de utilidade pública no re­
gime da legislação vigente, o que não nos parece 
justo e contrário aos princípiOS de respeito ao direito 
adquirido consagrado na nossa Carta Magna. (Art. 
153, § 3.°) 

Pelo exposto de relance, e o mais que se com­
preende do texto emendado, submetemos confiante a 
propOSição modificativa fi. consideração dos senhores 
llarlamentares. 

Sala das Comissões. 2 de junho de 1977. - Gomes 
da Silva. 



Junhodc 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Ssíblldo 4 1199 

EMENDA N.o 47 

Acrescente-se ao parágrafo único: 
"Salvo a isenção dos 8% (oito por cento) 

da contribuição patronal nos termos da Lei 
n.O 3.577, de 4 de julho de 1959. 

Justiíica~ão 

Trata-se de lei justa que cumpre resguardar. 
Sala das Comissões, 31 de maio de 1977. - Depu­

tado Nina Ribeiro. 

EMENDA N.o 48 

Acrescente-se um parágrafo único ao artigo 7.°, 
com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. A$ contrlbuições previ­
denciárias patronais não recolhidas ao Instituto 
Nacional de Previdência Social em decorrência 
desta Lei serão consideradas subvenções do 
poder público, devendo a entidade beneficiada 
discriminá-las em seus relatórios e demonstra­
tivo& de entradas e saídas em cada exercício." 

Justificação 
A medida proposta é salutar tendo em vista que 

O poder público terá condições de avaliar.o montante 
e fiscaliZar. a sua efetiva aplicação, evitando-se que 
entidades gozem o benefício e não o aplique conveni­
entemente em serviços gratuitos. Ainda será visível e 
palpável a contribuição do INPS na manutenção das 
entidades filantrópicas. 

Sala das Comissões, 1.0 de junho de 1977. -
Deputado Igo Losso. 

EMENDA N.o 49 

Suprima-se o art. 9.0 

Justificação 
O art. 9.0 do projeto fere o direito de propriedade 

assegurado pelo art. 153, § 22, da Constituição Fe­
deral. 

O direito de propriedade é um direito civil. Está, 
assim, ao abrigo do princípio da reserva legal estatuí­
do no § 2.0 do art. 153 da. Constituição Federal. Isto 
quer dizer que não pode estar sujeito a limitações 
estabelecidas pelo poder regulamentar. Todas deve- . 
rão resultar da lei. 

O direito das sociedades, associações e fundações 
a dispor do seu patrimônio não pode, portanto, ser 
ulteriormente regulado por ato do Executivo, como 
explicitado na parte final do art. 9.0 do Projeto de 
Lei n.o 8/77 (CN) que esta emenda visa a suprimir. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu-
tado CéUo Borja. . 

EMENDA N.o 50 

Suprima-se o art. 12. 
J ustiflcação 

Não vejo como compatibilizar o dispositivo com o 
§ 3.0 do art. 153 da Constituição Federal. 

Que as entidades devam ajustar-se ao& novos 
preceitos legais, tudo bem, mas, pretender puni-las 
com a "caducidade da declaração", parece':'me inves­
tir contra o direito adquirido. 

Sala das Comissões, 1.° de junho de 1977. -
Deputado Braga Ramos. 

EMENDA N.o 51 
Redija-se o art. 12 do projeto da seguinte forma: 

"Art. 12. As entidades atualmente decla­
radas de utiliàade pública pelo Governo Fe­
deral deverão adaptar-se àS exigências desta 
Lei no pràzo de 18 (dezoito) meses, contados 
de sua vigência, sob pena de caducidade da 
declaração." 

Justiricação 
O prazo preVisto de doze meses, contado da vi­

gênCia da lei, para que as entidades atualmente de­
claradas de utilldade pública se adaptem às novas 
exigências, é bastante exíguo. 

Em conseqüência da variedade de serviços que 
executam e da própria estrutura organizacional de 
que se revestem, essas entidades realmente preCisam 
de prazo muito maior de adaptação. 

Eis a razão da emenda. 
Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu-

tado Dayl de Almeida. . 

EI\1ENDA N.o 52 
Acrescente-se no artigo 12 o seguinte parágrafo 

único: 
"Parágrafo único. Obedecidas as exigên­

cias desta Lei, as entidades que já gozam de 
dispensa do recolhimento das contribuições pre­
videnciárias continuarão com o beneficio, salvo 
se cancelada a declaração de utilidade pública 
pelo órgão competente." 

Sala das Comissões, 31 de maio de 1977. - Depu­
tado João Alves. 

EMEND.-\. N.o 53 
O art. 12 do Projeto de Lei n.O 8, de 1977, acres­

cido de parágrafo. único, terá a seguinte redação: 
"Art. 12. O disposto nesta lei não se apli­

ca às entidades já declaradas de utilidade pú­
blica, salvo quantb à fiscalização a ser exercida 
pelo Ministério da Justiça (artigo 11>. 

,. 

Parágrafo único. Excluem-se, ainda, dos 
efeitos da presente lei, devendo as respectivas 
declarações de utilidade pública ser processa­
das e decididas em conformidade com a I legis­
lação anterior, as entidades que protocolaram 
o seu 'pedido até a data da publicação desta 
lei." 

Justificação 
O Proj~to do Governo, através de seu art. 12, 

pretende arrostar o direito adquirido das entidades 
que, através de lei ou de decreto do Poder Executivo, 
mas sempre de modo regular, obtiveram a declara­
ção de utilidade pública e os benefícios ou vantagens 
dai decorrentes. 

Claro que uma pretensão assim, desaslstida de 
sustentação juridico-constitucional, não pode pros­
perar, sob pena de a própria lei estimular o surgi­
mento de numerosas reclamações administrativas ou 
mesmo judiciais. 

Como não se exclui da apreciação do Poder Ju­
diciário qualquer lesão de direito, na forma do pre­
ceito contido no § 4.° do art. 153, da Constituição 
Federal, é claro que as entidades prejudicadas, se o 
dito art. 12 Vier a ser aprovado, recorrerão à. Justiça, 
tumultuando ainda mais a já morosa atuação dessa. 

Tanto mais que é a própria Constituição, em o 
mesmo art. 153, § ~.,o, que estabelece a impossibilidade 
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de a lei não prejudicar o direito adquirido, o ato 
juridico perfeito e a coisa julgacla. 

Sala das Comissões, 1.° de junho de 19'1'7. -' 
Deputado A. B. Cunha Bueno. 

EMEND~ N.O 54 

Exclua-se do art. 14, a expressão seguinte: 
..... a Lei n.O 3.577, de • de julho de 

1959 ... " 
Justificação 

A justificativa para a exclusão da revogaçio 
desta lei, decorre das emendas que apresentamos, que 
visam manter a isenção do recolhimento da contri­
buição patronal ao Instituto Nacional de Previdência 
SociaL A manutençAo em vigor da Lei n.O 3.5'17 6 
imprescindivel para justificar até o titulo de "utul­
dade pública", que como Ji frisamos é o único e 
efetivo beneficio real dele decorrente. Pelo contrário 
já não mala se justificar' este titulo, que se tomam 
até dispensável. 

Sala das COmiss6es, 1.° de junho de 19'17. - Depu­
tado 110 Losso. 

EMENDA N.O 55 
Suprima-se do art. 14, o seguinte: 

"Lei n.O 3.577, de 4 de julho de 1959." 

Justificação 
O dispositivo que o projeto revoga, concede 

atualmente a isenção do recolhimento da parte do 
empregador na contribuição previdenciária, que é de 
20% (vinte por cento) sobre a folha de pagamento 
dos empregados. 

Somados aos 8% (oito por cento) do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, igualmente a ser re­
vogado pelo citado art. 14 do projeto, significa acrés­
cimo de mais 28% (vinte e oito por cento) sobre a 
folha salarial. 

No custeio administrativo de uma entidade 80% 
(sessenta por cento) é representado pela folha de 
pagamento. Com a inclusão dos vinte e oito por cen­
to mencionadas, a folha passará a equivaler a 78% 
(setenta e oito por cento) do custo adm1nlstrativo, o 
que é asfixiante para a grande maioria das organi­
zações. 
. O projeto estabelece convergentes incidências 

agravantes à sobrevivência das entidades. De um 
lado, aumenta-lhe os custos em 28% (vinte e oito por 
cento). De outro, exige a prestaçãO gratuita de ser­
viços, em nivel não inferior a 50% (cinqüenta por 
cento) da sua renda Uquida. 

Por essas razões, vê-se que devem ser revogados 
os dois dispositivos, sendo de ser mantido o decorren-. 
te da Lei n.o 3.577, de 4 de julho de 1959. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Theódulo Albuquerque. 

EMENDA N.o 56 

Suprima-se do art. 14 a referência à Lei n.O 3.5'17, 
de 4 de julho de 1959. 

Justificação 
A manutenção da referência será um golpe fatal 

contra nossas instituições assistenciais e educacio­
nais. O assunto é tão evidente que dispensa demona­
tração discursiva. Todos o sentem e compreendem 
na sua mais profunda expressão. 

Sala daa Comissões, 1.° de junho de 1977. - Depu-
tado A. B. Cunha Bueno e outros. . 

EMENDAN.o 57 

Alterar o art. 14, a fim de passar a ter a seguinte 
redaçlo: 

"Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário." 

Justificação 

A Lei n.O 3.577, de 4 de julho de 1959, expressa­
mente revogada no art. 14, é a que isenta as institui­
ç6es fUantróplcas da taxa de contribuição da Previ­
dência e as obriga a recolher apenas a parte devida 
pelo seua empreBados. Se vier a ser aprovada a su­
pressio do parágrafo único do art. 6.° ou sua altera­
çio . para ressalvar a isenção referida,. não haverá 
lugar para a revogação da lei. acima citada. 

O direito às Imunidades e isenções da Lei n.o 3.577 
funda-se na intenção de atender a objetivo humani­
tirlo e ao interesse social de subsidiar as iniciativas 
fllantróplcaa de caráter privado. 

Além do mais trata-se de direito adquiridO, no 
que se refere às instituições já existentes, no gozo 
das imunidades e Isenções. 

Sala das Comissões, 31 de. maio de 1977. - Se­
nador Danton .Jobim. 

EMENDA N.o 58 
Redija-se assim o art. 14: 

"Art. 14. Esta Lei entrará em vigor na. 
data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário." 

Justificação 
Quando uma lei nova regula determinado assun­

to, todas as regras anteriores que disciplinam em 
sentido contrário são automaticamente revogadas. A 
cláusula salutar contida na Emenda servirá para 
evitar qualquer dúvida, por menor que seja. 

Sala das Comissões, 1.0 de junho de 1977. - Depu­
tado A. B. Cunha Bueno e outros. 

EMENDA N.o 59 
Acrescente-se ao Projeto de Lei n.o 8, de 1977-CN, 

o seguinte art. 14, renumerando-se o atual: 
"Art. 14. As entidades declaradas de uti­

lidade pública até à Vigência desta lei conti­
nuarão a gozar do benefício de isenção da taxa 
de contribuição previdenciária." 

Justificação 
Com o objetivo de atualizar e reformular a dis­

ciplinação legal referente à declaração de utilidade 
pública de entidades de fins filantrópicos e congêne­
res, o Poder Executivo encaminhou à apreCiação do 
Congresso Nacional, o Projeto de Lei n.e 8, de 
1977-CN. 

Em conformidade com as disposições constantes 
nessa proposição, deverá ser expressamente revogada 
a Lei n.O 3.577, de 4 de julho de 1959, que .isentou 
da taxa de contribuição de previdência dos Institutos 
e Ca1xaa de Aposentadoria e Pensões as entidades de 
fins filantrópicos reconhecidas de utilidade públ1cll., 
cUjos membros de sua diretoria não percebam re­
muneração. 
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Em verdade, temos para nós ser plenamente ra­
zoável que, para.as entidades que venha.m a obter o 
honorifico titulo de utilidade pública, após a vigência 
da nova lei, não mais seja concedida a isenção da 
taxa de contribuição previdenciária, permitida por 
diploma legal que, na oportunidade, já estará re­
vogado. 

Todavia, a nós nos parece que as instituições já 
declaradas de utilidade pública, que vêm gozando 
dos benefícios da Lei n.O 3.577/59, deverão continuar 
usufruindo da isenção da contribuição previdenciária, 
por uma questão de justiça e de respeito a direito 
adquirido. 

Na realidade, essas instituições já têm seu limi­
tado orçamento programado, sem levar em. conside­
ração a taxa de contribuição à Previdência Social, 
devido à isenção que ora lhes é assegurada. 

Ora, seria injUSto e poderia até provocar colapso 
nas atividades desenvolvidas por tais entidades no 
serviço desinteressado à comunidade, onerá-las 
abruptamente com a taxa em questão, que desde os 
idos de 1959 não vem sendo delas eXigida. 

Por essas razões, a fim de resguardar a situação 
das entidades declaradas de utilidade pública até a 
vigência da nova lei, impõe-se, a nosso ver, a. intro­
dução, no texto do projetado, da disposição ora alvi­
trada, que estabelece que tais instituições continua­
rão a gozar da isenção da taxa de contribuição previ-
denciá.ria. . 

Em se tratando de providêneia inteiramente jus­
ta, esperamos venha a ser aco1h1da pela digna Co­
missão. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. ~ Depu­
tado Gomes da SUva. 

EMENDAS OFERECIDAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DO CONGRESSONACIONAL.INCUM­
BIDA DE EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Np 9, DE 1977-CN. QUE "DIS­
rOE SOBRE AS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Parlamentares - NÚDlero das Emendas 

Senador Accioly Filho -11,14,16,19,83. 

Deputado Alceu Collares - 2, 7, lO, 15,21,24,25,31,34,36,41,44, 

47,51,55,58,59,62,65,72,73,76,78,87. 

,Deputado Athiê Coury - 4. 

Deputado Cid Furtado - 69. 

Deputado Claudíno Sales - 26. 

Deputado Florim Coutinho - I. 

Deputado Gerson Camata - 75, 80. 

Senador Henrique de La Rocque -.84. 

Deputado Igo Losso - 5. 

Senador Jarbas Passarinho - 22, 27, 28, 32,35,40,45,85,86. 

Deputado Joaquim Bevilacqua - 9. 

Deputado Joir Brasileiro - 50. 

Deputado Léo Simões -77. 

Senador Lourival Baptista. - 3, 8, 39. 42, 46, 48, 52, 54, 56, 60, 64, 

66.67,70,81. 

Deputado Luiz Braz - 12, 38. 

Deputado Rômulo Galvão - 53. 61, 63. 

Deputado Rui Côdo - 6, 18,68,82. 

Deputado Walter Silva - 13, 17,20,23,29, 30,33,37,43,49,57,71, 

74,79. 

EMENDA N91 
Acrescente-se ao art. 2.° o parãgrafo seguinte: 

"Parágrafo único. A contribuição dos par­
ticipantes, dos respectivos empregadores ou de 
ambos eonjuntamente, pode ser feita .à rede 
bancãria, em nome da entidade de previdêneia. 
privada, desde que esta comprove estar consti­
tuída nos termos do caput deste artigo." 

lutlflcaçio 
Quem anal1sa a presente 1n1ciat1va do Poder Exe­

cutivo sente a preocupação governamental em ade­
quar o procedimento da" entidades de prev!cfência 
privada aos interesses econômico-sociais do País; de 
salvaguardar os interesses dos participantes; de im­
primir total liberdade de ação aos interessadas, mas 
com def1n1ção precllla da responsabilidade dE' cada 
um; de estabelecer esquemas para fixação dos crité­
tios de atuação objetivando a segurança das opera­
ções; e de impor uma atenta fiscalização que· propi­
eie a identlflcação, em tempo hábil, de eventuais dis­
torções, para a respectiva superação, e imediata pu­
nição dos responsáveis, nas hipóteses provadas de 
má-fé. 

A nosso ver faltou apenas () meio de tomar 
menos oneroso, para.os participantes, o recolhimento 
das contribuiçóes. 

Presentemente, para que u~ banco proceda ao 
recolh1mento dessas contribuições, é eXigido convê­
nio entre os interessados. 

Aceita nossa Emenda, para que qualquer esta­
belecimento bancário, privado ou público, receba as 
contribuições dos participantes, de seus empregadores, 
ou de ambos conjuntamente, bastará apenas que a 
respectiva entidade de previdênCia privada comprove 
encontrar-se autorizada a funcionar pelo Governo Fe­
deral, nos termos do art. 2.° deste projeto. 

Manifestados os fundamentos da presente Emen­
da, esperamos venha ela agora a receber, de nossos 
e~inentes pares, os retoques aperfeiçoadores neces­
sanos, se for o caso, para sua inserção no artigo a 
que se destina, com o que estaremos resgatando uma 
omissão da 1n1ciativa presidenCial. 

Sala das Comissões, 1.° de junho de 1977. - Depu­
tado Florim Coutinho. 
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EMENDA N92 
Dê-se ao art. f,o a seguinte redação: 

"Art. 4.° Para os efeitos da presente lel, 
as entidades de previdência privada são classI­
ficadas, de acordo com a relação entre a enti­
dade e 08 participantes dos planos de benefi­
elos, .em: 

.) fechadas, quando acesslve18 exclualvamente 
aoa empregados de uma só empresa ou de vA­
rias empresas, as quais, para efeitos desta lei, 
serão denominadas patrocinadoras; 
b) abertas, as demais. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, são 
equiparáveis aos empregados de empresas pa­
trocinadoras os seus Gerentes e os Diretores e 
Conselheiros ocupantes de cargos eletivos, bem 
como os empregados e respectivos diltgentes de 
fundações ou outras entidades de nátureza au­
tônoma, organizadas pelas patrocinadoras." 

Justificação 
Montepio, segundo o próprio sentido das palavras 

que formam o vocábulo, quer exprimir a acumulação 
de alguma col,sa para fins de auxíUo ou de assIstên­
cia. 

Assim, montepio designa a instituição formada 
com o objetivo. de dar às pessoas que nela ingressam, 
mediante uma contribuição, mensal ou como for es­
tabelecida, assistência em caso de moléstia ou uma 
pensão à sua família em caso de morte.' 

Pelo exposto, é preciso que se resguarde a pure­
za do conceito de montepio. Não cabe, portanto, con­
fundi-la' com sociedade de fins lucrativos. Se se admi­
tir fIns lucrativos não se trata de montepio. 

Sala das Comissões, em 2 de junho de 1977. -
Deputado Alceu CoUares. 

EMENDA N93 
Ao art. 4.0, § 3.° 

Suprima-se o § 3.0 do art. 4.° do Projeto. 

Justificação 
Não há. boa razão para se adotar tratamento dis­

tinto em relação aos Diretores e Conselheiros das 
empresas públlca.s, sociedades de economia mista e 
fundações vinculadas à Administração Pública. São 
freqüentes os casos em que, por seus méritos, servi­
dores dessas instituições são elevados a posições de 
direção. Assim, não há por que lhes negar, no minlmo 
por eqüidade, o direIto à partiCipação nos planos de 
benefícios proporCionados pelas entidades de previ­
dência privada. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Se­
nador Lourival Baptista. 

EMENDA N94 
Acrescente-se ao art. 4.°, do Projeto de .Lel n.o 9, 

de 1977-CN, o segUinte § 4.0: 

"Art. 4.° 
...... ... ....... ..... ......... ................. . 

§ 4.0 São também consideradas fechadas 
as entidades de previdência privada cujos asso­
ciados sejam, exclusivamente, profissionais au­
tônomos de uma mesma categoria, que exer­
çam suás atividades agrupados ou não através 
de sindicato." 

Justificação 

Com o declarado objetivo de adequar a atuação 
das entidades de previdência privada aos interesses 
sócio-econômicos do País, protegendo seus participan­
tes e assegurando ampla Uberdade de ação de quais­
quer interessados, com definição das respectivas res­
ponsabiUdades, o Poder Executivo remeteu ao Parla­
mento o Projeto de Lei n.o 9, de 1977-CN, que dis­
põe especificamente sobre as entidades de prevldên­
eia privada. 

No art. 4.0 , item I, dessa proposição, as entidades 
de previdência prIvada são classificadas, de acordo 
com a relação entre a instituição e os participantes 
dos planos de benefícios, em fechadas e abertas. 

Consoante a definição constante na referida dis­
posição, são consideradas fechadas as entidades qu:m­
do acessíveis exclusivamente aos empregados de uma 
só empresa ou de um grupO de empresas, denomina­
das patrocinadoras. 

Verifica-se, entretanto, que foi omitida dessa 
classificação, como fechada, uma modalidade de en­
tidade de previdência social que muito vem.se difun­
dindo em nosso País. 

Trata~se de entidades de previdência privada 
cujos associados são, exclusivamente, profissionais au­
tônomos de uma mesma categoria, que exercem suas 
atividades agrupados ou não, através de sindicato. 

Esse tipo de instituição previdenciária privada 
apresenta todas as características de fechada, deven­
do como tal ser classificada. . 

Assim, a fim de suprir a lacuna verificada no pro­
jetado, deve ser efetivada a emenda que temos a 
honra de submeter à consideração da Comissão. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Athiê Cou.ry. 

EMENDA N'I5 
Acrescente-se ao art. 4,0 o segUinte parágrafo: 

"§ 4.° As empresas equiparam-se entidades 
sem fins lucrativos, assistenciais, educacionais 
ou religiosas. podendO os planos destas incluir 
a seus empregadOS e aos religiOSOS que as ser­
vem". 

Justificaçã.o 
O termo "empresa" encerra um conceito restrito 

"de fim lucrativo", ficando. as demais organizações 
de.fins não lucrativos, assistenciais e educacionais .ex­
cluídas da pOSSibilidade de promoverem planos de 
previdéncia privada para seus empregados. É fato 
notório que organizações assistenciais e religiosas tem 
mantido e operado durante anos seguidos, com pleno 
êxito, planos de preVidência privada para os seus em­
pregadOS e religiosos que a elas prestam colaboração. 
Será um ato de justiça social permitir que tais en­
tIdades tenham o direito de dar continuidade aos 
relevantes serviços já prestados, desde que abrangidos 
pela presente legislação. 

Sala das Comissões, 1.0 de junhO de 1977. -
Deputado Iro Losso . 
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EMENDA N96 
Redija-se o art. 5.° do Projeto de Lei n.O 9, de 

1977-CN, da seguinte forma: 
"Art. 5.° As entidades de previdência pri­

vada serão organizadas na forma das socieda-
des civis ou fundações." . 

Justificação 
O objetivo alvitrado pela emenda, como se vê, é 

o de impedir que as entidades de previdência privada 
se constituam ou se organizem sob a forma de' so­
ciedades anônimas. 

A rigor, as sociedades an6nimaa têm como tina­
lldade principal a exploração de vultosos negóciO' 
Industrials, sendo, por Isso mesmo, reJUladaa pelas 
leis comercials. 

li: bem verdade que o Direito COmercial permite 
que a. sociedades civis de flnalldade. econOmicu to­
mem a forma. anõnima. Mas, em conseqüência desse 
fato, perdem o cará.ter civil, ficando sujeitas ao res­
pectivo regime e sendo registradas na Junta Comer­
cial. 

Ora, os mon repios não têm flnaUdades lucrativas. 
São, em sua essência, Instituições beneficentes que 
atuam apenas com a intenção de complementar os 
serviços da Previdência Social. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977, - Depu­
tado Ruy Côdo. 

EMENDAN97 
Dê-se ao art. 5.° a seguinte redação: 

"Art. 5.° As entidades de previdência pri­
vada serão organizadas como sociedades civis 
ou fundações, sem fins lucrativos." 

Sala' da Comissão, em de malo de 1977. 
Deputado Alceu Collares. 

Justificação 
Se se alterar a redação do a.rt. 4.°, com a flnaU­

dade de preservar o conceito de Montepio, será ne­
cessàrio que toda a proposição do Governo, onde ofe­
reça esse conceito que é desvirtuado, seja modificada, 
para ~uarda.r uniformidade. 

Sala das Comissões, em 2 de maio de 1977. 
Deputado Alceu Collares. 

EMENDAN98 
Ao art. 5.0 

Acrescentem-se ao artigo 5.° OI le8U1ntes pará­
grafos: 

"Artigo 5.0 •••••••••••••••••••••••••••••• 

"§ 1.0 O capital com direito a voto de en­
tidades abertas, de fins lucrativos ou não, or­
ganizadas como sociedades anônimas ou como 
sociedade c~vis, pertencerá, obrigatoriamente, a 
cidadãos bra.<;Ueiros. ou a pessoas luridicas na­
ciullais, de cujo capital cidadãos brasileiros de­
I.enlmm o controle. 

. : :~" S"h pen:t <le cancelamento da respec­
I!":' :"'1"'1'1:':"::"'0 ri,· f'l1t1C~íonamento, a entidade 
• h:: "',,1. 1'111 1111l dfJS U)10S indicados nas aU­
I1t':' " !, "" ilH'tl'O 1 do artll;o 4.°, não poderá, 
dll.··, "lIHlll'ctalllcnl.t·, )Jrolllov~r a. criação ou 
part:- I·". U qualquer t,itlll0, de instituição 
cla:';:-lll'~atla. em outro dlJ~; tipo" mencionados, 
nem exercer, sob qualquer forma, :;;ua adminis­
tração." 

Justificação 
Com a inclusão do § 1.0 pretende-se preservar a 

nacionalidade das instituições de previdência pri­
vada, especialmenteconsidera1?-do. a nat~rez~ de seus 
objetivos sociais e atendendo a Clrcunst~D:.cla. de que 
sua atividade se exerce mediante um dmamlco pro­
cesso de captação e aplicação da poupança popular, 
na prestação dos benefícios e serviços a que legal­
mente estão obrigadas. 

Com a inclusão do § 2.°, pretende-se dar maior 
vigor· e élareza à distinção, estabelecida no Projeto, 
entre entidades abertas e fechadas, impedindo-se que 
aquelas venham atuar ou interferir, de forma inde­
vida e indesejável, no campo específico de atividades 
reservadas a estas; e inversamente. Dessa forma, pre­
serva-se o principio básico que Informa todo o Pro­
jeto. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Sena­
dor Lourival Baptista. 

EMENDA N99 
Acrescente-se ao art. 6.0 o seguinte: 

"VI - isenção das contribUições como em­
pregadoras arrecadadas pelo INPS." 

JustU:icaçio 

Gozam, justificadamente, desde 1959, as institui­
ções filantrópicas reconhecidas de utilidade pública 
da isenção do pagamento da contribuição preViden­
ciária, na condição de empregadoras, na forma. do 
que dispõe a seguinte legislação: 

"Lei n.o 3.577, de 4 de julho de 1959 
Art. 1.° Ficam isentas da taxa de contri­

buição de preVidência aos Institutos e Caixas 
de Apolientadoria e Pensões as entidades de 
tins fllantrópicos reconhecidas camo de utili­
dade pública, cujos membros de suas diretorias 
não percebam remuneração. 

Art; 2.0 As entidades' beneficiadas pela 
isenção instituída pela presente lei ficam obri­
gadas a recolher aos Institutos, apenas, a parte 
devida pelos seus empregados, sem prej uizo dos 
direitos aOIi meD).bros conferidos pela legislação 
previdenciáril' .. 

Art. 3.° Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário." 

O projeto, entretanto, no seu art. 14, determina, 
expressamente, a revogação da Lei n.O 3.577, de 1959, 
e náo inclui entre os direitos mencionados no art. 6.0 

de que gozam as entidades declaradas de utilidade 
pliblica, a isenção da contribuição previdenciária. 

Limita-se o Ministro aa Justiça na Exposição de 
Motivos de 30 de março deste ano, suometida ao Pre­
sidente da RepúbUca e que deu origem ao projeto a 
declarar: 

"A proposição objetiva reformular e con­
solidar as disposições legais relativas à matéria, 
que se acham diluídas em vários diplomas, a 
partir da Lei n.o 91, de 28 de agosto de 1935 . 

O projeto prevê como destinatárias as 50-
ciedac1es civis, as associações e as fundações 
que servem desinteressadamente à coletividade, 
exercendo atividades de ensino, pesquisa, di­
vulgação cultural ou assistência social, e su­
prime alguns privilégios propiciados à.s entida­
des declaradas de utilidade pública pela atual 
legislação, tais como a isenção do recolhimento 
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das contribuições prevldenciarias e dos depositos 
relativos ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço." 

Quais os fundamentos dessa drástica restrição? 
No há qualquer indicação a respeito. 

Na verdade, entretanto. abolida a isençi"to prevista, 
em boa hora, pela Lei n.Q 3.577, de 1!J59, as entidades 
que servem desinteressac1amente à coletividade, San­
tas Casas de Misericórdia, Sociedades de SÍlo Vicente 
de Paulo, SOS, Liona e Rotary Clubes entre tantas 
outras instituições beneméritas que tantos e tão as­
sinalados serviços assistenciais vêm secularmente 
prestando, sofrerão pesado e insuportável ônus. 

De fato as contribuições arrecadadas pelo INPS 
atingem atualmente a 29,1%, cabendo 8% aos empre­
gados e o restante, 21,1% às empresas. 

Na forma do projeto, portanto, as, instituições 
benetlcentes receberio encal'lo, realmente insuportá­
vel de ma!. de 20~ IObre sua folha de salários-de­
contribuição, medida profundamente iníqüa e que tal­
VC'? por isso Jnesmo não tenha sido sequer fundamen­
tacla na ('xposlção de motivos ministerial. 

De fato, não se pode justificar o injustificável e 
muito menos legislar com tais objetivos. 

Estas as razões inspiradoras da presente emenda. 

Sala das Comissões, 'em 1.0 de julho de 1977. -
Deputado Joaquim Bevilaequa. 

EMENDA N9 10 
"Suprima-se o pa.rágrafo. único do art. 7,0" 

.Justificação 

Trata a presente emenda de tomar coerente o 
texto com a s1stemá tica da lei. 

Manter tal disposição seria o mesmo que legislar 
sobre o inócuo, visto que as companhias de seguro, 
autorizadas a operar no ramo vida, não necessitam 
de no\'a autorização para fazê-lo. 

Sala das Comissões, em 2 de junho de 1977. -
Deputado Alceu Collarel, . 

EMENDA N9)) 

Art. 7.0 

Dá nova redação ao parágrafo único. 

"Parágrafo único. As sociedades· segura­
doras autorizadas a operar no ramo e as Enti­
dades de previdência privada abertas, poderão 
ser também autorizadas a operar os planos de 
renda para cobertura dos seguros de educação 
e de saúde." . 

Justificação 

O artigo faz a integração das Entidades de Pre­
vidência Privada no Sistema NaCional de Seguros Pri­
vados, por isso que é justo poderem operar junta­
mente com as sociedades seguradoras os planos de 
renda relativos aos beneficios de seguro saúde e se­
fUfO educação. 

Vlaa, ainda. preservar a continuidade da operação 
pela:J sesurado .... 00 ramo vida dos seguros da espé­
cle. nio obstante 18 CUsPosições desta lei. 

Sala daa C~e.$, ~O de maJo de 191'1. - Sena­
tt~ M,W..11Wao. 

EMENDA N9 12 !.~ 

Substitua-se o parágrafo único do art. 7.°, pelos 
seguintes: 

"§ l.1) As socicdndl's seguradoras autoriza­
das a operar no ramo ,'ida e as nocied:.des de 
capitalização poderüo .taml>t'm ser autorizadas 
a operar planos dc prr\'ld{~ncia privada. obede­
cidas as crmdir:ões estipuladas nesta lei paro. 
as entidadc!; abertas de fins lucrativos. 

~ 2.° No C:1S0 do parágrafO :1nt,erior; as so­
ciedades deverüo faz('r l':icriturar;lo separada 
para as ati\'idad~s de !ie~uros ou capitalização e 
para as de previdência privada. sendo as ativi­
dadeR comuns e as carf!,:1.,' fixas rateadas entre 
ambos os setores, de acorão com o crltérlo apro­
vado pelo órgão executivo do Sistema Nacional 
de Seguros Privados. 

§3.o Dentro dos principios dei parágrafO 
anterior, também será separado o resultado de 
exerci,cio para cada uma das atividades, tendo 
em vista as p~culiaridndes legais. re;;ulamenta­
res e contratuais de cada uma delas. particular­
mente no tocante às vant.agens dos mutuários, 
inclusive eventuais participações em lucros." 

Justificação 

O projeto sobre as entidades de previdência pri­
vada é da mais alta significação social, para a tran­
qüllidade dos assalariados no fim de suas vidas, além 
de tornn.r desnecessária a ânsia com que muitos dos 
poucos que chegam a realizar economias costumam 
aplica-las em investimentos de grande rentabilidade 
e conseqüente risco elevado, visando ao Seu rendimen­
to futuro, e que, não raro, acaba exaurindo suas par­
cas poupanças. 

Torna-se imperioso, todavia, evitar o que já tem' 
acontecido em outros paises, onde, apesar dos contro­
les governamentais, algumas empresas que adminis­
tram planos de previdência privada têm chega.do à 
sit.uação de insolvência; e, entre nós. como nos de­
mais paises enfrentando processos inflacionários, o 
risco ainda é maior, pois há a necessidade de ma­
nutenção do valor real dos beneficios, o que exige 
reservas técnicas de correção monetária, bem como 
inversões para sua cobertura que conservem seu va­
lor de aquisição em termos reais, sem perda dos re­
r.uesitos de rentabilidade e liquldez. 

Para reduzir a possibilidade de ocorrência de fa­
tos como os apontados, é de todo aconselhável mobi­
lizar os tipos de empresas que possuam know-how 
em atividades acauteladas por sistematicas semelhan­
tes: reservas técnicas capitalizadas a um juro atuarial 
adcquado e complementadas por outras de correção 
monetária, todas cobertas no ativo por bens satisfa­
zendo a condições de segurança, preservação do valor 
original, rentabilidade e liquidez. Os grandes especia­
listas nisto são as sociedades de seguros do ramo vida, 
já incluidas no projeto e as sociedades de capitaliza­
ção, cuja possibiEdade de atuação está prevista nesta 
emenda. . . 

Para completar a medida, tanto no caso das com,;. 
panhias seguradoras, quanto no das de capitalização, 
foi colocada uma segregação contábil que, entre mui­
tas vantagens. oferece as de facilitar o controle gover­
name-ntal, garantir direitos preexistentes e ensejar 
\lma distribuição eqt,itntiva de beneficios. 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1977. -
Deputado Luiz Bras. 
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EMENDA N913 
1 - Art. 8.° 
Suprimir a parte final do inciso I "inclusive quan­

to à publicidade". 
Alterar no inciso VII a palavra "cobrança" por 

"valores". 
Justificação 

O parágrafo segundo do art. 22 jã. regula a pro­
moção de venda dos planos, por isso que parece dis­
pensável a parte final do inciso I do art. 8.0 "inclusi­
ve quanto à publicidade". 

Também no inciso VII a alteração da palavra 
"valores" faz adequar a situação real que é a de fixar 
quantum de colnissõcs e não necessariamente cobran­
ça. 

Soja das Comissões. 2 de junho de 1977. - Depu­
tado \Valter Silva. 

EMENDA N9 14 
Art. 8.° 
Alterar no inciso VII a palavra "cobrança" por 

'·valores". 

Justificação 

A substituição da palavra "cobrança" para "va­
lores" faz adequar a situação real que é a de fixar 
ql1antul1'\ de comissõe's e não necessariamente sua co­
brança. É apenas um reajustamento redacional. 

Sala elas Comissões, 30 de maio de 1977. - Sena­
dor Accioly Filio. 

EMENDA N915 
Suprima-se, o parágrafo único do art. 10. 

Justificação 

As mOdificações que estamos tentando introduzir 
no proj-eto de lei têm como. objetivo resguardar a 
pureza do conCL'ito de Montepio, repetindo que admi­
tir Montepio com fins lucrativos é deformar-lhe o 
conteúdo, igualando-o com qualquer sociedade mer­
cantiL 

Sala das Comissões, 2 de maio de 1977. - Depu­
tado Alceu Collares, 

EMENDA NI' 16 
Art. 10. 

Transformar o atual parágrafO único em pará­
grafo primeiro e aditar um parágrafo segundo, com 
a seguinte redação: 

"§ 2.° Aplica-se aos corretores de planos 
previdenciários a mesma regulamentação da 
profissão de corretor de seguros de vida e de 
capitalização." 

Justüicação 

As EPP abertas dependem da captação de novos 
associados para sobreviver com os quadros renovados. 
Indispensável. pois. a disciplina da atividade de con­
tato com o público. visando angariar novos subscri­
tores dos planos em operação. A lei poderia ter defi­
nido claramcntc n captação por empregados das EPP, 
€.st::1 belE'cendo. em decorrência, as ressalvas quanto ao 
passado, frente ao caso concreto das .Entldades que 
u~ilizam angariador ou corretor autônomO,para que 
vIessem a ser surpreendidas com cominações traba­
lhistas conseqüentes, pagando-as com as verbas das 

reservas técnicas, de vez que Já tinham dlspendido, 
para as mesmas pessoas, as comissões previstas em 
seu plano atuarial. 

Forçoso é reconhecer que o projeto de lei tomou 
posição oposta, ao determinar no art. 7.° a integração 
das EPP abertas no Sistema Nacional de Seguros. 
Neste caso ficarão existindo as Seguradoras e as EPP 
como assumidoras do risco e os "corretores habll1ta­
dos a. operar no sistema" (art. 8.0 - Decreto-lei n.O 

73) como os únicos habll1tados a ilroceder a captação 
do risco. 

Resta, tão-somente, tomar clara esta posição, es­
colhendo qual o corretor que irá atuar na colocação 
dos planos de previdência privada. t precisamente 
nesse sentido a norma do parágrafO segundo, suge­
rido juntamente com a remuneração do atual pará­
grafo único em parágrafO primeiro. 

Sala das comissões, 30 de maio de 1977. - Sena­
dor Accioly Filho. 

EMENDAN9 17 
2. Art. 10. 
Transformar o atual parágrafo único em pará­

grafo primeiro e adotar um parágrafo segundo, com 
a seguinte redação: 

. "§ 2.0 Aplica-se aos corretores de planos 
previdenciários o disposto no art. 32 da. Lei n.O 

4.594, de 29-12-64 regulamentado pelo Decre­
to n.o 56.903, de 24-9-65." 

.JUltl~lcação 

As EPP abertas dependem da captação de novos 
associados para sobreviver com os quadros renova­
dos. Indispensável, pois, a discipllna da atividade de 
contato com o. público, visando angariar novos subs­
critores dos planos em operação. 

A lei poderia ter definido claramente a captação 
por empregados das EPP, estabelecelldo, em decor­
rência, as ressalvas quanto ao passado, frente ao caso 
concreto das Entidades que utlUzam angariador ou 
corretor autônomo, para que não viessem a ser sur­
preendidas com cominações trabalhlstas cons.eqüen­
tes, pagando-as com as verbas das reservas técnicas, 
de vez que já tinham dispendido, para as mesmas 
pessoas, as comissões previstas em seu plano atuarial. 

Forçoso é reconhecer que o projeto de lei tomou 
posição oposta, ao determinar no art. '1.0 a integração 
das EPP abertas no Sistema Nacional de Segllt'os. 
Neste caso ficarão existindo as Seguradoras e as 
EPP como assumldoras do risco e os "corretores ha­
bilitados a operar no. sistema" -(art. 8.° Decreto-lei 
n.0 73), com os únicos habilitados a proceder a capta­
cão do risco. 
. Resta, tão-somente. ttrnar clara esta posição, es­
colhendo qual o corretor que trá atuar na colocação 
dos planos de previdência privada, '2 precisamente 
nesse sentido a norma do part.grato segundO, suge­
rindo juntamente com a remuneração do atual pará­
grafo único em parágrafo primeiro. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Walter Silva. 

EMENDA N9 18 

Ao item I do art. 9.° e aos arts. 11 e 14 do Pro­
jeto de Lei n.O 9, de 1977-CN. 

Onde se lê: 

" M1nlstro da Indústria. e do Comércio." 
Leia-se: .. M1nlstro da Previdência e Assistência 

Social" 
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Justificação 
P:ua :feito de' controle governamental, o projeto 

pretende que as entidades fechadas e as abertas te­
nham regimes especIficos próprios. Assim, as primei­
ras devem ficar no âmbito do Ministério da Previ­
c!ência e AssIstência Social, enquanto q4e as segundas, 
sob o égide do Ministério da Indústria e do Comércio. 

Não nos parece acertada tal pretensão. O ideal, a 
nosso ver. é a unificação dos montepios em um só 
ministério: no caso, o da Previdência e Assistência 
Sor~:ll 

A merlicla aqui proposta trará a vantagem de evi­
tar interprett'cões destoantes que fatalmente ocorre­
riam no âmbito dos dois ministérios. 

Sala das Comissões, 2· de junho de 1977. - Depu­
tado Ruy Côdo. 

EMENDA N° 19 
Art. 15 

Sllbstituir a palavra "única" por "básica". 

Justificação 
A restricão da "única" finalidade das EPP aber­

tas apontada no art. 15. está em choque com 'óutras 
dispo~içóes do próprio projeto, como o art. :n, que' 
impede a realização de operações comerciais e finan­
ceiras com as pessoas que menciona. ··Logo faculta, a 
COlitrário senso, as mesmas operações com outras pes­
soa:> TamlJém na parte final do art. 24 estão permi­
tidos programas de assistência aos participantes, 10-
gicanwnte ::oem prejuízo dos "pecúlios e rendas" pre­
vistos como única finalidade no art. 15. 

Dessa forma, impõe-se a substituição da palavra 
"única" por "básica". 

S'ila das Comissões, 30 de maio de 1977. - Sena.· 
dor Acdoly Filho. 

EMENDA N920 

3 - Art. 15 

SUbstituir a palavra "única" por "básica". 

Adicionar um parágrafo únicO, com a seguinte 
redação: 

\ 

"Parágrafo único. Independente de auto­
rização específica, as entidades abertas, setn 
fins lucrativos, que na data desta prestem a 
SNIS associados serviços de assistência social, 
médica. financeira ou de qualquer outro tipo, 
poderão continuar a prestá-los." 

Justificação 

A restrição da "única" finalidade das EPP aber­
tas apontada no art. 15, está em choque éom outras 
disposiçôes do próprio projeto, com o art. 21, que im­
pede a realiza~ão das operações comerciais e finan­
ceiras com as pessoas que menciona. Logo faculta, a 
contrario senso. as mesmas operações com outras 
pessoas Também na parte final do art. 24 estão 
permitidos programas de assistência aos participan­
tes, logicamente dos "pecúlios e rendas" preVistos 
como única finalldade no art. 15. 

Dessa forma, impõe-se a substituição da palavra 
"única" por "básica". Como decorrência, cabe o su­
gerido parágrafo único, tendente ao legitima.r situações 
preexistentes. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - DepU­
tado '\Valter Silva. 

EMENDA N9 21 
, No art. 15, onde se lê a expressão "única", leia-se 

"básica", e incorpore-se'-lhe o seguinte parágrafó 
único: . 

"Art. 15. . .......•........... " .......... . 

. Parágrafo único. As entidades abertas po­
dem prestar a seus associados serviços de assis­
tência social, médica, financeira ou de qualquer 
outro tipo." 

Justificação 

A restrição da única finalidade das e-nti.dades de 
previdência privada contida no art. 15 está em cho­
que com outras dispOSições do próprio proJeto, como 
o art. 21, que impede a realização de operações co­
merciais e financeiras com as pessoas qUe menciona. 
Logo faculta, a contrário senso, as mesmas operações 
com outras pessoas. Também na parte final do art. 24 
estão permitidos programas de assistência aos par­
ticipantes, logicamente sem prejUízo dos peCÚlios e 
rendas previstos como única finalidade no art. 15. 

Dessa forma, impõe-se a substituição da palavra 
"ú1'lica" por "básica". I' 

Como decorrência, cabe o sugerido parágrafo 
unico, tendente a permitir que os Montepios possam 
prestar benefícios a seus associados. 

Sala das Comissões, 2 de maio de 1977. - Depu-
tado Alceu Collares. . 

\ EMENDA N922 
Ao art. 16 
Renumere-se o parágrafo único para § 1.0 e 

acrescente-se o seguinte § 2.°: 
"§ 2.° O Conselho Monetário Nacional po­

derá estabelecer diretrizes diferenciadas para 
determinadas entidades, levando em conta a 
existência de condições peculiares relativas à 
aplicação dos respectivos patrimônios." ~ 

Justificação 

O art. 41, § 2.°, contemplou a hipótese de diretri­
zes diferenciadas, quanto às peculiaridades das patro­
cinadoras. Oom rnais razão, entendemos que deva. 
contemplar idêhtica diferenciação nas própriàs en-

. tidades abertas, com relação à aplicação de seus res­
pectivos patrimônios. É uma flexibilidade ampliadora 
do alcance das del1berações do CMN. Por isso, é 
sugerido alterar a designação do atual parágrafo úni­
co para § 1.0 , acrescentando o § 2.0 

Sala das Comissões, 31 de maio de 1977. - Sena-
dor Jarbas Pa.ssarinho. . 

..... 
EMENDAN923 

4 - Art. 16 
Transformar o parágrafO único em parágrafo pri­

meiro e acrescentar um parágrafO segundo, com a 
seguinte redação: 

"§ 2.° O Conselho Monetário Nacional PQ­
derá esclarecer diretrizes diferenciadas para 
determinadas entidades, levando em conta a 
existência de condições peculiares relativas 
à aplicação dos r~spectivos patrimônios." 

Justificação 

b Art. 41, § 2.n, contemplou a hipótese de diretrl­
!lles diferenciadas, quanto às peculiaridades das pa.­
trocinadoras. Com mais razão, entendemos que deva. 
contemplar 1dêntica diferenciação nas próprias en-
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tidades abertas. com relação à. aplicaçãn de seus res­
pectivos patrimónius. É uma flexibllidJ.de ampliadora 
do aI~ancc das deli1.Jcrações do CMN. Por isso, é su­
gerido alterar a dcsignaC:ào do atual parágrafo único 
para ~ 1.0. adkionando o § 2.° 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado WaIter Silva. 

EMENDA NI'24 
Acrescente-se ao art. 16 o seguinte ~ 2.0, renume­

rando-se como ~ 1.0 o atual parágrafo único: 
·'Art. 16. . ............................... . 

§ 2.° O Conselho Monetário Nacional po­
derá estabelecer diretrizes diferenciadas para 
determinadas entidades, levando em conta a 
existência de condições peculiares rela.tivas à 
aplic;J.ção dos respectivos patrimônios." 

Justificação 
O art. 41. § 2.°, contemplou a hipótese de diretri­

zes diferenciadas. quanto as peculiaridades das pa­
trocinadoras. Com mais razão, entendemos que deva 
contemplar idcntíc3 diferenciação nas próprias enti­
dades abertas. com relação à aplicação de seus res­
pectivos patrimónios. É uma flexibilidade ampUadora 
do alcance da5 deliberações do Conselho Monetário 
Nacional. Por isso. é sugerido alterar a designação do 
atual parágrafo único para § l.°.adicionando-se ao 
artigo o ~ 2.° 

Sala das Comissões, 2 de maio de 1977. - Depu­
tado Alceu Collares. 

EMENDA NI'25 
Suprima-se o artigo 19. 

Justificação 
Para manter coerência com as emendas que pro­

curam devoh'er ao conceito de Montepio a sua pure­
za, desvirtuada no. reda~5.o do projeto de lei, quando 
admite a e:dsténcia de entidade de prev.klência 'pri­
vada com fins lucran·Jos. 

Sala das Comissões, 2 de maio de 1977. - Depu­
t ado Alceu CoUareS. 

EMENDA NI'26 
Aoart. 19 do projeto acrescente-se o seguinte pa­

rágrafo: 
"Parágrafo único. As entidades que no 

iníCio do períodO de vigência de.3ta lei se encon­
trem beneficiadas pelas disposições da letra C, 
do it€m lU do art. 19 da Constituição e forem 
enqun.dradas como entidades abertas sem fins 
lucrativos, continuarão isentas dos impostos fe­
de::ais.·' 

Jus tificação 
Um certo número de entidades da preVidência 

privada. sem fins lucrativos e dedicadas à prestação 
de serviços de benemerência, devem ter. direito ao uso 
das prerrogativas fiscais conquistadas, se enquadra­
das em cat.egoria semelhante. 

Na forma do projeto emendado, as entidades 
abertas. sem fins lucrativos, são, por natureza, de 
igual garabito e porisso devem beneficiar-se dos favo­
res de que j á dispõem. 

A emenda não vai além da área federal, restrin­
gindo o mandamento do texto constitucional, que no 
~eu nível pode ir até o município. diferentemente de 
legls1ncão ordinária, como a presente. 

Sala: das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Claudino Sales. 

EMENDA NI'27 
Acrescente-se ao art. 23 um parágrafo único, com 

e. seguinte redação: 
"Parágrafo único. Admitir-se-á a cláusu­

la de correção monetária diversa da de ORTN, 
baseada em índices e condições aprovadas pelo 
órgão normativo do Sistema Nacional de Se-
guros Privados," . 

Justificação 
A opção .única das Organizações ReajustÚ\'EÜS do 

Tesouro Nacional como fator de correção no futuro 
poderá conduzir a discrepâncias, devendo-se prover 
o órgão Normativo do Sistema Nacional de Seguros 
Privados de uma capacidade alternativa a ser utili-

. zada nesses casos. 
Ao sugerir um acréscimo de parágrafo único ao 

art. 23, pretende-se admitir a correção monetária se­
gundo outros índices e condiçõ('s. ~onfcrmc admi:.ido 
no § 2.° do art. 43, para as fechadas. 

Sala das Comissões, 31 de. maio dc: 1977. -- Se­
nador Jarbas Passarinho. 

EMENDA 1'1"28 
Ao art. 22 acrescente-se o seguinte § 3."; 

"§ 3.° O pagamento de benefício ao parti­
cipante de previdenciário, dependerá de prova 
do pagamento da mensalidade devida. ante:> da. 
ocorrência do fato gerador." 

Justificação 
A inclusão visa dar cobertura às EPP nas recla­

mações de benefícios por parte dos participantes que 
não tenham efetuado previamente ao sinistro o pa­
gamento das mensalidades devidas. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Se­
nador Jarbas Passarinho. 

EMENDA NI'29 
5 - Art .. 22: 
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EMENDA N9 31 
Dê-se ao art. 24 a seguinte redação: 

"Art. 24. Nas entidades abertas, o resulta­
do do exercício, satisfeitas todas as exigências 
legais e regulamentares no que se refere aos 
benefícios,. será destinado à constituição de uma 
reserva de contingência de benefícios até o li­
mite de 25% (vinte.e cinco por cento) do valor 
da reserva matemática e, havendo sobra, a pro­
gramas de assistência ou a novos planos de 
previdência,. aprovados pelo órgão normativo 
do Sistema Nacional de Seguros Privados." 

Justüicação 
Na. redação original, omite-se indevidamente o 

limite a partir do qual é considerada a "sobra desti­
nada aos programas de assistência aos participantes". 

A emenda fixa o limite de 25% da reserva mate­
mática, em consonância com o estabelecido no. dis­
positivo análogo para entidades fechadas. (Art. 47 do 
projeto) 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu-
tado Alceu Collares. . 

EMENDA N932 
Ao art. 24 acrescente-se a expressão seguinte: 

"culturais e" 
Justüicação 

A parte final deste artigo permite a execução de 
programas de assistência aos participantes. O acrés­
cimo sugerido de programas culturais, pretende am­
pliar a capacidade de servir e compatiblllzar situa­
ções existentes, como o patrocínio do Projeto Rondon, 
MOBRAL e outros. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Se:' 
nadar Jarbas Passarinho. 

EMENDA N9 33 
7 - Art. 24: . 
Acrescer após programas a expressão "culturais ~" 

Justificação 
A parte final deste artigo permite a execução de 

programas de assistência aos participantes. O acrés­
cimo sugerido de programas culturais, pretende am­
pliar a capacidade de servir e compatiblllzar situa­
ções existentes, como o patrocíniO do Projeto Ron­
don, MOBRAL e outros. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Walter Silva. 

EMENDA N'I34 

Suprima-se o art. 25. 

Justificação 
Trata-se de emenda eminentemente de técnica 

legislativa. 
Pretende-se, dessa forma, suprimir o art. 25 para 

manter o disposto no art. 44, que apresenta redação 
idêntica. 

Sala das Comissões, 2 de Junho de 1977; - Depu­
tado Alceu Collares. 

EMENDA N'I35 
Ao art. 28 dê-se a seguinte redação: 

"Art. 28. As entidades abertas deverão 
levantar balancetes ao final de cada trimestre, 
e balanço geral no último dia útil de cada. 
ano." 

Justificação 

Pelo parágrafo único do art. 7.° do projeto éper­
mitido atuar nos planos de previdência privada as 
seguradoras do ramo Vida que, .pelo art. 63 do Decre­
to n.o 60.459, de 13 de março de 1967, realizem ba­
lanços anuais e ainda são obrigadas a balancetes 
trimestrais na conformidade da Circular n.O 14, de 
28 de maio de 1973, da SUSEP <item 701). 

Para ajustamento das épocas de levantamento 
de balanços e balancetes é sugerida alteração do 
art. 28, sendo certo que o art. 48 do projeto já prevê 
o balanço anual para as entidades fechadas. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Se-
nador Jarbas Passarinho. . 

EMENDA N'I36 

Dê-se ao caput do art. 28 a seguinte redação: 
"Art. 28. As entid:;,des abertas deverão 

levantar balancetes ao final de cada trimestre 
e balanço geral no último dia de cada ano." 

Justificação 
A complexidade da elaboração dos balancetes e 

balanços da -entidade de previdência privada é igual 
ou maior que a~das' Seguradoras do ramo Vida, as 
quais pelo art. 63 do Decreto n.o 60.459, de 13 de 

.março de 1967, realiZlRm balanços anuais e ainda são 
obrigadas a balancetes trimestrais na conformidade 
da Circular n.O 14, de 28 de maio de 1973, da SUSEP 
(item 701). 

Para ajustamento das êpocas .de levantamentos 
de balanços e balancetes é sugerida a alteração do 
art. 28, considerando-se ainda que o art. 48 do pro.,. 
jeto já prevê o balanço anual para as entidades 
fechadas. 

Sala das Comissões, 2 de maio de 1977. - Depu­
tadô Alceu Collares. 

EMENDA NQ 37 
8 - Art. 28: 

As entidades abertas deverão levantar balance­
tes ao final de cada trimestre, e balanço geral no 
último dia útil de cada ano. 

Justificação 
Pelo parágrafo único do art. 7.° do projeto é 

permitido atuar nos planos da previdência privada as 
seguradoras do Ramo Vida que, pelo art. 63. do Decre­
to n.o 60.459, de 13 de março de 1967, realizam ba­
lanços anuais e ainda são obrigadas a balancetes 
trimestrais na conformidade da Circular n.O 14, de 
28 de maio de 1973, da SUSEP (item 701). 

Para ajustamento das épocas de levantamento 
de balanços e balancetes é sugerida alteração do 
art. 28, sendo certo que o art. 48 do projeto já prevê 
o balanço anual para as entidades fechadas. 

Sala das Comissões, 2 de junhO de 1977. - Depu­
tado Walter Silva. 

EMENDA N'I38 
No caput do art. 29, substituir "órgão normativo" 

por órgão executivo. 

Justificação 
Preliminarmente, trata-se da aprovação dos di­

rigentes eleitos nas entidades. abertas, medida de 
rotina que deverá caber ao órgão executivo e não 
ao norma.tivo de cúpula. 
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Em segundo lugar e confirmando a assertiva an­
terior, o § 1.0 confere ao órgão executivo, conforme 
é natural, a atribuição decisória quanto a referida 
aprovação. 

Finalmente não seria lógico o que está. no projeto: 
a. medida ser solicitada ao órgão hierarqUicamente· 
superior (normativo), r,nas ser decidida. pelo de me­
nor hierarquia (executivo). 

Sala das Comissões, 31 de malo de 1977. Depu­
tado Luiz Braz. 

EMENDA Nq39 

AO' art. 30. 

A~rescen tar um parágrafo único COJtl a seguinte 
redaçao: . 

"Parágrafo único. Será admitido que os 
montepios e entidades sim1lares, que estiverem 
em funcionamento na data. do inicio de vigên­
cia desta lei, conservem em sua 'denomlnaçia 
as siglas até então utilizadas, pubUcamente, 
para a sua identificação." 

Justificação 
Mantém-se, com a emenda, o direito adqUirido, 

pelo menos quanto à sigla, uma vez que a razão social 
poderá implicar em violação indesejada pelo caP1l' 
do artigo. 

Sala das Comissões, 1.0 de junho de 1977. - se­
nador Lourival Baptista. 

EMENDA N940 

Acrescente-se ao art. 30 um parágrafo único,' 
com a seguinte redação: 

"Parágrafo' único. Será admitido que os 
montepios e entidades similares, que estiverem 
em funcionamento na data do inicio de vigên­
cia desta lei, conservem em sua denominação as 
siglas até então utilizadas, pubUcamente, pata 
a sua identificação." 

Justificação 

Mantém-se, com a emenda, o direito adqUirido 
pelo menos quanto à sigla, uma vez que a razia so­
cial poderá implicar em violação indesejada pelo 
caput do artigo. 

Sala das Comissões, 31 de maio de 1977. - se­
nador Jarbas Passarinho. 

EMENDA N'I41 

Acrescente-se ao art. 30 o seguinte parágrafo 
único: 

"Art. 30. 

Parágrafo único. Os montepios e entida­
des que, à data da vigência desta lei, estiverem 
em funcionamento, poderão conservar a deno­
minação de suas siglas para fins ·de identifi­
cação." 

Justificação 
Mantém-se, coma emenda, o direito adqUirido 

pelo menos quanto -à sigla, uma vez que a razão 
social poderá implicar em violação indesejada pelo 
eaput do artigo. 

Sala das Comissões, 2 de maio de 1977. - Depu­
tado Alceu Collares. 

EMENDA N942 
M art. 31. 

J)ê-se ao art. 31 do projeto a seguinte reelação: 
"Art. 31,. Os estatutos das entidades aber­

tas, sem fins lucrativos, ao disciplinarem a for­
ma de sua administração, Obrigatoriamente, 
instituirão colegiado integrado de, pelo menos, 
dez membros, com poderes normativos, ele fis­
calização e de controle, especialmente, os de 
estabelecer a poUtica operativa, de designar a 
diretoria e de ,cUspor, em instância final, sobre 
o patrimônio da entidade. 

I 1.° Os membros do colegiado·a que se 
refere o artigo, mesmo que não exerçam fun­
ç6es de diretores, serão, soUdariamente, respon­
sáveis por atos llegais ou danosos, pra.ticados 
pelo próprio colegiado ou pela. Diretoria da 
Entidade. 

I 2.° Os estatutos poderão estabelecer dis­
tinção expressa entre categorias de associados." 

Justificação 

O nome de controladores e a categoria de asso­
clados 'com essa designação é, fortemente, asseme­
lhado com as cUsposições da nova lei das sociedades 
anÔnimas, não 01:lstante a regra do art. 31 estar es­
pecificamente dirigida às Entidades de Previdência 
Privada sem fins lucrativos, que serão, sempre cons­
tltuldaa IIOb a forma de sociedades clvis, na. confor­
:mldade do inciso n do art. 5.° A nova redação 
proposta, tanto para o artigo como para os dois pa­
ragratos, visa proporCionar a questão assentemente 
às condições de existência das Entidades de Previdên­
cia Prlvadas abertas, sem fins lucrativos, inclusive 
no tocapte à redução do número de vinte para dez 
integrantes do colegiada respánsável, civil e crimi­
nalmente, quanto aos seus atos e os da diretoria. 

Sala das Comissões, 1.0 de jUnho de 1977. - Se­
nador Lourival Baptista.. 

EMENDA N943 
9 - Art. 31 

"Os eatatutoa das Entidades abertas sem 
fins lucrativos, ao disciplinarem a forma de sua. 
administração, obrigatoriamente, instituirão 
colegiadO integrado de pelO menos' dez mem­
bros, com poderes normativos, de fiscalização e 
de controle, especialmente os de estabelecer a 
política operativa, de designa.r a diretoria e de 
dispor, em instância final, sobre o patrimônio 
da Entidade, 

§ 1.0 Os membros do colegiado a que se 
refere o artigo, mesmo que não exerçam fun­
ções de diretores, serão solidariamente respon­
s.áveis por atos ilegais ou danosos, praticad~ 
pelo próprIo colegiado ou pela Diretoria da 
Entidade. 

§ 2.0 Os estatutos poderão estabelecer dis­
tinção expressa entre categorias de associados." 

Justificação 
O nome elos controladores e a categoria de asso­

ciados com essa designação é fortemente assemelhado 
com as dispOSições da nova lei das sociedades anôni­
mas, não obstante a regra do art. 31 estar especifica­
mente dirigida às EPP sem fIns lucrativos, que serão 
sempre constituidas sob a forma de sociedade civis, 
na conformidade do inciso II do art. 5.° 
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A neva redação proposta, tanto para o artigo 
como para os dois parágrafos,visa proporcionar a 
questão assentemente às condições de eXistência. das 
EPP abertas sem fins lucrativos, inclusive no tocante 
à redução do número de vinte para dez integrantes 
ti" cokgiado responsável, civil e criminalmente, quan­
to aos seus a.tos e os da diretoria. . 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Walter Silva. 

EMENDA N944 
Dê-se ao art. 31 a seguinte redação: 

"Art. 31. Os Estatutos das entidades aber­
tas ao disciplinarem a forma de sua administra­
ção e controle, estabelecerão distinção expressa 
entre associados controladores e simples parti­
cipantes dos planos de beneficios. 

§ 1.0 .Associados controladores, para os 
efeitos desta lei, são os integrantes de colegia­
dos, obrigatoriamente instituídos, compostos de 
número ímpar e integrados de, pelo mínimo, 9 
(novel membros, todos pessoas físicas, com po­
deres normativo!j de fiscalização e de controle, 
especialmente os de estabelecer a política ope­
rativa, de designar e de dispor, em instância 
final, do patrimônío da entidade. 

§ 2.° Os associados controladores, mesmo 
que não exerçam diretamente funções de dire­
tores, serão solidariamente responsáveis por 
atos ilegais ou danosos praticados, com o seu 
consentimento, pelo próprio colegiado ou pela 
diretoria da entidade." 

J ustificaçã.o 
O nome de controladores e a categoria de asso­

ciados com essa designação é fortemente assemelhado 
com as disposições da nova lei das sociedades anô­
nimas. nâo obstante a regra do art. 31 estar especi­
ficamente dirigida às ~ntidades de previdência pri­
vada abertas, que sêrão sempre constituídas sob a 
forma de sociedades civis, na conformidade do inciso 
II, do art. 5.0 

A nova redação proposta, tanto para o artigo 
como para os dois parágrafOS, visa a proporcionar a 
questão assentemente às condições de existência das 
entidades de previdência privada abertas, inclusive 
no. tocante à redução do número de vinte para, no 
mínimo, nove integrantes do colegiado responsável, 
civil e criminalmente, quanto aos seus atos e os da 
diretoria. 

A composição do órgão colegiado deve ser sem­
pre ímpar para evitar impasses na votação de maté­
rias polêmicas que possam dividir o colegiado metade 
por metade, mormente quando há a possível respon­
sabilidade, civil e criminal, pela prática de atos ile­
gaiS ou danosos. 

Outrossim, a redação dada ao § 2.0 se destina a 
conciliar o princípio constitucional da individualiza­
ção da pena Com o espírito da lei. t: preciso que a 
responsabilidade solidária seja tão-só até onde haja 
comprometimento com os atos ilegais ou danosos pra­
ticados. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Alceu Collares. 

EMENDA ~945 
Ao art~ 31 e seus §§ 1.0 e 2.0, dê-se a seguinte 

redação: 
"Os estatutos das entidades abertas sem 

fins lucrativos, ao disciplinarem a forma de sua 

administração, obrigatoriamente, instituirão 
colegiado integrado de pelo menos dez mem­
bros, com poderes normativos, de fiscalização e 
de controle, espeCialmente os de estabelecer a 
política operativa, de designar. a diretoria e de 
dispor, em instância final, sobre o patrimônio 
da entidade. 

§ 1.0 Os membros do colegiado a que se 
refere o artigo, mesmo que não exerçam funções 
de diretores, serão solidariamente responsáveis 
por atos ilegais. ou danosos, praticados pelo 
próprio colegiado ou pela Diretoria da Entidade. 

§ 2.° Os estatutos poderão estabelece,r dis~ 
tinção expressa entre categorias de associados.' 

Justificação 
O nome de controladores e a categoria de asso­

ciados com essa designação é fortemente assemelhado 
com as disposições da nova lei das sociedades anô­
nimas, não obstante a regra do art. 31 estar .especifl­
camente dirigida às EPP sem fins lucratlvos,-que se­
rão sempre constituídas sob a forma de sociedades 
civis, na conformidade .do inciso. II do art. 5.0 A nova 
redação proposta, tanto para o artigo como para os 
dôis parágrafOS, visa a proporcionar a questão assen­
temente às condições de existência das EPP abertas 
sem fins lucrativos, inclusive no tocante à redução do 
número de vinte para dez integrantes do colegiado 
responsável, civil e criminalmente, quanto aos seus 
atos e os da diretoria; 

Sala das Comissões, em 31 de maio de 1977. 
Senador Jarbas Passarinho. 

EMENDA N946 
Ao art. 32. 
Acrescente-se no "caputu do art. 32, In fine, o se­

guinte: 
"Art. 32. . . . . . . . . . . . . . ... "e membros de 

conselhos deliberativos, consultivos, fiscais e se­
melhantes." 

Justificação 
Seria injustificável que o Conselheiro da categoria 

de controlador ficasse com todos os encargos do art. 
31 e o alcance civil e criminal do art. 72, não podendo 
ser remunerado. A inclusão procura corrigir a omia­
são. 

Sala das Comissões, 1.0 de junho de 1977. - Se­
nador Lourival Baptista. 

EMENDA N947 
Dê-se ao art. 32 a seguinte redação: 

"Art. 32. Sem prejUízo do disposto no ar­
tigo anterior, as entidades abertas poderão re­
munerar ·os integrantes do órgão colegiadO e 
seus diretores. 

§ 1.0 No caso de acumulação de funções, a 
remuneração corresponderá apenas a uma de­
las, cabendo opção. 

§ 2.0 As entidades abertas serão considera­
das de asssitência social para os efeitos da "le­
tra "c" do item In do art.. 19 da Constituição 
Federal." 

Justificação. 
Seria injustificável que o Conselheiro integra.nte 

do órgão colegiado ficasse com todos os encargos do 
art. 31 e o alcance civil e criminal do art. 72, não po­
dendo ser remunerado. A inclusão procura corrigir a 
omissão. 
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o benefício último prestado à pessoa do partici­
pante é tão relevante nas entidades de previdência 
privada fechadas quanto nas abertas, po~ iSoSO é justo 
estender a estas últimas o privilégio àquelas outor­
gando no § 3.° do art. 40. 

Sala. das Comissões, 2 de maio de 1977. - Depu­
tado Alcell Collares. 

EMENDAN9 48 
Ao art .. 32. 
Acrescente-se, ao art. 32, o seguinte parágrafo 

único: 
"Art. 32. 
"Parágrafo único. As entidades abertas, 

sem fins lucrativos, serãq consideradas de assis­
tência social para os efeitos da alínea "c" do 
inciso nr do art. 19 da Constituição." 

Justificação 
O beneficio último prestado à pessoa do partici­

pante é tão relevante nas Entidades de Previdência 
Privada, fechadas, quantQ nas abertas, sem fins lu­
crativos, por isso é muito justo estender estas últi­
mas o privilégio àquelas outorgado no § 3.0 do art. 40. 

Com essa finalidade é sugerido o parágrafo único 
para o art. 32. 

Sala.das·-Comissões, 1.0 de junho de 1977. - Se­
nador Lourival Baptista. 

EMENDA N949 
10. Art. 32. 
Acrescer parágrafo, com a redução do § 3.° do 

art. 40. 

"Parágrafo único. As entidades abertas 
sem fins lucrativos serão consideradas de assis­
tência social, para os efeitos da letra "c" do 
item m do art. 19 da Constituição." 

Justificação 
O beneficio último prestado a pessoa dopartici­

pante é tão ,relevante nas EPP fechadas, quanto nas 
abertas, sem fins lucrativos, por isso que é muito jus­
to estender a estas últimas o privilégio àquelas ou­
torgado no § 3.° do art. 40. Com essa finalidade é su­
gerido o parágrafo único para o art. 32. , 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Walter Silva. 

EMENDA N9 50 
Acrescente-se ao art. 34 o parágrafo 2.°, com a 

redação que segue, transformando-se o parágrafo 
único em I 1.°: 

"§ 2.0 As entidades' de previdência prIvada 
sem fins lucrativos que destinem, pelo menos, 
10% (dez por cento) da renda bruta para ma­
nutenção de obra filantrópica prestadora de 
serviços gratuitos a pessoas carentes não asso­
ciadas, serão consideradas de utilidade púbUca, 
desde que preencham os demais requisitos exi­
gidos em lei específica." 

Justificação 
O projeto emendado consagra, em seu art. 34. 

a possibllidade das Entidades de Previdência }Jrivada 
sem fins lucrativos reaUzarem programas filantró­
picos, atendendo gratuitamente as pessoas carentes 
não associadas. 

A realização de tal atividade filantrópica cre­
dencia a Entidade executora a receber o titulo de 
utilidade pública. 

Convém citar o caso concreto. da Capemi, que 
destina 13,3% de sua receita proveniente de mensa­
Ud·ades dos associados para sustentar uma obra de 
amparo à.. infância e à. velhice, ·instalada em todo o 
Brasil e atendendo a mais de noventa mil pessoas 
entre crianças e velhos, numa inestimável e altruística 
cooperação com o Governo na erradicação dos focos 
de pobreza ab.soluta referidos no II PND. 

Justo. pois, que se abra a essas entidades a opor­
tunidade de usufruir o mínimo de prerrogativas con­
cedidas pelo Poder Público, as quais, em última aná­
Use, refluirão em favor das pessoas beneficiadas. 

Sala das Comissões, 2 de junho·de 1977. - Depu-
tado Joir Brasileiro. . 

EMENDA N9S1 
Dê-se ao parágrafo 2.° do art. 35 a seguinte re-

dação: . . 
"Art. 3S ......................... ' ....... . 
I 2.° No caso de várias patrocinador .... 

será exigida a celebração de convênio de adesão 
entre estas e a Entidade de Previdência, no 
qual se estabeleçam pormenorizadamente as. 
condições e responSabilidades das partes. inclu­
sive quanto ao fluxo de novas entradas anuais 
de patrocinadoras." 

JUltlf1~io 

Pelo texto original, torna-se impraticável a exla­
tência de Entidades de Previdência que visem a re­
ceber continuaclamente o ingresso de empregados 8-
dirigentes de empresas não interligadas, já que seria 
impossível a celebração prévia de contrato entre elas 
e, ainda mais, empresas sem vinculo societário entre 
si, nunca ppderiam solidarizar-se. 

Sala das ComIssões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Alceu CoUares. 

EMENDAN9S2 
Ao art. 36, I 2.° 
Dê-se ao I 2.° do arto 38, a seguinte redação: 

"Art.- 38 ..•.•••.........................• 
I 2.° A atuação das empresas ou outru 

instituições ·federais, referidas no parágrafo 
anterior, exercer-se-á em estreita articulação 
com órgão executivo mencionado no inciso II 
deste artigo, o qual poderá realizar complemen­
tarmente a' f18ca11zação antes mencionada, a 
pedido dos Instituidores ou patrocinadoras, ou, 
excepciOnalmente, de oficio, na omissão dest ..... 
bem como lhes proporcionará, quando soUc1.­
tado, . a necessária assistência técnica." 

'1IIU11cação 
Resguardado o principio básico segundo o qual ... 

entidades fechadas instituidas no âmbito. do setor 
pÚbUco devam ser flscaUzadas pelas respectivas pa­
trocinadoras, procurou-se deixar aberta a possibWda­
de de que, supletiva e excepcionalmente, quando ne­
cessário essa fiscalização· possa' ser exercida também 
pelo Ministério de Previdênc1.a e Assistência Social. 
Mantém-se, assim, o salutar . principio de igualdade 
de tratamento a ser dispensado a instituições da mes­
ma natureza. 

Sala .das CoDi1saões, 2 de Junho de. 1977. - Se­
nador Lourival BapUsta. 
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EMENDA Nq53 
O § 2.° do art. 40 passa a ter a seguinte redação: 

~'Poderão as entidades fechadas executar 
programas assistenciais de natureza soclal • 
financeira, destinados exclusivamente aos par­
ticiPlintes das entidades, nas condições e llm1tes 
estabelecidos pelo órgão normativo do Ministé­
rio da Previdência e Assistência Social." 

Justificação 
A exclusão das entidades ligadas ao poder público 

de executarem programas de natureza social e finan­
ceira atinge a quase totalidade das atua.ta entidade. 
fechadas, patrocinadas por sociedades de economia 
mista (Banco do Brasil S.A., PETROBRAS, Banco do' 
Nordeste do Brasil S.A., Bancos estadua.ta, etc.) e 
órgãos da Administração Pública, quer no âmbito 
federal, quer no estadual. Destarte, aperrnlssio que 
se segue, no texto original, não tem sentido prático ,e, 
mesmo que tivesse, implicaria em dar tratamento de­
sigual e diferenciado, a entidades de classificaçio 
idêntica, em prejuizo evidente dos Interesses de seus 
participantes, que estariam privados, dessa forma, do 
benefício de programas de assistência social e finan­
ceira (como, no caso do Banco do Brasll,empréstlmos 
rápidos de liquidez - Circ., 527; financiamento para 
aquisição de casa própria, etc.), enquanto que os par­
ticipantes de outras entidades fechadas nio vincula­
das ãoAdmin1stração Pública poderiam desfrutar 11-
vremente desses privilégios - ao menos teoricamente. 
Conseqüentemente, por um principio de justiça, a lei 
deve tornar a permissão como norma de caráter geral, 
extensiva a todas as entidades fechadas do slstemL 

Sala das Comissões, 2 de Junho de 1977. - Depu­
tado Rômulo Galvão. 

EMENDA Nq54 
Ao art. 40, § 2.° 

Dê-se ao § 2.° d art. 40 do Projetiq a seguinte 
redação: 

"Art. 40. 
§ 2.° Poderão as entidades fechadas exe­

cutar programas assistenciais de natureza social 
e financeira, destinados exclusivamente aos 
participantes das entidades, nas condições e 11-
mites estabelecidos pelo órgão normativo do 
Ministério da Previdência e AssistênCia SOcial." 

Justificação 

1t execução pelas entidades fechadas de progra­
mas assistenciais de natureza social e financeira, den­
tro de condições e limites previamente determinados, 
constituirá importante fator de adesão dos emprega­
dos das patrocinadoras, tendo em vista o beneficio 
imediato que lhes será proporcionado. Almpossibut­
dade de execução daqueles programas por parte das 
entidades fechadas que tenham como patrocinadoras 
empresas públicas, sociedades de economia mista ou 
fundacões vinculadas à Admin1stracão PúbUca Viria 
reduzir os beneficios por elas proporéionados aos seus 
participantes, além de implicar desIgual tratamento 
entre instituições de idênticas finalidades. 

Sala das ComIssões, em 2 de junho de 1977 -
Senador Lourival Batista. 

EMENDA Nq 55 
Dê-se ao parágrafo 2.° do art. 40 a seguinte re­

dação: 
Art. 40. 

I 2.° Poderão as entidadea fechadas exe­
cutar ,programas asslstencia.ta denaturel& 10" 
cial e financeira, destinados exclusivamente &OI 
participantes das entidades, nu condiç6e. I 
limites estabelecidos pelo órgio incumbido do 
M1n1stério da PreVidência e, ABa1stênc1a SoclaL" 

Juatlflcação 
Parece-nos 1nsubsistir motivo que justifique a 

não aplicação do' disposto no parágrafo 2.0 lu enti­
dades patrocinadoras por empresas do Governo. 

Eliminar a proibição de oferecerem a ass1atência 
financeira e social aos, seus associados é de todo con .. 
venlente. 

Dai a Ilossa emenda, pretendendo afastar o defet­
to de redaçio exlstenteno texto. 

Sala das Comisaóes, 2 de Junho de 1977. - Depu­
tado Alcea CoI1areI. 

EMENDAN9 56 
Ao art. 40. 
Acrescente-se, ao art. fO, o sesulnte paráp'afo: 

". 4.° Sem preju1zo do disposto no pari .. 
grafo anterior, as entidades fechadas poderio 
remunerar seus diretores e conselheiro.... , 

Jaatlflcação 
O principio da remuneração dos d1r1pntel du 

Entidades de Previdência Privada abertu. lIin ftDI 
lucrativos, está expressamente lnstituic1o. embora fa­
cultativamente. Por Isso, seria, Injusto (lue as Enti­
dades de PreVidência Privada fechadas nio pudeuem 
remunerar seus diretores. A InclusAo do I 4.° ao art. 
40 visa suplementar a omissão. 

Sala das Comissões, 1.° de junho de 19T1. - Se­
nador Lourival BaptlstL 

EMENDAN9 57 
11 - Art. 40 

Acrescer um parágrafo quarto, com a seguinte 
redação: 

". 4.° Sem prejUízo do diSposto no 'pará­
grafo anterior, as entidades fechadu poderão 
remunerar seus diretores." 

Justificação 
O principio da remuneração dos dirlgentes de 

EPP aberta, sem fins lucrativos, está expressamente 
lnstltuido, embora facultativamente. Por liso, seria 
Injusto Que as EPP fechadas não pudessem remune­
rar seus diretores. A Inclusão do • 4.° ao art. fO, visa 
suplementar a om1asão. 

Sala das Comissões, 2 de julho de 1977. - Depu­
tado Walter SUva. 

EMENDA N9 58 
Acrescente-se ao art. 40 o seguinte • 4.°: 

"Art, 40. . ............................. .. 

14.° Sem prejuizo do disposto no parágra­
fo anterior, as entidades fechadas poderão re­
munerar seus dIretores e Integrantes do, órgão 
colegiadO, vedada a acumulação de remunera­
ção, na forma preVista no I 1.° do art. 32." 

Justlflcação 
O principio da remuneraçio doa cllrlpntes du 

Entidades de Prev1dência PrIvada abertu eati expre.-
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samente instituído, embora facultativamente. Por 
isso, seria injusto .que ~ Entidades de Previdência 
Privada fechadas não pudesS€m remunerar seus di­
retores e integrantes do colegiado. A inclusão do pa­
rágrafo visa a corrigir a omissão. 

Sala das Comissões, 2 de maio de 1977. - Depu­
tado Alceu Collares. 

EMENDA NQ59 
No § 4.° do art. 43, onde se lê: 

"na forma do parágrafo 'anterior", 
Leia-se: 

"na forma dos regulamentos dos planos de 
benefícios." 

Justificação 
A presente emenda não tem outro sentido senão 

o de compatibilizar o texto legal com a melhor dis­
cipllnação da matéria, já que o parágrafo anterior 
não menciona as contribuições regulares dos patro:­
cinadores. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Alceu CoUares. 

EMENDA NQ60 
Ao art. 43, § 5.° 

Dê-se a seguinte redação ao § 5.0 do art. 43: 

"Art. 43. . ............................... . 

§ 5.0 Não será admitida a concessão de 
benefícios sob a forma de renda vitalícia que, 
adicionada à aposentadoria concedida pela 
previdência social, exceda a média das remune­
rações percebidas nos 12 (doze) meses imediata­
mente anteriores à data da concessão, sobre as 
quais tenham incidido as contribuições, ressal­
vadas as hipóteses dos parágrafos 7.° e 8.° deste 
artigo." 

Justificação 
Trata-se; apenas, de melhor definir o que sejam 

"as remunerações. sobre as quais incidiram as contri­
buições", como consta no Projeto. A forma ora pro­
posta no sentido de se adotar "a média das remune­
rações percebidas nos 12 (doze) meses imediatamente 
anteriores à data da concessãq" atende, perfeitamen­
te, ao espírito do dispositivo. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. Se-
nador Lourival Baptista. 

EMENDA NQ61 
O § 6.0 do art. 43 passa a ter a seguinte redação: 

"A vedação. do parágrafo anterior não se 
aplica à hipótese de fixação de um valor para 
o excesso ali referido, desde que não supere a 
25% (vinte e cinco por cento) do valor das re­
munerações sobre as quais incidiram as contri­
buições." 

Justificação 

A filiação a determinadas entidades fechadas -
Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco 
do Brasil S/A (CAPRE), Programa Geral de Previdên­
cia (PGP) do Banco Central, etc. - via de regra é 
compulsória. eo participante para elas contribui, obri­
gatoriamente, anos a fio. Como pode ocorrer a aven­
tualldade de inexistência de parcela a complementar 
no momento da aposentadoria, os Estatutos assegu-

ram uma complementação mínima, que, no caso da 
Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do 
Brasil S/A é de 25% e no do Programa Geral de Pre­
vidência do Banco Central éde 2% por ano de ser­
viço prestado ao Banco Central até o limite de 20% 
(carência de 10 anos para integral percepção da com­
plementação mínima adicional>. O percentual de 15% 
fixado no texto original, viria ferir um direito já as­
segurado àqueles participantes que já vêm contri­
buindo há algum tempo para essas entidades fecha­
d2s. com base em regulamentos vigentes que esti­
pulam percentuais maiores (25% e 20% respectiva­
mente>. Daí a conveniência da elevação do percen­
tual para 25% - taxa esta estipulada nos Estatutos 
da Caixa de Previdência dos FunCionários do Banco 
do Brasil S/A (CAPREl. Por outro lado, as contri­
buições para essas entidades fechadas incidem sobre 
a remuneração total percebida mensalmente (salários, 
c:>m1ssões e horas extras ou abono de dedicacão inte­
gral) que, em muitos casos, supera o teto do salário 
de contribuição para o INPS. Conseqüentemente, se 
a base de cálculo da contribuição recolhida compul­
soriamente à entidade fechada, pode diferir, e na 
realidade difere, do teto de contribuição par:l. a pre­
vidência social (oficial) não tem a menor j ustifica­
tiva a incidência desse percentual sobre outro valor 
(como pretendido no texto original) senão àquele cor­
respondente às remunerações que sofreram a incidên­
cia das contribuições arrecadadas. Embora em muitos 
casos os valores possam coincidir, em outros isso não 
ocorre, e nestes os participantes seriam prejudicadOS 
pela não percepção de urna vantagem que lhes fora 
assegurada pelo Regulamento vigente à época de sua 
admissão. Esta seria, por exemplo, a. hipótese que 
ocorreria com os funcionários oriundos do B~nco 
do Brasil, que optaram pelo Quadro do Banco Central 
e contituaram vinculados à Caixa de Previdência dos 
Funcionários do Banco do Brasil, contribuindo simul­
taneamente, para o Programa Geral de Previdência 
do Banco Central (em bases, por sinal, bem onerosa). 
Bem, uma vez que se aposentassem com percepção 
integral de sua remuneração através do conjunto 
INPS/Calxa de Previdência dos Funcionários do Ban­
co C-entral, liberariam o Programa Geral de Previdên­
cia da complementação mínima de 2 % por ano de 
serviço ao Banco Central, que poderia atingir até 
20% adicionais na forma do regulamento vigente -­
precentual esse incidente. sobre os proventos totais 
de aposentados pagos pelo conjunto INPS/C"ixa de 

. Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil e 
não apenas sobre a parcela a cargo da previdência 
social oficial <INPS) , com evidentes prejuízos para o 
participante que contribuiu anos a fio na expectativa 
de uma vantagem que, de repente uO'''a lei nova lhe 
usurparia. 

Sala das Comissões, 2 de Junho de 1977. - Depu­
tado Rômulo Galvão. 

EMENDA N962 
No § 6.° do art. 43, onde se lê: 

"15% (quinze por cento)." 

Leia-se: 
"25% (vinte e cinco por cento) ". 

Justificação 
O texto emendado colide com o espírito do pro­

j eto. Procura-se, assim, afastar essa contradição para 
possibilitar benefícios supletivos mais expressivos aos 
empregados de menor salário. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Alceu Collares. 



1214 Sábado4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Junho de 1977 

EMENDA N963 
O § 3.° do art. 43 passa a ter a seguinte redação: 

"Os pecúlios instituídos pelas entidades fe­
chadas não poderão exceder a 40 (quarenta) 
vezes o maior salário de contribuição atinente 
ao plano de renda vitalícia, para cobertura da 
mesma pessoa, ressalvada a hipótese de morte 
por aciden te do trabalho, em que o valor do 
pecúlio corresponderá à diferença entre o do­
bro desse valor máximo e o valor do pecúlio ins­
tltuído pela Lei n.O 6.367, de 19 de outubro de· 
1976." 

Justificação 
Em .termos de projeção para o futuro, não há con­

veniência na vinculação do limite ao teto da previ­
dência social, quando em muitos casos a base de con­
tribuição para as entidades privadas fechadas lhe é 
superior. Ademais,. no caso da Caixa de Pecúlio da 
Caixa de Previdência dos li'uncionários do Banco do 
Brasil. os pecúlios sofrem dois tipos de correção: pri­
meiro a do valor básico que fixa a contribuição men­
sal, quando dos reajustes salariais da classe, em se­
tembr%utubro de cada ano; segundo, a do reajus­
te periódico subseqüente em função das ORTNs. Su­
pondo-se um aumento de 40% em setembro/77, o va­
lor básico será corrigido de. Cr$ 530.000,00 para 
CrS742.000,OO. que, em seguida passaria a ser majo­
rado mensalmente em função da correção das ORTNs. 
Dentro de uns dois an(>s o limite estipulado no texto 
original estaria atrofiando esse valor. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. -- Depu- . 
tado Rômulo Galvão. . 

EMENDAN964 
Ao art. 43. 
Acrescente-se ao art. 43, o seguinte parágrafo: 

"Art. 43. . .............................. . 
§ 10. As contribuições das patrocinadoras 

aos planos de complementação de benefícios 
previdenciais e de assistência operados por en­
tidades fehadas. não poderão ser menores que 
as estabelecidas para os participantes," 

JustificaçãO 
Trata-se de proposta visando restabelecer dispo;. 

sitivo anteriormente constante do Anteprojeto e nele' 
incluido com a finalidade de evitar a descapital1za­
ção das entidades fechadas ao mesmo tempo em que 
estabelece salutar equiparação de responsabUldades 
financeiras entre as partocinadoras e participantes 
daquelas entidades. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - . Se­
m:.dor Lourival Baptista. 

EMENDA N965 
Dê-se ao art. 47 a seguinte redação: 

"Art. 47. Nas entidades fechadas o resul­
tado do exercício. satisfeitas todas as exigên­
cias l~gais e regulamentares no que se refere 
aos benefícios. será destinado: à constituição 
de uma reserva de contingência de beneficios 
até o limite de 25% <vinte e cinco por cento) 
do v:llor da reserva matemática; e havendo so­
bra. à redução das taxas de contribuição. ao 
reajustamento de benefícios acima dos valores 
estipulados nos §§ 1.° e 2.° do art. 43. liberando, 
se for o caso, parcial ou totalmente as patro­
cinadoras do compromisso previsto no § 3.° do 
mesmo artigo." 

Justificação 
A inserção a que se refere a emenda é para 

possibUitar redução do ônus contributivo em CaBO de 
florescimento da instituição. Nada mais justo po~ 
do que dar ao dispositiVO um caráter distributivo que 
deve encerrar norma dessa natureza. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Alceu VoUares; 

EMENDA N966 
.Ao art. 4", parágrafo único. 
Dê-se ao parágrafo único do art. 49 a seguinte 

redação: 
"Art. 49. ," ••••••••••••••••• 0 ••• 0 ••••• 0 ••••• 

. "Parágr!1fo único. O balanço e os balan­
cetes deverao ser enviados ao órgão executivo 
do Ministério da Previdência e Assistência So­
cial para exame, ao Banco Central do BrasU 
para fins estatistlcos e, no caso das entidadeS 
organizadas como fundações, ao Ministério Pú­
blico, para os fins legais. li 

Justificação 
A emenda tem por objetivo manter as atribui­

ções que presentemente a legislação' civil e processual 
defere ao Ministério Público, no tocante às fundações 
em geral. • 

Considera-se que as atribuições conferidas pelo 
Projeto ao Ministério da Previdência e Assistência 
Social, relativamente às atividades das entidades fe­
chadas de previdência privada, especialmente as or­
ganizadas como fundações, não têm qualquer incom­
patibilidade com a manutenção das prerrogativas de 
fiscalização das Curadorias de Fundações, pertinen­
tes aos _atos constitutivos, à gestão e à integridade das 
fundaçoes. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Sena­
dor Lourival Baptista. 

EMENDA N967 
Ao art. 51. 
Dê-se ao art. 51 do Projeto a seguinte redação. 

acrescentando-lhe um parágrafo: 
"Art. 51. Os diretores das patrocinadoras 

das entidades fechadas pOderão ser, simulta­
neamente, diretores ou membros dos conselhos 

. destas; desde que os patrimônios das entidades 
sejam independentes. 

I 1.0 As entiêlades fechadas só poderão 
reaUzar operações ativas com os respectivos pa­
trocinadores, nas condições e Umites estabele­
cidos pelO órgão normativo do Ministério da 
Previdência e Assistência Social. 

I 2.° Sem perda do direito à isenção do 
Imposto de Renda ou de qualquer outro tributo, 
as entidades fechadas organizadas como fun­
dação ou sociedades civis sem fins lucrativos, 
poderão remlln.'i:'.r seus diretores, a elas não 

,Uca~ldó, nesse caso. as dispOSições em con­
trário estabelecidas na legislação tributária." 

Justificação 
A emenda propõe eUminar a distinção estabele­

cida no Projeto entre as entidades fechadas que te­
nham, por patrocinadoras. organizações do setor pú­
blico e do setor privado. no tocante à possibilidade 
dos diretores das patrocmadoras serem simultanea­
mente dirigentes das mencionadas entidades fecha-
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das. A distinção menos se justifica, ainda, em face 
da exigência do § 1.0 do art. 35, no sentido de que as 
patrocinadoras, sejam elas empresas pÚblicas ou pri­
vadas, supervisionem as atividades das entidades fe­
chadas, por elas criadas. 

Quanto à inclusão do § 2.°, a proposição se Justi-· 
fica por corresponder à extensão do principio contido 
no art. 32, às entidades fechadas de previdência pri­
vada, com a expressa ressalva dos benefícios fiscais 
a que fazem jus, por sua própria natureza. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977.- Sena­
dor Lourival Ba.ptista. 

EMENDA N968 
Dê-se ao capui do art. 82 do Projeto de Lei n.o 9, 

de 1977-CN, a seguinte redação: 
'$ "Art. 82. As entidades que, na data do 

inicio de vigênCia desta lei, estiverem atuando 
como entidades de previdência privada, terão o 
prazo de 270 (duzentos e setenta) lHas para 
requererem as· autorizações exigidas, apresen­
tando plano de adaptação às suas exigências". 

Justificação 

O art. 82 da proposta de. lei do Executivo esta­
belece o prazo de 120 dias, contados do início da 
Vigência da lei, para que as entidades que estejam 
atuando como doe previdência privada adaptem-se às 
suas disposições. 

Dada à própria complexidade . dos serviços e da 
estrutura dessas sociedades, é absolutamente impossí­
vel que elas possam adaptar-se e requerer as autori­
zações exigidas. 

Dai, a razão da emenda. 
Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­

. tado RlQ' Côdo. 

EMENDA N"69 

Dê-se ao art. 82 eapui a seguinte redação: 
"Art. 82. As entidades que, na data do 

inicio de vigência desta lei, estiverem atuando 
como entidades de previdência privada, terão o 
prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias para 
requererem as autorizações exigidas, apresen­
tando p!ano de adaptação às suas disposições. 

J'ustUlcaçio 

Considerando que as entidades de previdência 
privada, nunca foram regulamentadas e muitas de­
las lograram extraordinário sucesso, embora outras 
não tenham tido igual sorte, o objetivo de ~s sem­
pre foi o de bem servir a coletividade associativa. 

O prazo estabelecido de i20 dias é extraordina­
riamente curto, tendo em vista que algumas entidades 
necessitam de um prazo mais dilatado, para uma 
perfeita adaptação às normas preconizadas, que slo 
verdadeiras inovações no sistema tradicional. 

Para as entidades de grande porte, que contam 
com equipes técnlcas experientes no ramg, se tomará 
mais fácil e até possivel uma adaptaçao em curto 
prazo, o que não acontece com aquelas que enfren­
tam uma série de dificuldades de toda a ordem. 

Como medida cautelar, deverá ser estimulado pe­
las autorIda.des governamentais, a forma de funções 
ou incorporações, de pequenas entidades no sentido 
de BOmar esforços, nunca extingui-las por completo 
considerando que muitas dlsp6em de um grande acer­
vo e ~ pequeno número de associados e outras· com 

um considerável quadro social e pequeno patrimônio, 
que através de uma fusão estabeleceria o equ!!j'.':"o, 
sem os prejudiciais efeitos de uma liquida~!ão que 
enlutarIa a previdência privada em todo o Pais: 

Sála das Comissões, 2 de junhO de 1977. - Depu­
tado Cid Furtado. 

EMENDAN970 
Ao art. 82. 
Dê-se ao art. 82 a seguinte redação acrescen-

tando-lhe dois parágrafos: . ' 
"Art. 82. As entidades que, na data do 

inicio ·da vigência desta lei, estiverem atuando 
como entidades de previdência privada, terão;o 
prazo de 120 dias, contados da expedição das 
normas pelo órgão executivo do Sistema Nacio­
nal de Seguros Privados, para requererem as 
autoriza~ões eXigidas, apresentando planos de 
adaptaçao às dispOSições desta lei. 

§ 1.° Requerida a auto~izaçiio exigida e, 
apresent:,a;ndo, . elt! tempo habil, o plano de 
adaptaçao, o orgao executivo do Sistema Na­
cional de Seguros Privados deliberará sobre sua 
vlabllidade, fará a.s eXigênCias a serem obs.er­
vadas e fixará prazo não inferior a 3 (três) 
anos para adequação das aplicações garantido­
ras de suas Obrigações. 

§ 2.0 Ao fixar os prazos de adaptação das 
entidades de previdência privada, em funcio­
namento na data do início da vigência da pre­
se~te lei, o órgão executivo do Sistema NaCional 
de Seguros Privados deverá levar em conta as 
condições peculiares de determlnád-as entida­
des, de modo a preservar a cobertura' das re­
servas e dos compromissos anteriormente as-
sumidos. . . 

§ 3,c> Findo o prazo a que se refere este artigo 
sem a aprese~taçªo do requerimento, ou se ne~ 
gada a autorlzaçao requerida ou a aprovação 
do respectivo plano de ada.ptação, nos termos 
dos}§ 1.° e 2.° deste artigo, as entldacl-es ·en­
trarao em liquidação ordinária, sob pena de a.. 
elas passarem a se ap'icar as disposições do 
art. 81 desta lei, ressalvado o disposto no ar­
tigo seguinte." 

Justificação 

Para as Entidades de Previdência Privada re­
quererem as autorizações exigida.s no art. 82, neces­
sário se faz conhecer previamente as instruções re­
lativas à regu!amentação de suas atividades e normas 
para aprovaçao de seus planos de beneficio a serem 
baixadas pelo órgão executivo do Sistema' Nacional 
de ~eguros Privados, de acordo com as diretrizes do 
órgao Normativo do mesmo Sistema. 

A nova redação sugerida para o art. 82 e a ex­
t.ellsão de um para três parágrafos, visa a pôr a. salvo 
das incertezas as Entidades de Previdência Privadas, 
quanto ao correto procedimento no formular o seu 
plano de adaptação às disposições da nova lei, sem 
correr o risco da recusa aos planos formulados e a 
eonseqilente decretação da liqUidação da Entidade. 
De 19ua.l modo, a redação sugerida teve a preocupa­
ção de não retirar do órgão Executivo a autoridade 
para Impor imediatas decisões, impeditivas da con­
tinuidade de situações insanáveis. 

De outro lado, visa compatibilizar o texto do 
projeto com o item 15 da E>.,-pos1ção de Motivos dos 
Senhores Ministros, que se refere à inexistência de 
prazos fatais. Importa, ainda, destacar o disposto na 
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Lei n.O 6.404, de 17 de dezembro de 1976, em seu 
art. 296, § 3.0, ao dar o prazo de 5 (cinco) anos, para 
a eliminação das partlcipaç~ reciprocas vedadaa 
naquelalel 

Sala das Comissões, 1.° de junho de 7977. - Se­
nador Lourival BaptJsi&, 

EMENDA N971 
12- Art. 82 

"As entidades que, na data do inicio da vi­
gência desta lei, estiverem atuando como enti­
dades de previdência, privada, terão o prazo de 
120 dias para requererem as autorizações exlgi­
dal!, apresentando plano. d~ adaptação às dis­
posições expedidas pelo orgao executivo do Sis­
tema Nacional de SelUros Privados. 

§ 1.0 Requerida a autorização exigida e 
allresentado, em te,mpo hábil, o plano de adap­
tação, o órgão executivo do Sistema Nacional de 
Seguros Privados deliberará sobre sua viab1l1-
dade, fará as exigências a serem observadas e 
fixará prazo não inferior a três (3) anos para 
adequação das explicações garantldoI:aB de 
suasobrigaçóes. 

§ 2.° Ao fixar os prazos de adaptação das 
entidades de previdência privada, em funcio­
namento na data de início de VigênCia da pre­
sente lei, o órgão executivo do Sistema Nacional 
de Seguros Privados deverá levar em conta as 
condições peculiares de determinadas entida­
des, de modo a preservar a cobertura das re­
servas dos. compromissos anteriormente assu­
midos. 

,§ 3.° Finda0 prazo a que se refere este ar­
tigo, sem a apresentação do requerimento, ou se 
negada a autorização requerida. ou a aprova­
ção do respectivo plano de adaptação, nos ter­
mos dos §§ 1.0 e 2.° supra, as entidades entra­
rão em liquidação ordinária, sob pena de a 
elas passarem a se aplicar as disposições do 
art. 81 desta lei, ressalvado o disposto no artigo 
seguinte." 

Justificação 

Para asEPP requererem as autorizações exigidas 
no art. 82, necessário se faz conhecer previamente as 
instruções relativas a regUlamentação de suas ativi­
dades e normas para aprovação de s,.eus planos de be­
nefício, a serem baixadas pelo órgão executivo do Sis-, 
tema Nacional de Seguros Privados, de acordo com. as 
diretrizes do órgão Normativo do mesmo Sistema. 

A nova redação sugerida para t) art. 82 e a ex­
tensão de um para três parágrafos visa pôr a salvo 
das incertezas as EPP, quanto ao correto procedimen­
f.o no formular o seu plano de adaptação às disposi­
ções da nova lei, sem correr o risco da recusa aos pla­
nos formulados e a conseqüente decretação da liqui­
dação da Entidade. De igual modo, a redação suge­
rida teve a preocupação de não retirar do órgão Exe­
cutivo a autoridade para impor imediatas decisões, 
impeditivas da continuidade de situações insanáveis. 

De outro lado, visa compatibilizar o textG do pro­
jeto com o item 15 da exposição de motivos dos Se­
nhores Ministros, que refere a inexistência de prazos 
fatais. 

Importa ainda destacar o disposto na Lei n.O 6.404, 
de 17-12-76, em seu art. 296, § 3.°, ao dar prazo de 
5 (cinco) anos para eliminação das partiCipações re­
ciprocas vedadas n&.1uela lei. 

sala das Comissões, 2 de Junho de 1977. - Depu­
tado Walter Sllva. 

EMENDA N972 
Dê-se ao art. 82 a seguinte redação: 

"Art. 82. As entidades que, à data da vi­
gênCia desta lei, estiverem atuando como enti­
dades de preVidência privada, terão o prazo de 
120 (cento e vinte) di~, contados da expedi­
ção das normas pelo Sistema Nacional de Se­
guros Privados, para requererem as autoriza­
ções exigidas, apresentando planos de adapta­
ção às disposições desta lei. 

§ 1.0 ,Requerida a autorização e apresen­
tado o plano de adaptação, o Sistema Nacional 
de Seguros Privados deliberará sobre sua via­
bilidade, fará as exigênCias a serem Observadas 
e fixará o prazo não inferior a 3 (três) anos 
para adequação das aplicações garantidoras de 
suas obrigações. • 

§ 2.° Ao fixar os prazos de adaptação das 
entidades de previdência privada em funciona­
mento à data da vigência da presente lei, o 
Sistema Nacional de Seguros Privados deverá. 
levar em conta as condições peculiares de de­
terminadas entidades, de modo a preservar a 
cobertura das reservas e dos compromissos an­
teriormente assumidos. 

§ 3.° Findo o prazo a que se refere este 
artigo,' sem a apresentação do requerimento, 
ou se negada a autorização requerida, ou _ a 
aprovação do respectivo plano de adaptaçao. 
nos termos dos §§ 1.0 e' 2.° supra, as entidades 
entrarão em liquidação ordinária, sob pena de 
a elas passarem a se aplicar as disposições do 
art. 81 desta lei, ressalvado o disposto no artigo 
seguinte. " 

Justificação 

Para as entidades de previdênCia privada reque­
rerem as autorizações €xigidas no art. 82 necessário 
se faz conhecer preViamente as instruções relativas à. 
regUlamentação de suas atividades e normas para 
aprovação de seus planos de benefício, a serem bai­
xadas pelo órgão executivo do Sistema Nacional de 
Seguros Privados, de acordo com as diretrizes do ór­
gão normàtivo do mesmo Sistema. 

A nova redação sugerida para o art. 82 e a ex­
tensão para três parágrafOS visa pôr a ~alvo das 
incertezas as entidades de previdência privada, quan­
to ao correto procedimento no formular o seu plano 
de adaptação às disposições da nova lei, sem correr o 
risco de recusa aos planos formulados e a conse­
qüente decretação da liquidação da entidade. 

De igual modo, a redação sugerida teve a preo­
cupação de não retirar do órgão executivo a autori­
dade para impor imediatas decisões, impeditivas da 
continuidade de' situações insanáveis. 

De outro lado, visa compatibilizar o texto do pro­
jeto com o item XV da exposição de motivos dos Se­
nhores Ministros, que refere a inexistência de prazos 
fatais. Importa, ainda, destacar o disposto na Lei 
n.O 6.404, de 17. de dezembro de 197.6, em seu art. 2~6, 
I 3~o, ao dar o prazo de cinco anos para a el1m1naçao' 
das' partiCipações recíprocas vedadas naquela lei. 

Sala das Comissões, 2 de maio de 197.7.. - Depu­
tado Alceu Collares. 

EMENDA N973 
Dê-se ao art. 82 a seguinte redação: 

"Art. 82. As entidades que, à data da vi­
gência desta lei, estiverem atuando corno enti~ 
dades de preVidência privada, terão o prazo de 
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120 (cento e vinte) dias, contados da expe­
dição das normas pelo Sistema Nacional de Se­
guros Privados, para requerer asautorlzações 
exigidas, apresentando planos de adaptação às 
disposições desta lei. 

. § 1.° O plano de adaptação previsto neste 
artigo, atuarialmente fundamentado na ava­
liação de reservas técnicas, deverá prever os 
programas de assistência Ou os novos progra­
mas de previdência a serem custeados pela so­
bra da reserva de contingência determinada na 
forma estabelecida no art. 24. 

§ 2.° Requerida a autorização e apresenta­
do o plano de adaptação, o Sistema Nacional de 
Seguros Privados deliberará sobre sua viab1l1da­
de, fará as exigências a serem observadas e 
fixará o prazo não inferior a 3 (três) anos para 
adequação das aplicações garantidoras de suas 
Obrigações. 

I 3.° Ao fixar os prazos de adaptação das 
entidades de previdênCia privada em funcio­
namento à data da vigênCia da· presente lei, 
o Sistema Nacional de Seguros Privados deve­
rá levar em conta as condições peculiares de 
determ1nadas entidades, de modo a preservar 
a cobertura das reservas e dos compromissos 
anteriormente assum1dos. 

§ 4.° Findo o prazo' a que se refere este 
artigo, sem a apresentação do requerimento, ou 
se negada a autorização requerida, ou a apro­
vação do respectivo plano de adaptação, nos 
termos dos 11 2.° e 3.° supra, as entidades en­
trarão em liquidação ordinária, sob pena de a 
elas passarem a se aplicar as disposições do art. 
81 desta lei, ressalvado o disposto no artigo se­
guinte." 

Justificação 

Gerindo planos Sem correção monetária, os mon­
tepios tradicionais acumularam riqueza na compra 
de imóveis, companhias de seguro, indústrias lucra­
tivas etc. 

Esse entesouramento desvirtuado da finalidade 
social de instituições não lucrativas deve agora ser 
redistribuido aos legitimosdonos, quais sejam os con­
tribuintes, aposentados e pensionistas. 

E outro não foi o prinCipio ético securitário esta­
belecido no art. 24 do projeto, quando impôs .a apli­

, cação da sobra da reserva de contingência em pro­
gramas assistenciais em favor dos parjicipantes. 

Assim, respeitando imperativos atuariais de segu­
rança, o § 1.0 ora proposto apenas faz retroagir o cri­
tério já acolhido no projeto, para reparar prejuizos 
dos que, de boa fé, ingressaram em planos dos atuais 
montepios no curso dos últimos trinta anos, contri­
buindo a duras penas em troca da promessa de ga­
rantias de suas famílias. 

Para as entidades de previdência privada reque­
rerem as autorizações exigidas no art. 82, necessário 
lle faz conhecer previamente as instruções relativas 
~ :-egulamentação de suas atividades e normas para 
apr ... \ração de seus planos de beneficio, a serem bai­
xadas pelo órgão executivo do Sistema Nacional de 
Seguros Privados, de acordo com as diretrizes do ór­
gão normativo do mesmo Sistema. 

A nova redação sugerida para o art. 82 e as me­
didas propostas nos §§ 2.°, 3.0 e 4.0 respectivamente 
visam a pôr a salvo das incertezas as entidades de 

previdência privada, quanto ao correto procedimen­
to no formular o seu plano de adaptação às disposi­
ções da nova lei, sem correr o risco de recusa aos 
planos formulados e a conseqüente decretaC(ão da 
liquidação da entidade. 

De igual modo, a redaçã) sugerida teve a preo­
cupação de não retirar do órgão executivo a. autori­
dade para impor imediatas decisões, impeditivas da 
continuidade de situações insanáveis. 

De outro lado, visam a compatibilizar o texto do 
projeto com o item XV da exposição de motivos dos 
Senhores Ministros, que refere a inexistência de pra­
zos fataiS': Importa, ainda, destacar o diSposto na Lei 
n.o 6.404, de 17 de dezembro de 1976, em seu art. 296, 
I 3.°, ao dar o prazo de cinco anos para a elimina­
ção das participaçóes recíprocas vedadas naquela lei. 

sàIa das Comissões, em 2 de junho de 1977. -
Deputado Aloeu CoUa.res. 

EMENDA N<'>74 
13. Art. 83' 

"A liquidação ordinária a que se refere o 
parágrafo terceiro do artigo anterior não se 
aplica às entidades existentes na data de vigên­
cia do Decreto-lei n.O 73, de 21 de novembro de 
1966, ex vi do § 1.0 do seu artigo 143, e às au­
torizadas a funcionar por portaria ministerial, 
na forma do mesmo Decreto-lei, às quais, na 
hipótese de não requererem a autorização exi­
gida ou de não apro,·ação do respectivo plano 
de adaptação, serão aplicáveis as normas de 
fiscalização, intervenção e liquiclação extra­
judicial previstas, nas Seções I, II e UI. do 
Capítulo IV desta Lei." 

Justificação 

A sugestão objetiva instrumentar o órgão exe': 
cutivo do Sistema das normas de fiscalização, bem 
como excluir a Seção IV do Capítulo do mesmo núme­
ro voltado para repressão. já descabida na liquida­
~ão, quer ordinária,quer extrajudicial. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Walter Silva. 

EMENDA N'I75 
Ao Projeto de Lei n.O 9, de 1977-CN 

Artigo 83.' Dê-se ao art. 83, a seguinte redação: 

"A llquidaçãoordinária a que se refere o 
parágrafo único do artigo anterior não se apli­
ca às entidades existentes na data de VigênCia 
do Decreto-lei n.O 73. de 21-11-1966, ex vi do 
§ 1;0 do seu artigo 143. e às autorizadas a fun­
cionar por portaria ministerial, na forma do 
mesmo Decreto-lei. às quais, na hipótese de 
não requererem a autorização exigida ou de 
não aprovação do respectivo plano de adapta­
ção, serão aplicáveis as normas de fiscalização, 
.intervenção e liquidação extrajudicial previstas 
nas Seções I. II e UI, do Capitulo IV desta Lei." 

Justificação 

A sugestão objetiva instrumentar o órgão Exe­
cutivo do Sistema das normas de fiscalização. bem 
como excluir a Seção IV do Capítulo do mesmo núme­
ro voltado para repressão, já descabida na liquida­
ção, quer extrajudicial. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Gerson Camata.. 
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EMENDA N976 
No art. 83, in fine, onde se lê "serão aplicáveis 

as normas de intervenção e liquidação extrajudicial 
previstas no Capítulo IV desta Lei", leia-se "serão 
aplicáveis as normas de fis~alização, in~rvenção e 
liquidação extrajudicial prevl.Stas nas Seçoes I, II e 
m do Capitulo IV desta Lei". 

Justificação 
A sugestão objetiva instrumentar o órgão exe­

cutivo do Sistema com normas de fiscalização, bem 
como excluir a Seção IV do Capitulo do mesmo núme­
ro voltada para a repressão, já descabida na liqui­
dação, quer ordinária quer extrajudicial. 

Sala das Comissões, 2 de mala de 1977. - Depu­
tado Alceu Collares. 

EMENDA N977 
"Parágrafo único. As entidades pré-exis­

tentes ao Decreto-lei n.o 73, de 11 de novembro 
de 1966, -e as .autorizadas a funcionarem na for­
ma do referido diploma legal, terão o prazo de 
120 (cento e vinte) dias para se integrarem no 
sistema nacional de seguros privados, devendo 
para ist.<J proceder, inclusive, as adaptações que 
forem necessárias aos preceitos da presente 
Le1." 

Justificação 
O artigo 143 do Decreto-lei n.O 73/66 dispõe, no 

seu parágrafo primeiro, que as associações de classe, 
de beneficência e socorros mútuos e os montepios e 
pecúllos, atual."llcnte em funcionamento, ficam ex:" 
cluidos do regime estabelecido neste decreto-lei, fa­
cultado ao Conselho Nacional de Seguros Privados 
!:landar fiscalizá-los se, e quando julgar convenien­
te. Na base ~esse mesmo disPQ.o;itivo, outra entidades 
vieram a ter aprovação para funcionar. Todavia, fi­
ca, sem dúvida. evidente, que as organizações de que 
trata a referida disPQsição de lei, mesmo depois da 
aprovação deste projeto e sua posterior sanção, con­
tinuarão a operar em regime de plena exceção, já que 
não estavam suj-eltas às normas de funcionamento 
do citado Decreto-lei n.o 73/66, nem estão expressa­
mente enquadradas em qualquer artigo deste projeto 
Ol'a em votacão. Entretanto, as entidades abertas que 
doravante deverão integrar-se ao sistema na~ional 
ele seguros privados por serem posteriores ao Decreto­
lei n.o 73/66, funcionarão "de acordo com as regras 
de tal sistema. Haveria, assim, desigualdade de tra­
tamento entre entidades da mesma natureza, con­
forme a época da respectiva criação ou organização. 
Torna-se, portanto, indispensável, o acréscimo de pa­
rágrafo único recomendado na presente emenda, de 
maneira que todas as entidades abertas passem a 
funcionar segundo normas e critérios não só jurídi­
cos. como. também de ordem técnica, a fim de que o 
público. seja qual for a entidade a que esteja flUado, 
disponha de um sistema homogêneo e sujeito à mes­
ma disciplina. 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1977. - Depu­
tado Léo Simões. 

EMENDA N978 
Suprima-se o art. 84. 

J ustificaA;ão 

A supressão do art. 84 faz-se necessâria em r.a­
zão do que se pretende alcançar pela emenda ao 
art. 4.° 

Sala ds.s Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado lUceu CoUares. 

EMENDA NI'79 
14. Art. 84. 

"No período de cinco anos, a contar da 
data da vigênCia desta Lei, não será concedida 
autorização para funcionar a nenhuma nova 
Entidade de Previdência privada aberta, como 
as definidas na presente Lei." 

Justificação 
I!: sugerida a supressão do previsto no artigo 84, 

do projeto, por ensejar a transformação, na prática, 
das entidades abertas de fins lucrativos em segura­
doras participantes de retro cessões do IRB, não obs­
tante. não estarem autorizadas, segundo O diploma 
legal especifico. Em seu lugar é sugerido um novo 
texto. 

Esse dispositivo se justifica pela necessidade de 
redimensionar o Setor a número de Entidades com­
patfvel com aceItação válida no mercado, evitando­
se a competição ruinosa, prejudicial aos participan­
tes e às próprias Entidades. 

Além disso,' a formação de novas Entidades irá 
absorver atenção do órgão executivo do Sistema Na­
cional de Seguros Privados, numa época em que de­
verá estar com toda a sua força de trabalho· voltada 
a examinar e acompanhar o desenvolvimento dos 
planos de adaptação das EPP, ora em funcionamento, 
aUás o que já pretendeu o DLn.o 73 no seu art. 143, 
§ 1;0 ao dispor sobre as EPP e com mais Objetividade 
a segunda parte do art. 115, do Decreto n.o 60.459 que 
expressamente proibiu a constituição de novas enti­
dades sem prévia autorização do Governo Federal. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Walter Silva. 

EMENDA NI'80 

Artigo 84. Dê-se ao art. 84" a redação seguinte: 

No período de 5 (cinco) anos, a contar da 
data da vigência desta Lei, não será concedida 
aut.<Jrização para. funcionar as novas Entidades 
de Previdência Privada aberta, como as deflnt­
das na presente Lei." 

Justificação 
t sugerida a supressão do previsto no art. 84 do 

projeto, por ensejar a transformação, na prática nas 
entidades abertas de fins lucrativos em seguradoras 
participantes de retrocessões do IRB,. não t!lStarem 
autorizadas. segundo o diploma legal especifiCO. Em 
seu lugar é sugerido um novo texto. 

Esse dispositivo se justifica pela necessidade de 
redimensionar o Setor a número de Entidades com­
patível com aceitação válida no mercado, evitando-se 
a competição ruinosa, prejudicial aos participantes 
e às próprias Entidades. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Gerson Camata. 

EMENDA NI'81 
Ao art. 85. 

Dê-se ao art. 85 do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 85. Compete ao Ministério da Previ­
dência e Assistência SocIal velar pelas funda­
ções que se enquadrem no conceito de entida­
de fechada de previdência privada, como defi­
nido nos arts. 1.0 e 4.° desta lei, sem prejuizo 
do disposto nos arts. 26 a 30 do Código Civil 
e 1.200 a 1.204 do Código de Processo Civll." 
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JustifiCaAlão 

A emenda tem por objetivo manter as atribui­
ções que presentemente a legislação civil e processual 
defere ao Ministério Público, no tocante às fundações 
em geral. Considera-se que as atribuições conferidas 
pelo Projeto ao Ministério da Previdência e assistên­
cia Social, relativamente às atividades das entidades 
fechadas de previdência privada, especialmente as or­
ganizadas como fundações, não tem qualquer incom­
patibilidade com a manutenção das prerrogativas de 
fiscalização das Curadorias de Fundações, pertinentes 
aos atos constitutivos, à gestão e à integridade das 
fundações. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - sena­
dor Lourival Baptista. 

EMENDAN9 82 
Substitua-se o art. 86 do Projeto de Lei n.o 9, de 

1977-CN, pelos seguintes: . 
"Art. 86. Esta lei entra em vigor 180 (cen­

to e oitenta) dias após a data de sua publica­
ção. 

Art. 87. Revogam-se as disposições em 
contrário." 

JustifiCaAlão 

O aumento do prazo de vigência, de 60 para 180 
dias, te1l\ a intenção p.e permitir que as Entidades de 
Previdência Privada melhor se adaptem às disposições 
da lei. . . 

A separação das cláusulas de vigência e revoga­
ção conforma-se com a melhor técnica de elaboração 
legislativa. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu-
tado Ruy Côdo. . 

EMENDA N983 
Aditar novo artigo nas disposições' transitórias, 

com a seguinte redação: 
"Art. - Independente de autorização es-

pecífica, as entidades abertas, sem fins lucrati­
vos, que na data desta prestem a seus assO­
ciados serviços de assistência social, médica, 
financeira ou de qualquer outro tipo, poderão 
continuar a prestá-los." 

Justificação 

A emenda pleiteada no art. 15, alterando a fina­
lidade "única" por "básica", visa, entre outras possi­
bilidades, permitir às organizações a continuidade dos 
serviços prestados ao corpo social e mesmo a pessoas 
carentes fora do corpo social, como assistência médi­
ca, auxílio financeiro reembolsável, amparo social e 
programas de educação e cultura, uma vez que se tra­
te de entidades beneficentes sem fins lucrativos. 

Sala das Comissões, 30 de maio de 1977. - sena­
dor AccioIy Filho. 

EMENDAN9 84 

Acrescente-se, nas Disposições Finais do projeto, • 
o seguinte artigo: 

"Art. O ;r.ttstituto de Previdência dos Oon­
gxessistas - !PC, continuará a reger-se por le­
gislação própria." 

.Justific3A1áo 

A iniciativa do Poder Executivo, dispondo sobre 
as entidades de previdência privada a par de discipli-

nar esse importante' setor, objetiva, acima de tudo, 
proteger o interesse dos beneficiários. 

O que se deseja é evitar funcionem entidades com 
fins previdenciários sem o respaldO e a garantia de 
cálculos atuariais que assegurem a sua própria sobre­
vivência, 

Este não é o caso do Instituto de Previdência dos 
Congressistas UPC), cUja legislação garante o cum­
primento de suas altas finalidades, 

Sala das Comisses, 30 de maio de 1977. - Senador 
Henrique de .La Rocque. 

EMENDA N985 

Inclua-se, onde couber, o seguinte: 

"Art. - Nas entidades abel'tas sem fins 
lucrativos, existentes na data da vigência do 
Decreto-lei n.o 73/66, o resultado do exercício, 
satisfeitas todas as exigênCias legais e regula­
mentares relativas a benefícios, será' destinado' 
à constituição de uma reserva de contingência 
de benefícios, e se ainda houver sobras, em 
empresas financeiras, securitárias e outras de 
interesse nacional, de que ditas entidades aber­
tas participem ou venham a participar, majo­
ritariamente ou não." 

.JustifiCaAlão 

1. Algumas poucas Entidades de PreVidência Pri­
vada que já existiam anteriormente ao Decreto-lei 
n.O 77, de 1966, aplicaram significativo percentual de 
seus superavits anuais, na aquisição do controle de 
instituições financeiras, securitárias e outras de inte­
resse nacional. 

Daí existirem hoje MONTEPIOS participando m.; ... 
,joritariamente em empresas que operam nas áreas de 
mercado de capitais, de seguros, da celulose, da pe­
troquímica e da região amazônica, empresas algumas, 
completamente integradas e atuantes nos respectivos 
setores, enquanto que outras ainda na fase de inves­
timentos, em planos e projetos de viabilidade econô­
mica e financeira perfeitamente exeqüíveis e de ren­
tabilidade assegurada, a médio ou longo prazo. 

Frise-se que muitas desses participações majori­
tárias foram estimuladas pelo Poder Público; e algU­
mas colocadas até em termos de quase irrecusabili­
dade pelOS citados MONTEPIOS. 

Ora, as regras consignadas no projeto, principal· 
mente aquela do art. 24 (comb. com o 17), poderiam 
resultar para as referidas Entidades de Previdência 
Privada na obrigatoriedade de desfazerem-se desse 
valioso,prejUízo aos participantes de seus planos, bem 
como a alguns interesses prioritários da Nação, que 
indubitavelmente se situam nos setores anteriormente 
mencionados. 

Certamente não foi esta a intenção do projeto, 
justificando-se, por isso, a emenda aperfeiçoadora 
do mesmo, cuja acolhida permitirá a tais MONTEPIOS 
- por sinal solidisslmos e parâmetros do sistema -
continuarem fortificando as empresas de que detêm 
o controle, e prosseguirem em outros empreendimen­
tos de interesse público, ora em etapa de maturação, 
para levá-los a bom termo, mediante os investimen­
tos de interesse público, ora em etapa de maturação, 
integral das obrigações assumidas ou por assumir. 

, ':;~~~~~~':finál'~:o;~id,QtadQ - 'Decreto-lei n.O 73, de 
I9J)~:::" - :T,xmi~,,umite mais adequado para as 
'Eti evldêneia Privada abertas e sem fins 
lucrativos valerem .. se da emenda de exceção, pelas 
razões realistlcas de terem elas, por mais de 12 (doze) 
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amos, formado seu patrimônio llvremente e constitui­
do suas reservas com parte ou a totalldade dease mes­
me patrimônio. 

De resto e acertadamente, é o pr6prloprojeto, em 
seu art. 83, que usa o critério temporal do Decreto-lei 
n.O 73, de 1966, para dar tratamento distinto aos MON­
TEPIOS anteriores e posteriores àquela data. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Sena .. 
dor Jarbas Passarinho. 

EMENDA Nq86 
Inclua-se, onde couber, o seguinte: 

"Art. - Nas entidades abertas sem fins 
lucrativos, existentes na data dav1sênc1a do 
Decreto-lei n.o 73/66, 50% (cinqiienta por cen­
to) da totalidade das reservas poderio ser cons­
tituídas por ações ou quotas de empresas finan­
ceiras, securitárias e outras de interesse naelo­
nal, de que ditas entidades abertas participem 
ou venham a participar, majoritariamente ou 
não." 

Jwstlf1caçio 
1. A emenda proposta é a reciproca da anterior­

mente sugerida, pois s! um MONTEPIO puder usar as 
"sobras" do resultado verificado no exerclc10 em 
empresas de que participe ou venha a participar, ma­
joritariamente ou não, nada mais sábio do que facul-

tar-lhe constituir 50% (cinqüenta por cento) das re­
servas técnicas ou de contingência de benefícios, que 
são sinônimos, com ações ou quotas das mencionadas 
empresas. 

2. Da mesma forma, a data do Decreto-lei n.o 73, 
de 1966, é o limite mais indicado para as Entidades 
de Previdência Privada, sem fins lucra~ivos, anteriores 
a ela, valerem-se da emenda de exceçao. 

Sala das Comissões, 2 de junho. de 1977. - Sena­
dor Jarbas Passarinho. 

EMENDA Nq87 
Acrescente-se, nas Disposições Gerais e Transitó­

rias do Capitulo V, onde couber, o seguinte disposi­
tivo: 

"O Sistema Nacional de Seguros Privados 
terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a con­
tar da data de sua publicação para regulamen­
tar esta le1." 

Justificação 

Para se manter o espírito que norteou a proposi­
ção e em harmonia com a sIstemática que se pretende 
implantar, propomos a adoção da emenda acima. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1977. - Depu­
tado Alceu Collares. 

SUMÁRIO --------------. 
1 - ATA DA 102' SESSÃO CONJUNTA. EM 3 DE 

JUNHO DE 1977 

1.1 -ABERTURA 

t.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Dlsc:unos do ExpedIente 

1J/:"l'l'TA/)(} IJ..tSO CO/lIBRA - Inauguração. dia 9 do 
~llm:l1t\!. da nllva sc:dc: da Convenção Batista Fluminense. 

DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS - Participação de 
Delegação da Associação das Secretárias Goianas em seminário 
realizado na cidade do Rio de Janeiro. 

DEPUTADO GOMES DO AMARAL - Instituição no 
Senado do estágio para universitários. Trabalho feito pela 
estagiária Helena Guimarães, intitulado - "Estagiários em 
Brasíli:I"·. 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Decreto do Senhor 
Presidente da República. reconduzindo o Sr. Arlindo Lopes Cor­
rêa ú Prc:sidênda do MOBRAL. 

DEPUTADO JOst. ZAVAGLIA - Absorção do 
FUNRURAL pelo Sistema Nacional de Previdência e Assistên­
cia. Social - SINPAS.instilUído pelo Projeto de Lei n9 11/77-
CN. constante da Ordem do Dia da presente sessão. 

DEPUTADO ctuo MARQUES FERNANDES -
Declarações do Sr. Ministro da Previdência e Assistência Social. 
veiculadas por órgão da Imprensa, a respeito da reorganização 
das instituições da Previdência Social e sua apreciação pelo Con­
gresso Nacional. 

DEPUTADO FERNANDO COELHO - Denúncia do 
jornalista Moyses Kerstman, do Jornal do Commucio. sobre a 
evasão de recursos da SUQENE para o IBDF. 

DEPUTADO ANTUNES DE OLIVEIRA - Deficiência 
dos transportes no interior da Amazônia. O problema da declara­
ção de utilidade pública de entidades beneficentes. Mensagem 
do Arcebispo de Brasília dirigida aos cmpresãrios. 

DEPUTADO ALEXANDRE MACHADO - Aspectos;da 
\!:\tinç~ill tlll FlIN R URALodll SIN PAS. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se segunda-feira 
rrõ"ima. às 18 horas e 30 minutos. com Ordem do Dia que: 
designa. 

1.2.3 - QUe!llio de ordem 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Suscitando quc:stão de 
ordem. refl!rente ao não·cabimento do caráter de lei ordinária do 
rrojeto de lei constante da Ordem do Di~t da presente sessão. nos 
termos do § 29 do ar\. 62 da Constituição. 

DEPUTA DO JOSE A L VES - Contraditando a questão de 
ordem. por intempestiva. 

O SR. PRESIDENTE - Niio acolhimento d3 questão de 
ordem formulada. arós considerações que faz. 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Pela ordem. oferecendo 
recurso. para o Plenário. da decisão da Presidência. 

O SR. PRESmENTE - Acolhimento do recurso interpos­
to. ~em prejuízo da leitura da mensagem presidc:nciltl. objeto da 
rresente sessão. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Leitura de MenslIgem Presidencial 

....: N° 66j77·CN (n~ 167/77. na oril-!em). encaminhando à 
deliheraçào do Congrcssll:'liaçion~t1 o Projeto de Lei nq 11. de 
I 977-CN. que institui o Sistema Nacional de Previdência e 

'Assistência Social. e dá outras providências. 

1.3.2 - De5111naçio d.Coinlssio !\IHsta. Flxaçio .de 
calendário para tramlt.çio da matéria. 

\.4 -COMUNICAÇÃO DA PRES:OE.NCIA 
Adiamento da votação do rc:curso interrosto. por evidente 

falta de quorum. em plenário. para SJa apreciação. 

1.5- ENCERRAMENTO 
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ATA DA 102' SESSÃO CONJUNTA, EM 3 DE JUNHO DE 1977 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legisl.atura 

PRESIDtNCIA DO SR. PETRÓNIO PORTELLA 

.4S /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS SEV"/'f)ORES: 

Adalberto Sena - AltevlI Leal - José Guiomard - Braga Ju­
mor - Evandro Carreira - Cattete Pmheiro - Jarbas Passarinho 
- Renato Fr,lnco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque­
Jo,i: Sarney - Petrômo Portella - Mauro Benevides -' Wilson 
Gonçalveo., - Agenor Maria - Dmarte Mariz - Jessé Freire -
DomiclO Gnndim - Milton Cabral - Ruy Carneiro - Marcos 
Frem: - Paulo Guerra - LUIz Cavalcante - Gilvan Rocha -
Lounv,1l Bartl~la - Heitor Dias - Ruy Santos - Dirceu Cardoso 
- l-une\) RClende - João Calmon - Roberto Saturnino -
Bcn.l.lmím hlr,lh - Gustavo Capa nem a - Itamar Franco -
Mtlgalh:it:~ Pinlll- Olto Lchmann - Lázaro Barboza - Osires Tei­
Xelr,\ - !'vkndco., Canale - Accioly Filho - Evelásio Vieira - Paulo 
Bro"ard - TlIro.,l) Dutra. 

E OS SRS. DEPUTA DOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MDB: Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MDB. 

Amazonas 

Antunes de Oliveira - MDB; Joel Ferreira - MDB; tviârio 

Frota - MDB; Rafael Faraco - ARENA: Raimundo Parente -
ARENA. . 

Pará 

Alacid Nunes - ARENA: Edison Bonna - ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA; Jader Barbalho - MDB; Jolio Menezes -
MDB: Jorge Arbage - ARENA: Júlio Viveiros - MDB; Juvêncio 
Dias -- ARENA: Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa­
ARENA. 

Maranhão 

Epitácio Cafeteira - MDB: Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA; Magno BaCelar - ARENA; Temístocles Teixei­
ra - ARENA: Vieira da Silva - ARENA. 

Piauí 

Celso Barros - MDB: Correia Lima - ARENA; Dyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleão - ARENA; João Clímaco -

ARENA: Murilo Rezende - ARENA: Paulo Ferraz - ARENA. 

Ceará 

Antonio Morais - MDB: Claudino Sales - ARENA; 
FIgueiredo Correia - MDB: Flávio Marcílio - ARENA; Furtado 
Leite - ARENA: Gomes da Silva - ARENA: Januáno Feitosa­
ARENA: Jonas Carlos - ARENA; Mauro Sampai~ - ARENA: 
Ossian Aranpe - ARENA: Paes de Andrade - MDB, ParsifJ.l Bar­
roso - ARENA: Paulo Studart - ARENA: Vllmar Pontes -
AREI':A. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA: Francisco Rocha - MDB: 
Hennque Eduardo Alves - MDB: Pedro Lucena - MDB; Ulisses 
Potlguar - ARENA: Vingt Rosado - ARENA: Vanderley Mariz 
-ARENA. 

Farafba 

Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; 
Arnaldo Lafayette - MDB; Humberto Lucena - MDB; Marcon­
des Gadelha - MDB; Maurício Leite - ARENA: Octacílio 
Queiroz - MDB; Teotônio Neto - ARENA; Wilson Braga -
ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios -- ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernando Lyra - MDB; Geraldo Guedes -. 
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira -
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MDB; Joaquim Coutinho -
ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; Josias Leite - ARENA; 
Lins e Silva - ARENA; Marco Maciel - ARENA; Ricardo Fiuza 
- ARENA; Sérgio Murilo - MDB; Thales R~malho - MDB. 

Alagoas 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; 
José Alves - ARENA; José Costa - MDB; Theobaldo Barbosa -
ARENA: Vinicius Cansanção - MDB. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA: Passos Pôrto - ARENA; Raimundo Oiniz - ARENA. 

Bahia 

Afrisio Vieira Lima - ARENA; Antonio José - MDS; 
Djalma Bessa - ARENA; Henrique Br.ito - ARENA; Henrique 
Cardoso - MOB: Hildérico Oliveira - MOB; Horácio Matos _ 
ARENA: João Alves - ARENA: José Durval - ARENA; Joir 
Brasileiro - ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; Leur Loman­
to - ARENA: Lomànto Júnior - ARENA; Manoel Novaes -
ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira - MDB; 
Noide Cerqueira - MDB; Odulfo Domingues - ARENA; Prisco 
Viana - ARENA; Rogério Rêgo - ARENA; Rômulo Galvão -
ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; Theódulo ,Albuquerque -
ARENA; Vasco Neto - ARENA; Viana Neto - ARENA; Wilson 
Falcão - ARENA. 

Espirlto Santo 

Aloisio Santos - MDB: Argilano Dario - MDB; Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; Mário Moreira -
MDB; Oswaldo Zanello - ARENA: Parente Frota - ARENA. 

RIo de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MDB; Alair Ferreira - ARENA; Alcir 
Pimenta - MOB; Álvaro Valle - ARENA; Amaral Netto -
ARENA: Antonio Mota - MDB; Brígido Tinoco - MDB: C~lio 
Borja -;- ARENA: Daniel Silva - MDB; Darcílio Ayres -
ARENA; Daso Coimbra - ARENA; Dayl de Almeida - AREN,,\ 
Eduardo Galil- ARENA: Emmanoel Walsmann - MDB: Eras,.:) 
Martins Pedro - MDB; Flexa Ribeiro - ARENA: Florim Couti­
nho - MOB; Francisco Studart - MDB; Hélio de Almeida -
MDB; Hydekel Freitas - ARENA; JG de Araújo Jorge - MOB: 
Ioel Lima - MDB; Jorge Moura - MDB; José Bonifâcio Neto -
MDB: José Haddad - ARENA; José Maurício - MOB; Léo 
Simões - MDB; Luiz Braz - ARENA: Lygia Lessa Bastos -
ARENA; Mac Dowell LeIte de Castro - MDB; Milton Steinbruch 
- MDB; Miro TeixeIra - MDB: Nina Ribeiro - ARENA; Osmar 
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. leitão -.ARENA; Oswaldo Lima - MOB; Pedro Faria - MOB; 
Peixoto Filho - MOS; Rubem Dourado - MOB; Rubem Medina 
- MOB: Walter Silva - MOS. 

MlnuGenl. 
" Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Batista 

Miranda - ARENA; Sento Gonçalves - ARENA; Carlos Colta­
MOS: Colta Barbosa - MOB: Fábio Fonsçea -..MDB;.Franc~lino 
Pereira - ARENA; Francisco SUac Pinto - ARENA; Genival 
T'Jurinho - MOS; Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos -
ARENA; Humberto Souto - ARENA; lbrahim Abi-Ackel -
ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - MOB; Jorge 
Vargas - ARENA; Jos~ Bonifácio - ARENA; JOR Machado -
ARENA; Juarez Batista - MOB; Luiz Couto - MOB; Luiz 
Fernando - ARENA; Manoel de Almeida - ARENA; Marcos 
Tito - MOB; Melo Freire - ARENA; Murilo Sadar6 - ARENA; 
Navarro Vieira - ARENA; Nelson Thibau - MOB; Nogueira de 
Rezende - ARENA;' Padre Nobre - MOB; Paulino Clcero de 
Vasconcellos - ARENA; Raul Bernardo -ARENA; Renato 
Azeredo - MOS; Snvio Abreu Júnior - MOS; Sinval Boaventura 
- ARENA; Tancredo Neves - MOS; Tareisio Delgado - MOS. 

SioPlulo 
Adalberto Camargo - MOS; A.H. Cunha Bueno -ARENA; 

Airton Sandoval - MOB; Airton Soares - MOB; Alcides Francis­
cato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Antonio Morimoto -
ARENA; Athiê Coury - MOS; Aurelio Campo. - MOB; Blota 

Junior - ARENA;Cantldio Sampaio - AR~NA: Cardoso de 
Almeida - ARENA; Oiogo Nomura - ARENA; Edgar Martins -
MOB; Faria Lima - ARENA; Ferraz Esreja - ARENA; Frederi­
co Brandão - MOS; Freitas No6re - MOB: Gioia Junior -
ARENA: Herbert Levy - ARENA: Israel Oias-Novaes - MOB; 
Ivahir Garcia - ARENA; João Arruda - MOB; Jolo Cunha -
MOB; João Pedro - ARENA; Joaquim Bevilacqua - MOB; Jorge 
Paulo - MOB; José Camargo - MDB: Jos~ Zavaalia - MOB; 
Minoru Massuda - MOB; Octacílio Almeida - MOB; Octavio 
Torrecilla - MOB; Odemir Furlan - MOB; Otavio Ceccato -
MOB: Pacheco Chaves - MOB; Pedro Carolo - ARENA; Rober­
to Carvalho - MOB: Ruy Brito- MOB; Ruy Côdo - MOS; Sal­
vador Julianelli - ARENA; Santilli Sobrinho - MOB; Sylvio 
Venturolli - ARENA: Ulysses Guimarães - MOB; Yasunori Kuni­
go-MOB. 

Golú 

Adhemar Santillo - MOB; Elcival Caiado - ARENA; Fernan­
do Cunha - MOB; Genervino Fonscca - MOB; Helio Levy -
ARENA; Hélio Mauro - ARENA; lturival Nascimento - MOB; 
Jarmund Nasser - ARENA; Juarez Bernardes - MOB; Onlsio 
ludovico - ARENA; Rezende Monteiro - ARENA; Siqueira 
Campos - A RENA; Wilmar Guimarães - ARENA. 

Mato .GfOIIO 

Antonio Carlos de Olveira - MOB; Benedito Canellas -
ARENA; Gastão Müller - ARENA; Nunes Rocha - ARENA; 
Ubaldo Barem - ARENA; Valdomiro Gonçalves - ARENA; 
Vicente Vuolo -ARENA; WalterdeCastro- MOS. 

Paran' 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alencar Furtado - MOB; Alrpio Carvalho - ARENA; 
Álvaro Oias - MOB; Antônio Annihdli - MOB; Antônio Ueno-

ARENA; Ary Kffuri - ARENA: '·'r'lr.a R:lmos - ARENA; 
Cleverson Tci"'ir~ ... /\), L:-;''': 1·'.:·~Ljl,' ·I.anllui :- M08; Fernan-
do Gama - i,: ;~.' .. : i: •. ," ; .i" . '.1, ;:.Nt\: ",lInaHeI Galvão-
MOB: ("",. ., . i I~rmc, ~I'l<:'::ltl) - ARENA; 
Igo I." .,1 .. ·.; i(:.i,. '.,., AI\..l,.:~A: Jo~o Vargas -
,',j" I. ? ":'j'3moto - "lÜ;NI\; Nelson Maculan -
I ... tOi.l~ j .. ;' ,cêdo - AKt.N,,; Olivir (jabardo - M08; 

Osvaldo Buskei - MOB; Paulo Marques'- MOB; Pedro Lauro -
MOS; Samuel Rodrigues - MOB; Santos Filho - ARENA; 
Sebastião Rodrigues Júnior - MOB; Walber Guimarães - MOB. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Albino 
Zeni - ARENA; Angelino Rosa - ARENA; César Nascimento -
MOB; Oib Cherem - ARENA; Ernesto de Marco - MOB; 
Francisco Libardoni - MOB; Jaison Barreto - MOB; José Thomé 
- MOB; laerte Vieira - MOB; Pedro Colin - ARENA: Walmor 
de Luca - MOB; Wilmar Oallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alceu Collares - MOB; Alexandre Machado - ARENA: 
Aluizio Paraguassu - MOB; Antônio Bresolin - MOB; Arlindo 
Kunzler ~ ARENA; Augusto Trein - ARENA; Carlos Sllntos -
MOB; Célio Marques Fernandes - ARENA; Cid Furtado -
ARENA; Eloy lenzi - MOB: Getúlio Oias - MOB; Harry Sauer 
- MOS; Jairo Brum - MOS; João Gilberto - MOB; Jorge 
Uequed - MOS; José Mandelli - MOB; Lauro Leitão -
ARENA; lauro Rodrigues - MOB; Lidovino Fanton - MOB; 
Magnus Guimarães - MOB; Mário Mondino - ARENA; Nelson 
Mãrchezan - ARENA; Norberto Schmidt - ARENA; Nunes leal 
- ARENA; Odacir Klein - M08: Rosa Flores - MOB; Vasco 
Amaro - ARENA. . 

Amap' 

Antônio Pontes - MOD. 

RondÔIIla 

Jerônimo Santana - M08. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 43 Srs. Senadores e 340 Srs. 
Oeputados. Havendo número regimental. declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Oeputado Oaso Coimbra. 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas. A convenção 
batista fluminense, com sede na cidade de Niterói, Estado do Rio de 
Janeiro, tem experimentado o . quanto vale servir à causa do 
Evangelho, integrando igrejas locais e ajudando-as a realizarem a 
principal tarefa da Igreja no mundo, qual seja a de evangelizar, 
levando ao .encontro salvador de Jesus Cristo .homens e mulheres 
antes entregues ao vício, ao pecado e à incredulidade. 

Assim, considerando o crescimento do campo batista no Estado 
do Rio de Janeiro, ensejando igual desenvolvimento da Convenção, 
esta não mais poderia manter sua sede em dependências acanhadas, 
incapazes de absorver todo o potencial de trabalho que leigos e 
pastores vinham realizando em prol da denominação batista. 

Mas em tempo oportuno Deus tem providenciado a solução do 
que parecia um'grave problema e, neste próximo 9 de junho, a 
Convenção Batista Fluminense estará inaugurando sua nova, ampla 
e confortí"vcl sede. el11 Nilenii: no Incal onde anteriormente 
funcionava u Ir:Jdidnl.,;iI Colégill H:lli,t:1 dl~ Nitcr,'i. 

Todas as Junt:l~ e OrQanil.,u;,',r, ,I;, Cllnvcnciill. em nllmcro de 
oito. estarão cnncenlrad:; .. 1111111 . 1,,,·,.1. I11dhlll' il1lC)!rando a 
denomin:u;ào. com amf!ICl :tl'rtll'cil;,,·'.·"I .. oi,' '~"'I''' " .:r,I'''~'". 

"\";-11. Sr. Presidenlc. a' .hll!'''!!' 1,.:,·,'1~ d,' (·· .. :lf1getisl11o. de 
Edu •. ' . 'c a Junla C'1t .. nlcn.llhll".l. I,." , , '.'111" ,,\ Organincôcs de 
Homens. Senhoras, Mm:idades c iI O:lk'n dos P:!slores Balis!:lS do 
E~t:ldo do Rio de Janeiro cstarii" l'IH Illlva sede. aherla ao povo 
batista desde às 8 horas do di:1 11 de junh(l para vbit:1~·:I\f. clll1fratcr­
nização e competições esporti"a, 11!l c\.:clcnlc !~in:bl" l'"b,~rhl. I\·Ias 



Junho de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sábado 4 1223 

o destaque desta festa inaugural será o culto gratulatório. às 18 
horas. sob a direção do Dr. Nilson do Amaral Fanini. presidente da 
Convenção Batista Fluminense. que será o orador oficial da soleni­
dade. 

Ao registr:trmos este evento de largo significado histórico para a 
denominação batista. queremos destacar. Sr. Presidente. o eficiente 
trabalho que vem realizando. sob presid~ncia do Pastor Fanini. a 
Convenção Batista Fluminense. cujo Secretário-Executivo. Pastor 
Joaquim de Paula Rosa. tem sido incansável na busca de soluções e 
no encaminhamento dos problemas administrativos da Convenção. 

Igualmente. cumpre registrar ser o Rio de Janeiro o maior 
Estado batista brasileiro. com quase mil igrejas em suas duas 
Convenções. elevando o nível espiritual. social. educacional e cultu­
ral do povo. 

E dias virão. Sr. Presidente. quando a história fará justiça ao es­
forço dos batist:ls pela extraordinária contrihuição que prestam ao 
País. difundindo o Evangelho. cuidllndo da recuperação espiritual de 
nossa genh: e pllrticipando das ohras educacionais e de assistência 
social. forma direta de ajudllr o Governo na execução de suas tarefas 
primordi'lis. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (ARENA - GO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, na última 
semana de maio, viajou para o Rio de Janeiro uma delegação da 

o Associação das. Secretárias Goianas, com o objetivo de participar de 
um seminário de alto nível, no Hotel Nacional, chefiadas por Maria 
Helena Soares Gontijo. presidente da ASG. 

Falando à imprensa, aquela jovem líder assinalou que o princi­
pal objetivo da instituição é "reformar a imagem distorcida da Secre­
tária. pois ela própria. como todo o empresariado, deve reconhecer o 
valor do seu papel como imprescindível colaboradora. em todas as 
atividades executivas ou Ode lideranças". 

1:: justamente uma imagem distorcida. criada pelas charges sem 
sentido. em alguns casos. em outros pela reação à presença feminina 
em postos de responsabilidade. que tem levado muitas a não procu­
rar a profissão ou desistir dela. traduzindo tal comportamento uma 
deficiência cultural que tem de ser removida. o 

Salienta Maria Helena Soares Gontijo. combatendo essa ima­
gem negativa: 

"Isto não é justo e faz com que muita gente se afaste des­
ta profissão. sob todos os aspectos digna e bonita como 
qualquer outra. sendo. também. nos grandes centros do País. 
uma das mais bem remuneradas". 

Depois de afirmar que não há nenhuma incompatibilidade da 
profissão com relação aos dev~res da dona de casa. salientou a 
entrevistada que a Associação das Secretárias Goianas conta com 
quarenta sócias. realizando sessões mensais em almoços. de con­
fraternização. Mas os seus vencimcntos. na Capital goiana. estão 
muito aquém do seu desempenho e da importância da atividade 
laboral que executam. tendendo a situação a melhorar. Entretanto, 
no Rio de Janeiro e São Paulo. elas chegam a perceber até vinte mil 
cruzeiros mensais. 

Enquanto isso. em Goiânia. cresce a demanda de secretárias. 
iniciado o processo de industrialização em todo o Estado. necessária 
aquela eficiente colaboração para o melhor desempenho empresarial. 

Em Recife.e em Porto Alegre já existem cursos de nível superior, 
dedicados à formação de secretárias. mas. em Goiânia, como no Rio 
de Janeiro e' Brasília. elas se formam em nível de secretário. embora 
dos currículos constem pelo menos tr~s línguas. prática jurídica. 
psicologia social. taquigrafia e daiilografia. Há. em alguns casos. 
cursinhos intensivos. não muito eficientes. para desenvolver as 
qualidades inatas exigíveis - como o melhor trato com o público e 
os colegas de trabalho - com o aprimoramento da capacidade de 

redação: datiLografia perfeita e caligrafia: conhecimento de idiomas 
estrangeiros. 

A secretária executiva precisa de espírito de iniciativa. capacida­
de para tomar decisões. interesse pelo trabalho. pleno conhecimento 
do órgão ou empresa a que serve; segurança e facilidade de 
comunicação e. sohretudo. capacid:lde para adaptar-se a cada chefe. 
de quem é uma verdadeira assistente e. por vezes. um:1 ass<!ssora. 

Tal a receita de Maria Helena Soares Gontijo para uma perfeita 
Secretária .. 

Ao concluir. Sr. Presidente, encarecemos a necessidade de o 
Ministério da Educação promover tais cursos. em nível superior. nos 
estabelecimentos oficiais. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Gomes do Amaral. 

O SR. GOMES DO AMARAL PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE SERÁ PUBLICADO OPORTUNAMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Peixpto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. registro o decreto do 
Presidente da República reconduzindo o engenheiro Arlindo Lopes 
Corrêa à presidência do MOBRAL. 

Trata-se de um ato da mais inteira justiça. respaldado pelo 
conhecimento do Governo ao trabalho patriótico e eficiente que o 
Sr. Arlindo Lopes Corrêa vem imprimindo à Fundação Movimento 
Brasileiro de Alfabetização. desde março de 1974. 

Sr. Presidente. no exercício do mandato representativo. procuro 
dar exemplo de compreensão para que. compreendendo. possa ser 
justo e. conseqüentemente. cumprir o meu dever de homem público. 
correspondendo pontual. sincera e calorosamente às aspirações e 
sentimentos populares. 

Assim entendendo. como representante de ponderável parcela 
do valoroso povo fluminense, tenho a inspirar minha ação política 
exclusivamente o espírito construtivo, o sentido do bem público. 

Por tudo isso. identificando-me com as salutares finalidades do 
MOBRAL. especialmente na sua árdua luta contra o analfabetismo 
e a ignorância. louvo a sua valiosa cooperação ao esforço comum 
pelo desenvolvimento nacional. 

Por outro lado. não se pode ignorar as estatísticas. que 
demonstram: 

O MOBRAL. desde que começou a funcionar. em 1970. alfabetizou 
mais de 1.0 milhões de pessoas. De 1974 a 1977. a alfabetização 
realizada alcançou 5 milhões de pessoas. Em sua administração. 
Arlindo Lopes Corrêa criou a Gerência de Profissionalização. o Cen­
tro Cultural. destinado a motivar as comunidades c a eliminar os 
índices de regressão. o Programa Diversificação de Aç;1O Comu­
nitúria e o Programa de Educação Comunitária para a Saúde -
PESo Tamhêm em sua gestão foi implantado o progrul11'l de alfa­
hetizacão pelo rádio e já está sendo elaborado o programa de alfa­
hctização pela TV. através de um conv~nio com a TV-Educativa. A 
Educaçào Intcgmda - antigo primário em doze mescs. contou. nos 
últimoo~ três .1n0S. com cerca de.3 milhões de alunoso 

No primeiro trimestre deste alio. o número de alunos mooiliza­
dos nos cursos de alfabetização do MOBRAL foi de 15% superior ao 
total de conveniamento em igual período do ano passado. O índice 
de produtividade do MOBRAL é de 40 por cento - em· cada dez 
alunos 4 se alfabetizam - considerado positivo no campo da educa­
ção de adultos pela UNESCO. que inclusive escolheu o MOBRAL 
como sua agência de alfabetização de adultos e um moddo. no gêne­
ro. pura todo o Mundo. 

Sr. Presidente. já não í: preciso dizer mais nad:l. para justificar 
minha presença nesta tribuna. a fim dc fazer justiça. apenas justiça. a 
um homem público patriota, c:lpaz e fraterno. 



1224 Sáblldo " DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Junho de 1977 

O SR. PRESIDENTE (P~trónio Portella) - COQcedo a palavra 
ao nobr~ D~ptitado José Zavaglia. 

'" O SR. JOst ZAVAGLlA (MDB - SP. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o brasileiro costuma 
chamar "economia de palitos" a poupança feita nas d~spesas me­
nores e mais necessúrias, enquanto a pessoa não policia os grandes 
gastos com as chamadas n~cessidades secundárias ou suntuárias. 

Mas outra t~ndencia. quando se pretende a reduçào dos gastos 
públicos. é a concentração d~ serviços numa só unidade, levando a 
uma centralização que pode baratear os seus custos, mas leva à redu­
çào da sua eficiéncia. 

É o que acontecerá; inevitavelmente. com a transferéncia de 
serviços assistenciais em um só Instituto. o FUNRURAL intei­
ramente incorporado ao INPS. 

Nós. os homens do interior. que nos dedicamos às atividades 
agropecuárias. ~stamos muito satisfeitos com o desempenho do 
FUNRURAL, que conseguiu levar assistência aos trabalhadores do 
campo. atendidas as peculiaridades do setor. com a dominância do 
tratamento ambulatorial e o aproveitamento dos profissionais li­
hcrai, U;I J\kdicina c da odontologia. como das instituições 
hllspit:t1arcs I",:ais e mais prõ,ximas. em crescente eficiência. 

Também a burocracia se reduz ao mínimo, tanto mais quanto, 
nas comunidades interioranas. ainda há a figura do "médico da 
família". em ligação estreita com a classe patronal e os lavradores de 
qualquer condição. 

Em suma. militam a favor da permanência do FUNRURAL. 
em faixa própria. os seguintes motivos: 

I~) ele está prestando bons serviços ,previdenciários ao meio 
rural: 

2~) o FUNRURAl aprimora. dia a dia. o atendimento aos seus 
usuários. que não demonstram qualquer insatisfação: 

3?) sua incorporação a outro órgão vai colocá-lo sob depen­
dência. contaminando-o de velhos vícios burocráticos. em prejuízo 
do melhor atendimento ao lavrador. 

Chega-se a pensar que o Ministério da Previdência Social, 
diluindo num só vários organismos, pretende melhorar a imagem 
dos que funcionam mal, decerto em prejuízo dos que estão 
funcionando bem. 

O mal do Governo está em pretender, a tOd-d hora. sem planeja­
mento. sem melhor estudo da realidade. alterar as 'estruturas. mu­
dando o sofá de um cant~ para outro. como se assim pudesse lavar as 
suas manchas. 

Por que suspender a ~xperiéncia. altamente positiva. do 
FUNRURAl. pura jogá-lo l1a vala comum da omissão de socorro, 
das filas infindáveis? Para economizar no pagamento dos médicos e 
hospitais'~ Para evitar que esses profissionais possam trabalhar em 
mais de uma instituição. dando melhor serviço a quem paga mais1 
Ora. um trabalhardor insatisfeito. principalmente em se tratando de 
intelectual. quando sai para a resistência passiva, torna-se absolu­
tamente incontrolável. Se a medida pretende economizar palitos. vai 
enfrentar um rotundo fracasso. 

Daí por que apelamos ao MTPS no sentido de desistir dessa 
idéia. para não anular o'excelente desempenho do FUNRURAL. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - Concedo a palavra 
ao nohre Deputado G:lio Marques Fernandes. 

O SR. ctuo MARQUES FERNANDES (ARENA - RS. 
Scm rcvis:'I" do llraU\lr.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, no ano 
passado. pouco antes das eleições de 15 de novembro. S. Ex', o 
ilustre Ministro da Previdência Social. Nascimento e Silva, fez publi­
car no Jornal dI! Brasília. n:1 primeira página. um receituário pelo 
qual a ARENA. seguindo seus itens. poderia ganhar as eleições. 
Num deles. S. Ex' sugl!ria que nós. arenistas, deveríamos ir ao 
intl!rinr uos nossos Estados. mostrar as vantagens do FUNRURAL. 
para PllPularinr a ARENA. Foi o que ti/,emos. Saímos pelo interior 
e o popularizamos. Tornamos o FUNRURAl uma das melhores 
coisas do País. 

Hojl!. Sr. I'resiul!ntc. para surpresa geral de todos os nossos cole. 
g:IS. S. Ex'. num jornal sério' e conceituado, o Jornal dI! Bras/lia. dá 
uma entrevista onue di/.. em resumo. o seguinte: 

" ... qUI! admitI! a tl!se de que os membros do Congresso 
estariam preocupados com a extinção da autarquia 
FUNRURAl. porque perdem assim uma ótima fonte de fa­
zer demagogia e utilizar iniciativas do Governo em função 
dos seus interesses políticos. Dl!pois, a decisão de enviar o 
anteprojeto ao Congresso foi mera consideração. já que po­
deria fazer sua reforma por outros caminhos, sem ouvir 
ninguêm." 

Sr. Presidente, essas declarações atingem o Congresso, atingem 
a nós da ARENA. nós que somos liderados, e a V. Ex' que é nosso 
chefe neste Parlamento. Uma providência deve ser tomada. Não 
poderemos calar enq'l.1anto não houver um desmentido. Enfrentamos 
fogo cerrado de todos os lados. dirigido contra nós da ARENA. 

NessaS' circunstâncias. um companheiro nosso não poderia ir a 
um jornal e dizer o que disse sobre o Congresso. S. Ex' mesmo 
sugeriu que usâssemos o FllNRURAl para popularizar a ARENA .. 

O fato exige providências, mais de V. Ex' do que de nós, pOIS 
V. Ex' é o Presidente do Congresso Nacional, atingido por essas 
declarações. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Fernando Coelho. 

O SR. FERNANDO COELHO (MDB - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, denuncia o 
jornalista Moyses Kerstman, na sua coluna publicada no Jornal do 
COIll/llercio do dia 27 último, o que o Instituto Brasileiro do Desen­
volvimento Florestal está pretendendo consumar novo golpe contra 
a SUDENE. Depois de analisar declarações do Presidente da 
ARBRA - ex-Assessor do Ministro Reis Velloso - escreve o 
observador econômico do Jornal pernambucano: 

"Enquanto o porta-voz dos reOorestadores fala em 
"generosidade" para o Nordeste:, o ilustrado e insigne 
Presidente: do I nstituto Brasileiro de Desenvolvimento Flores­
tal - IBDF. Sr. Paulo Berutti. confirma, rigorosamente, 
todas as denúncias que vimos fazendo a respeito do 
"trabalho" que se está desenvolvendo no sentido de revogar 
a revogação da lei n~ 5.106. Tal dispositivo legal era tão 
danoso para o Nordeste, que o Presidente Geisel o revogou, 
em fins do ano passado: agora, o IBDF pretende a revogação 
da revogação. 

E o veículo que serve de porta-voz dos ínclitos e ilus­
trados reflorestadores divulga, no seu último número, que o 
Sr. Paulo Berutti confessou que a volta da Lei n9 5.106já foi 
até surgerida ao Ministro AI.yss~? Paulinelli, "porque 
receamos estrangulamento nessa area . 

O que: os reOorestadores querem - e estão trabalhando. 
e muito. neste sentido. através do ex-Assessor do Ministro 
Reis Velloso - é "apenas" o seguinte: um orçamento de 
Cr$ 4,5 bilhões e mais Cr$ I bilhão oriundos da revogação 
da lei n~ 5.106. Nada mais. "Apenas" isso. Enquanto ele 
pretende "apenas" essas cifras, o orçamento da Região Nor­
deste foi fixado em Cr$ 4.7 bilhões (dos quais Cr$ 2.4 
bilhões a serem canalizados para o pólo petroquímico). E 
ninguém garante que esse orçamento será cumprido. 

E observem: não nos surpreendemos se ele conseguir. O 
porta-voz dos reOorestamentos é muito poderoso. Em sua 
posse. foi prestigiado por "apenas" três Ministros de Estado: 
Rangel Reis, Alysson Paulinelli e Reis Velloso." 

A denúncia é da maior gravidade. Quando desta tribuna. no ano 
passado. dissemos que o Ministério da Agricultura. modificando a 
norma estabelecida no art. 4' do Decreto'lc:i n9 1.307, planejava 
interromper o esquema de di.:ninuição progressiva das deduções para 
reOorestamento. reduzindo mais ainda os recursos da SUDENE. o 
Ministro Paulinelli negou a existência de quaisquer estudos nesse 
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sentido. Pouco depois baixou o Executivo o Decreto-lei n9 1.478. 
confirmando tudo que havíamos denunciado. 

Esperamos que esse outro capítulo. no processo de esvazia­
mento da SUDENE, não se concretiza. Se vier a ocorrer, pode 
contar, como no episódio da apreciação do Decreto-lei n9 1.478, 
com a aprovação da bancada da ARENA. Mas faremos questão de 
registrar o nosso voto em contrário, em defesa de Pernambuco e em 
defesa do Nordeste. 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Antunes de Oliveira. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE SERÁ PUBLICADO OPORTUNA­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Alexandre Machado. 

O SR. ALEXANDRE MACHADO (ARENA - RS. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores, Srs. Deputados, 
apenas duas palavras. Chegava eu a esse Plenário quando ouvi um 
Deputado do MDB, e logo após também um Deputado da ARENA, 
criticar a extinção do FUNRURAL. 

Sabemos que o FUNRURAL, em termos de Previdência Social, 
foi e é um grande êxito. Diz o Sr. Ministro que os Congressistas dese­
jam fazer demagogia. Não. Os Congressistas dos dois partidos, como 
aconteceu agora com dois Deputados sérios festejam o êxito do Go­
verno na área do FUNRURAL. E nós, arenistas, estamos preoCllpa­
dos porque grande volume de eleitores da ARENA, partido de. 
sustentação do Governo, vem do campo, da área rural, aquela para a 
qual o êxito do FUNRURAL ê relevantíssimo. Exterminá-lo é: fazer 
com que corramos o risco da inevitável incompreensão do traba­
lhador rural brasileiro, que conta com uma Previdência tão 
espetacular como esta, é vê-lo ser jogado na vala comum do lNPS, 
que só realiza cirurgias em casos agudos. 

Um trabalhador que tenha uma vesícula cheia de pedras só será 
operado por via do INPS se estiver passando mal, enquanto no 
FUNRU RAL essa cirurgia é perfeitamente possível. 

Então, o que deseja o Sr. Ministro? Além do mais, S. Ex.' 
manda para cá um projeto errado, porque por via de lei ordinária, . 
quando pretende alterar uma lei complementar, é: bom que se diga. 
Ora, se S. Ex' diz que poderia ter feito de outra forma, meu Deus, 
por que não o fez, para eximir o partido da Revolução, a Aliança 
Renovadora Nacional, de votar uma monstruosidade como essa? Se 
for po~~ivd, acho que os dois partidos devem fechar questão contra a 
extinção do FUNRURAL, festejando assim a Revolução brasileira, 
que alcançou o maior sucesso até hoje obtido em termos de Previdên­
cia, rato reconhecido aqui e agora pela ARENA e pelo MDB. Não ê 
possivel que os dois partidos estejam errados e apenas o Sr. 
Nascimento e Silva esteja certo. Esta contribuição dos Srs. 
Deputados não é demagógica. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, o FUNRURAL é uma 
grande peça patriótica em favor do homem do campo de nosso Pais. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Está encerrado o 
período de breves comunicações. (Pausa.) 

Para a leitura da Mensagem Presidencial n9 65, de 1977-CN, 
referente ao Decreto-lei n9 1.553, de 20 de maio de 1977, a Presidên­
cia convoca sessão conjunta a realizar-se segunda-feira, às 18 horas e 
30 minutos, neste plenário. 

O Sr. Peixoto Filho - Sr. Presidente. peço a palavn\ pela or­
dem, nos termos do art. 131 do Regimento Comum. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Tem a palavra, pe­
la ordem, o nobre Deputado Pdxoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, em 25 de maio de 1971, o Sr. Presidente 

da República sancionou Projeto de Lei Complementar aprovado 
pelo Congresso Nacional e que se transformou na Lc:i Complemen­
tar n9 li, e que instituiu o Programa de Assisti:ncia ao Trabalhador 
Rural (PRORURAL). Por sua vez, esse diploma legal criou o Fundo 
de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL). 

Indaga-se. logo de início. por que o aspecto formal de Lei Com­
plementar e não lei ordinária? Por simples razão: a Lc:i Complemen­
tar n9 lI, vinculou determinado produto de arrecadação ao órgão 
criado (art. 15, incisol). 

Ora, a Constituição Federal, diz em seu art. 62, § 29: 

"Ressalvados os impostos mencionados nos itens VIII e 
IX do artigo 21 e as disposições desta Constituição e de leis 
complementares, é vedada a vinculação do produto da 
arrecadação de qualquer tributo a determinado órgão, fundo 
ou despesa. A lei poderá, todavia, estabelecer que a arrecada­
ção parcial ou total de certos tributos constitua receita do 
orçamento de capital, proibida sua aplicação no custeio de 
despesas correntes." 

Apesar da determinação constitucional, o Sr. Presidente da 
República encaminhou a Mensagem n9 66, de 1977 (CN), com 
Exposição do Sr. Ministro de Estado da Previdência e Assistência So­
cial. instituindo o "Sistema Nacional de Previdência e Assistência So­
cial, e dá outras providências", sob o aspecto formal de lei ordinária, 
tanto assim, que, no Congresso Nacional, foi titulada como Projeto 
de Lei n9 li, de 1977 (CN). 

Entre outros dispositivos prevê, em seu art. 27, e extinção do 
FUNRURAL, criado pela precitada Lei Complementar nY li, de 
1971, sem contudo ser respeitado o princípio hermenêutico de que 
uma lei só pode ser revogada ou modificada pela mesma forma do di­
ploma que a criou. 

O art. 29,§ IY, do Decreto-lei nY 4.657, de 1942 (Lei de Introdu­
ção ao Código Civil), estabelece que 

"lei posterior revoga a anterior quando expressamente o 
declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 
inteiramente a matêria de que tratava a lei al\terior". 

Observa-se, claramente. que a sistemática da formação das leis 
segue uma mesma norma jurídica, de técnica legislativa e de· 
hermenêutica. 

Assim, Sr. Presidente, a nosso ver, V. Ex' não pode dar curso 
ao Projeto de Lei n9 li. de 1977 (CN), pela total impropriedade for­
mai e não passível de emenda, pois. neste caso, estaria sendo infrin­
liido mais um dispositivo constitucional, qual seja, o art. 57, inciso I: 

"Art. 57 ...................................... . 
I - É da competência exclusiva do Presidente da Repú­

blica a iniciativa das leis que disponham sobre matéria 
financeira." 

Vale ressaltar, Sr. Presidente, que nos termos do art. 50 da 
Constituição Federal os projetos de lei complementar somente são 
considerados aprovados 

"se obtiverem maioria absoluta dos votos dos membros 
das duas Casas do Congresso Nacional, obseévados os 
demais termos da votação das leis ordinárias". 

Tal fato tem a maior relevância, pois aos projetos de lei 
complementar só se aplica a norma estabelecida no art. 5 I, § 39, da 
Carta Magna, isto é, a aprovação da proposição por decurso de 
prazo. 

Estou certo, Sr. Presidente, de que V. Ex' determinará ou a 
devolução da Mensagem, a. fim de que seja sanado o equívoco 
formal, ou o seu arquivamento. 

O Sr. Jo~Alve5 - Sr. President.:, p.:ço a palavra para contradi­
t:lr:l questão d.: ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - V. Ex· tem a pala­
Hlt. para contraditar a questão de ordem 

O SR. JOSÉ ALVES (ARENA - AL. Sem revisão do orador.) 
- Sr Presidente, ndo tem qualquer procedência a questão de ordem 
levantada pelo emmente Deputado Peixoto Filho, representante da 
;vll11ona. Isto porque, Sr. Presidente, S. Ex· pretende que não se dê 
curso à um projeto de lei que amda não chegou~ ao conhecimento 
dos membros desta Casa. EVidentemente, por mais razão que possa 
tcr n~l fundamentação da sua tese, S. Ex· escolheu um momento 
absolutamente madequado, pOIS ainda vamos tomar conhecimento 
da matéria através da leitura do avulso. S. Ex' se antecipou. Acredi­
to que a questão de ordem levantada por S. Ex· é msubsistente, pOIS 
li leitura do projeto ainda será feita neste Plenário 

Desta forma, por não estar oficialmente conhecida a maténa, 
entendo que a questão de 0rdem levantada é inoportuna Poderia ela 
ser exammada se tivesse sido levantada após a leitura da mensagem 
presldencml, e do projeto, finalidade para a qual esta sessão do 
Congresso Nacional foi convocada. Mas sequer isso ocorreu 

De forma que aqui registro, nesta contradita, minha estranheza 
por S Ex' querer impugnar um fato que amda não ocorreu 

O SR. PRESIDENTE (Petrômo Portella) - A questão de 
ordem $Uscnada pelo nobre Deputado Peixoto Filho diz, fundamen­
talmente. que haveria inconstltucionahdade flagrante na proposta 
governamental, em razão de desobediência ao ar!. 62. § 29, da 
ConstitUição. que veda a \inculação do produto da arrecadação de 
qualquer tributo a determinado órgão, fundo ou despesa, ressalva­
dás as disposições da Constituição e as exceções expressas em leis 
complementare~. 

Devo. micialmente, esclarecer que não procede a contra­
argumentação brilhantemente formulada pelo Ilustre Líder da Maio­
na. pOIS o assunto ja é do conhecimento da Casa e esta sessão foi 
convocada com a dlstnbUlção prévia dos avulsos da mensagem, na 
conformidade. dos mandamentos regimentais. (Muito bem) O ato 
de klturd é apenas solene. e S Ex' o Sr. Deputado Peixoto Filho, 
talvei querendo ganhar alguns mlllutos. não esperou 5 mlllutos a 
mal', ljuando ,e dana d leitura do texto em termos digamos formais. 
Mas i: eVldente<que o nosso formahsmo não chegaria a tanto. Na par­
te relativa li temp.:stivldade. aceito como tempestIva a questão de 
ordem. e pa~,o a respondê-Ia 

Entendo que a Lei Complementar n9 lI, de 26 de maio de 1971, 
que criou o Programa de ASSistência ao Trabalhador Rural e deu ou­
tras prOVidências. e da qual resultou o Fundo de Assistência ao 
Trabalhador Rural - FUNRURAL - necessariamente teria que 
ser complementar. para que se desse cumpnmento religioso e exato 
ao preceito do § 2° do ar!. 62 da Constituição em vigor.' Ocorre, toda­
VIa. que não estamos ,!-qui a tratar de fazer vinculação de tributo a 
determinado órgào, fundo ou despesa. pOIS IstO Já fora feito através 
do lllstrumento própno e devido, a lei a que venho de referir-me. O 
de que se cogIta, agora, é Simplesmente d.: modificar um órgão já 
vinculado ao mesmo Mimstério. Aquela vinculação, que só se pode 
verificar através da VIa constltu~ional e da lei qualificada, vale dizer a 
Lei Complementar, já fora feita. Está sendo mantida, não foi 
revogada Há apenas modificação de nomes de órgãos, de 
estruturação de órgãos. e pouco Importa que isso seja feito por via de 
Lei Complementar ou de Lei Ordinána. porque as normas de Lei 
Ordlllána embora contidas em Leis Complementares podem ser por 
lei ordmána revogadas. não obstante o diploma origmáno ser lei 
quahlicada Esclareço melhor' se numa lei complementar há 
diSpOSItiVOS de leiS ordinánas. podemos revogar esses dispositivos 

através de uma lei ordinária. Não podemos. todavia. fazê-lo naquela 
parte que, espeCificamente. é reservada pela Constituição às leiS 
complementares No concernente à vlllculação do fundo. por exem­
plo, se o projeto de lei agora proposto ao Congresso fosse revogado 
para um novo ser cnado, eVidentemente que tal não poderia aconte­
cer Haveria de ser o lllstrumento adequado e apropnado. que seria a 
lei complementar, e só por via dela o Executivo poderia valer-se. 
Neste caso, entretanto. tal não acontece O fundo contmua. 
Modificam-se normas, que podenam ser modificadas através de lei 
ordlnána. Pouco Importa que tenham sido criadas por lei 
complementar. 

Com o devido respeito, e exaltando o brilho da argumentação 
de V Ex·. nào acolho a questão de ordem, esclarecendo, ainda, que 
esta decisão não é defimtiva, porque cabe à Comissão Mista exa­
minar. também. o mérito do assunto na parte jurídica e, 
espeCificamente, constitucIOnal. . 

O Sr. Peixoto Filho - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Tem V. Ex" a 
palavra pela ordem. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - R~. Sem revlsao do 
orador.) - Sr. PreSidente, em que pese ao alto respeito às considera­
ções ofereCidas por V. Ex·, encaminho a V. Ex' recurso nos 
seguintes termos' . 

"Recorro da decisão de V. Ex·, data vellia. para a douta 
Comiss,ão de ConstItuição e Justiça, n()s exatos termos do 
art. 132 do Regimento Comum, pOIS a questão de ordem por 
mim levantada tem relação com o ar!. 62, § 29, da Constitui­
ção Federal." 

Ê o recurso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - V. Ex', na invoca­
ção que acaba de fazer para a Interposição do recurso da deCisão que 
amda há pouco profen. tem razão, pois o assunto versa sobre maté­
na constitucional. Prescreve. o § 19 do ar!. 132 do Regimento 
Comum: 

"Apresentado o recurso, que não terá efeito suspensivo, 
o Presidente, e\ ofj/cio ou por proposta do recorrente. deferi­
da pelo Plenáno, remeterá a matéria à Comissão de 
ConstitUIção e Justiça da Casa a que pertencer o recorrente." 

Acolho, portanto, o recurso de V. Ex', mas vou submetê-lo ao 
Plenáno 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram permanecer como se 
acham. (Pausa.) ReJeitado. 

O Sr. Tarcísio Delgado - Peço verificação, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Tenho a impressão 
de que não há quorum para que se proceda à venficação. Isto é 
eVidente pelo número de Congressistas que se encontram no plenáno. 

TodaVia, enquanto aguardamos que se complete o número para 
que se proceda à votação, vamos dar prosseguimento à sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A presente sessão destina-se à leitura da Mensagem PresidenCial 
n° 66. de 1977-CN, que será feita pelo Sr. 19-5ecretário 

Ê lida a seguinte 
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MENSAGEM 
N9 66, de 1977 (CN) 

(Mensagem n9 167/77, na orllem) 
EXCELENTtSSIMOS SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 

Nos termos do parágrafo 29 do artigo 51 da 

Consttt1Jj.ç~o, tenho a honra de submeter ã elevada deliber~ 

ção de Vossas Excelências, acompanhado de ExpoSição de Mot! 

vos do Senhor Ministro de Estado da· PreVidência e Assistê!! 

cia Social, o anexo projeto de lei que "institui o Sistema 

Nacional de Previdência e Assistência· Social e dá outras 

providências" • 

Brasília, em 27 de maio de 1 977. 

BRASILIA - D.F. 

E.M. n9 S3 Em 9 de dezembro de 1 976 

Excelentlssimo Senhor Presidente da RepGblica, 

Com a presente tenho a honra de submeter 

à su.perior consideração de Vossa Excelência projeto de lei 

que institui o Sistema Nacional de Previdincia e Assistin­

cia Social e di outras providincias. 

... 
to • Pefruita Vossa Excel~acia que eu ~xt~rnc 

a satisfação com que o faço. porque coincidentemente me 
... 
e 

dada a oportunidade de promover uma segunda reorgani:aç50 

em profundidade da previdência social brasileira. 

~ 

3. Há preci samentc dez anos. como ~Iinistro 
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do Trabalho e Previd~ncia Social,' sugeri ao saudoso Presi-

dente Castello' Branco a unificação dos Insti tutos de Ap~ 

sentadoria e Pens6es e a criação do Instituto Nacional de 

Previd~ncia Social - INPS, objeto do Decreto-lei n 9 72, de 

20 de novembro de 1966, e a'o mesmo tempo a aI teração qu"e 

se fazia necessária na Lei Orgãnica da Previd~ncia Social, 

realizada pelo Decreto-lei n 9 66, da mesma data. 

4. Com essas e outras medidas adotadas na 

mesma 0casião, processou-se a maior reforma administrativa 

de que se tem notícia no Brasil, dela resultando um nítido 

aprilllU.l'i:iJllf.:!lllu do- nosso sistema de previdência social, hoj c 

reconhecidamente um fator de segurança e tranqUilidade p! 

ra o trabalhador nacional. 

s. Realmente marcou a Revolução de 1964 o 

início de nova era para a previdência social, até então 

verdadeiro aglomerado de instituições cheias de prohlema~ 

e incapazes de resolvê-los, em virtude de se mostrarem ina 

dequadamentc estruturadas, geridas sem objetivos definido~ 

e cerceadas' por uma burocracia sufocante. Dt'sacrcJitadas 

por sua inopcr~nçi~~, sem meios coercitivos eficazes que 

lhes g:1r;lntl~~;C'1!l 111'l:1 receita TC',Q;uJar e oneradas por cntra-

\- C' S o r i U 11 \.~ o ~~ d a i n t C' l' r C' r C, n c i rl i n c1 (' v i cl a d a p o 1 1 t i c a p a r t j d 0 
r i a n ;1 (' x c C II CC! o d ( :; (' li S S c n' i c n S. (1 s in s t i t li i ç õ c s p r c \ i d (:!}. 

cLírias em geral J,wam JC'T1101I'-t ral~õcs negativas ii cl icnt(:):! r. 
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de benefici~rio5, comprometendo cada vez mais seu conceito 

e sua solvabilidade. 

6. A reorganização iniciada a partir daí 
, ' 

mudou radicalmente esse estado de coisas, de maneira que, 

além do crescimento normal, I previdência social seu a se 

tornou anseio generalizado dos brasileiros, conseguindo-se 

que os empresários e outros contribuintes procurassem efe­

tuar espontaneamente, nas épocas prSprias, os recolhimcn-
';14-

tos previdenciários, e que ~9 trabalhadores se interessas 

sem ,por sua vinculação ao seguro social e pela atualização 

dos valores d~ seus salários-de-contribuição. Assim, os 

recolhimentos em dia pass~ram a representar a quase totali 

dade da a~recádação auferida pelo INPS, e os sDlirio~~dc­

-contribuição correspondcm hoje ao nível dos sal5rios cor­

~entes no mercado de trabalho. 

7. ' A unificação, com a implantaç~o de roti-

nas livres de exigências formais e apoiada na dcsconccntra 

çao e descentralização, a nfvel local, das dccis6es garan­

tidoTRS rio ~ervicnsnrontos e eficientes. mediante transfe 
~ . 

r~ncia da arrecadação das contribuições e do pagamento das 

p1'C'stnçõcs \..lcv i das aos hel1cfi ci 5rios para a rede b<lnc6:-:.:l 

l ' .' ,~,; ~11 ..., , 
!-I (,. ,;, 'J /.,~ ~ çÇ\i1,::it). t,\.lí Jél do.:.' -:c.rca de S. 000 agênc i.as, e (' ra­

C> 
'" ." ... ~ ~ :, . 

" " , . . . ~; , .' " .' ': . 
C o', c' :1, ' 'n', Sl"~' ,."> 1'\ '! .1 C .",., ,"' .... n.c: L'''''' j" •. _",..l'.-", '" "I' '" -:! '.I -1 .... '" "'0;1\ ... l~., ~ V .. ,.:"'-"" J.4, '" .. ~", . .:"' ..• !('I~''''''"''';!:''-; I,,"-~,.~~, .~ '=" ~~::""".~~ ".,. UJ 

" ,,~:.: '" • ,' •.. : ".!. ~." , '1" :. '.-: • -....... ' '. • .... ~ ...... ' 

'.i;' 'i (k cq \.li p;,J.li\Gnt:9,~:'"p:~:~,rr\·J Ço.0~·1 -;\ ~~~' ~:,u'ro\t. ta 1 
. . : . . '. " 

'. .,,' .,: .. ~.'Gj.,~·r:+çià aO~·~l~ltj?t;:~~'i:J\~~ .. ::~~l?~~, ,0 't"?:·:;:h~ de 

nnrp 1 o !lua 

rcgulc,ridJ­

p r c s t ri l: Õ l"> :; 
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em dinheiro dei~ou de constituir preocupação, transforman 

do-se em modelo para outros serviços. 

8. O' e.xcepcional e espantoso desenvolvimen-

to da assiJt;nci~ .~dica.~,m proporções muitas vezes sup~ 
,<'; :'tn\i ~~ , ," 

riores ao a~m~ntq ~o~umerQ de segurados, que por sua vez 
I; " ~: ~:' \! t. " . ~ . ;" 

__ :: ·r ~ t , • 

j a superava a castU4-,um ~nll1hão a mais por ano, passou 
. . ..' ~ ",:: . ~ ~ '.' " 

todavia. a prej.~4;car o ~tendimento médico dos ben~ficiá-

rios, orig:;n~nçlÇ) :~t:Qbleina que o atual Governo teve de en-

frentar e a q~e se empenhou em dar solução, embora com 
, ~; ~ ., ; '. ' . '. ' 

grande exigtliQ.'.ij.de d~ reCursos, dada a premência das mcdi-
::'.". . ; . I.. . , 

das a serem adotadás. 

9. I ~:n,5;~f.:;~rma, a assistência médica da pr~ 
,~. '., 7 " . 

vidência sQcial. 'apesar' de melhorada e ampliada, ainda de-
. :- .. ~ . 

~ende de uma 'a~eq~a4a'politica de execução de seus servi 
'." . . 

ços .;.... um doS Q~je~iv:~~ d,o proj eto de lei em causa. 

10. : ,;Ale.m disso. a atividade de assistência 
. ",' ..... 
:,' '!' 

médica. sobremane~.r.à :~?mplexa c' importante para os h::rlcfi-

ci~rio~, passcu a absorver a atenc~o da PrcsidBnciu Jo 
" 

INPS, com prejui;~,p~fa as demais atividades abrangidas 

por oqu'::lc In~ti.tuto, o qUt: punha Cf:! risco o sou (,(!l:C",.'i"::"\, 

p c 11 h o r d,:; ê x i t a n o d esc.' 1 i1 r l~' ri h o d:.l (' n t i J a de. 

11. ~Ias n:lo é ,só. Elil E!71 o Cavcrno rcsoJ\'C"J. 
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OI> 

~e maneira adequada, outro problema da mais alta relevin -

cia, instituindo o Programa de Assistência ao Trabalhador 

Rural - PRORURAL e criando o Fundo de Assistência ao Traba 

lhador Rural - FUNRURAL para a respectiva execuçao, com 

fonte de custeio pr5pria. 

12. Concebido sob forma compatível com a si 

tuação pecüliar dos ,trabalhadores rurais, o PRORURAL itin­

giu, sem dfivida, os seus objetivos, passando a dar a essa 

categoria profissional a proteção social de que carecia 

com a amplitude permitida pelas condições locais e 
.' ./ 

pelos 

recursos i disposição do Programa. 

13. o campo de ação do FUNRURAL foi-se arn-
,., 

pliando e interiorizando de forma que atualmente sua atua-

ção se desenvolve em todo o território nacional, inclusive 

com a instalação recente de representações locais na qU! 

se totalidade dos municípios hrAsilei~05. 

14. Releva salientar, outrossim, que a Lei 

n 9 6.185, de 11 de dezembro de 1974, alterando o regime g~ 

ral de contratação dos servidores pGblicos, salvo emrela~ 

çio is atividades sem equivalSncia na ;rea da inicjativa 

privada, prescrevelJ para os mcsmos o regime da lCf!is13ç:io 

trabalhista e os vinculou 30 TNPS. Em virtuJe de O\.lt.r~ 1.::1, 

a de n9 6.184, da mesma data, .:l p:lr J:.! rc'.'üguç50 da l.ei 
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n9 5.927. de 11 de outubro de 1973, que havia previsto a 

filiação ao IPASE dos servidores da Administração Pública 

Federal Direta e Indireta~ do Distrito Federal e dos Terri 

t5~ios regidos pela legislação tràbalhista. com o que vol-

taram eles à condição de segurados do INPS. os funcioná-

rios pGblicos de 5rgãos da Administração Federal Direta e 

Autarquias transformadas ou que venham a transformar-se em 

sociedad'es de economia mista. empre sas. públicas ou funda 

ções puderam integrar os quadros de pessoal dessas entida­

des, mediante opção. 

15. Tais medi-das legais reduziram sobrcmar.ci 

ra o âmbito de filiação de servidores ao IPASE, motivo po!' 

que sua existência como entidade'autônoma deixa de ter 

justificação. tornando-se onerosa a manutenção de seu fun­

cionamento. 

16. o campo de ação do·IN?S foi ampJl~do, to 

davia; não s5 por esse contingente de servidores pGblicos 

sujeitos i legislação trabalhista, mas tambim em dccorT~n 

cia da instituição dC.J10VOS programas a seu cargo, de aue 
/ 

~ exemplo a filiação dos dom6sticos pela Lei n9 5 .. 859, de 

11 de dezembro de 1972, a mudança introduzida no conceito 

de segurado pela Lei n9 5.890, de 6 de junho de 1973, 3 

jnclusão do salário-maternidade entre as prcstnçõc~ pr~vi.-

denciári3.S pc1:l Lei n 9 6.'136, de 7 de novelllbro de .1~1;4, .. , 
1.. 

• 
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a instituição do amparo previdenciário aos idosos e invili 

dosatravis da Lei n 9 6.179, de 11 de dezembro de 1974. 
I 

17 •. ' Ao mesmo tempo,tambêm o FUNRURAL passou 

a operar em acidentes do trabalho por 'força da Lei n9 

6.195, de 12 de dezembro de 1974, e a gerir o sistemapre­

videnciário e assistencial dos empregadores rurais criado 

pela Lei.n 9 6.260, de 6 de novembro de 1975. 

18. Todas essas atividades ligadas diretamen 

te à previdência social propriamente dita passaram, a paI. 

. tir dá .instalação do Minist€rio da Previdência e Asslstên 

cia Social, a ser exercitadas em conjunto com a nova meta 

governamental da assistência social, para o atendimento 

da qual estão sendo programadas e executadas várias medi­

das específicas que dependem de estrutura e de implementa­

ção pr5pTias, capazes de assegurar seu integral cumprimen-

to. 

19. ~. ainda de salientar que novas responsa-

bilid ... des advirào para0 INPS e para o FUNRURAL com o cres 

'cimento normal do nfimero de beneficiirios e em decorr6ncia 

da almejada universaliznçio grnd~ti~a do ~e3uro so~i~1.?0~ 

falar nos encargos decorrentes dcuma r.uior utili::tç:i·) ,~~, 

seus serviços por parte dos bcncfici5rios." 
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20. 
, 

A assist~ncia social, por outro lado 

tratada como atividade aut6noma, exige a estruturação de 

entidade de âmbito na'=ional, em face do vulto, extensão e 

peculiaridade dos serviços que deverá prestar. 

21. Tudo isso convence-me de que chegou o 

momento de se modificar o campo de atuação dessas entida -
des. referência 

.. 
clientela atendida, .. 

nao com a a ser mas a 

natureza das atividades a desenvolver, racionalizando-se , 

integrando-se e uniformizando-se a execução dos serviços , 

de modo que cada entidade passe a operar através de progr~ 

mas especfficos, geridos, controlados e executados ~egundo 

seus objetivos. 

22. A partir desses prap&sitos, preparei o 

projeto de lei em anexo, que institui um sistema especffi 

co destinado a integrar as atividades de previdência so­

cial, de assistência médica da previd~ncia social .• de as­

sist5ncia social e de gestão administrativa, financeira e 

patrimonial, com a criação de um fundo pr6prio, de nature 

29 cont~bil, for~Rdo p~l~s receitas atuais das entidades 

que integram ° referido sistema. 

Por essa soluç50, o I~PS se 
... 

encarregara 

de c:::.nC"C'rlor c :'1:lntcr n~ henC'flcios CT'~ d:inheiro e de prc5-

tar ~ssist~nci~ complementar, rccdUc~ltiva c de rcnbil{tn -
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ção prcfiss ional aos beneficiários da previdência social, 

isto é, aos trabalhadores em geral. tanto urbanos corno ru 

rais, aos servidores públicos e aos empregadores rurais. O 

Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência 50 

cial - TNAMPS, entidade a ser çriada t passará a cuidar és 

pecificamente da prest~ção . da assistência médica ora in 

clu!da entre os encargos das entidades integradas no 5ist! 

ma. A Fundação Brasileira de Assistência - LBA intensifica' 

rá as suas atividades de assistência social em âmbito nacio 

nal, cabendo-lhe, além da assistência que atualmente presta 

ao carente de recurso, desempenhar as -atividades de assi's 

tência social no nOiilento a cargo das demais entidades dü 

Sistema. A Fundação do Bem-Estar do Menor - FUNABE~1 é pre 

servada para o fim de se dedicar à execuçao da política 

do menor desamparado, mantendo-se sua atuação especializ~ ... 
da nessa área de características e condições próprias.' A 

I' 

Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social 

DATAPREV, criada pela Lei n 9 6.125, de 4 de novembro de 

1974, continuará a executar as tarefas hoje a seu cargo, 

integrando-se no Sistema a fim de realizar o processamento 

eletr6nicc de dados das entidades que dele fazem parte. O 

Instit1.hc' de Administração Financeira, da Previdência e A.?-

• t~ Z;!1C i .1 .:~.: (1 (~ i ::1,1 lAPAS, entidade também 
.- . , 

que e cr13C, ~ 
-

'l -, 'o ;" (~~.lO do projeto de lei em causa, tcr5 ~1 

J. l: .. · . ',., ~ ;. ~ J a r, f i s c a ) i z 3. r e c o h r a l' a 5 c o n t. r i b ',1 i_ 

çoes prev idCrL':. '~crir ,as dotações orçamcntári<ls c 
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demais re~eitas que atualmente cabem às entidades integran­

tes do Sistema e exercitar as atividades financeiras e p! 

trimoniais decorrentes da constituição de um fundo único 

para as referidas contribuições, dotações e receitas. A 

Central de Medicamentos • CEME continuará integrada na es­

trutura deste Ministirio. fazendo parte, pois, do Sistema 

proposto a fim de dar con~inuidade às suas atuais atribui­

ções. 

24. Alim da criação de duas novas entidades 

destinadas a prestar a assistência médica da previdência 

social e a gerir a receita e o patrimônio das entidades do 

Sistema, previu-se a extinção do IPASE e do FUNRURAL, o 

que significa que a reestruturação e a reorganização do 

conjunto de entidades se fará sem aumento de despesa.s, ad­

ministrativas, mediante o rernanej amento das atividades de-

senvolvidas pelas atuais entidades com base na .. area de 

atuação de cada uma e não na clientela de que cuidam. 

25. o FUNRURAL firmou-se como entidade de atn-

paro aos trabalhadores rurais e tem os seus méritos reitera 

damente reconhec:icl()~ e ::l!llaucliclo!; por qU::lntos ('.om ele m:m 

têm contacto. Assim, embora estejamos propondo a extinção 

dessa entidade co~o autarquia a fim de melhor desenvolver 

as atividades ora a seu cargo, principalmente as referentes 

a acidentes do·trahnlho. assistência e benefícios aos empr~ 

gadores rurais c reabilitação' profissional (~ue não poderão 
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ser executadas sem completo apoio do INAMPS e do INPS) , re! 

saltamos três aspectos do projeto relacionados com peculia­

ridades do FUNRURAL a nosso ver decisivamente responsáveis 

pelo seu êxito: integral manutenção dos programas em vigor, 

nos termos .das leis que atualmente os re&em~ manutenção dos 

órgãos periféricos de atendimento direto aos rurais - Repr~ 

sentantes, Sindicatos de Categorias Profissionais e Econômi 

cas, Prefeituras, Prelazias, Hospitais beneficentes e ou­

tros -, que se identificarão em suas relaç5es com o pablico 

pela sigla FUNRURAL, já consagrada e estimada; e disposição 

expressa assegurando que o custeio dos programas destinados 

aos rurais (débenefícios t . de saúde e de assistência soci 

aI) se faça mediante utilização de receita não inferior .... 
a 

, 

que a legislação própria atualmente lhes destina • 

26. . As demais preceituações do projeto ,de 

lei visam a complementar es'sa integração e disciplinar seus 

efeitos"~ de forma que assegure não só a inalterabilidaàe dos 

direitos dos beneficiários e das obrigações dos contribuin­

tes do Sistema como a continuidade dos serviços ã disposi­

.ção dos usuários, ao lado de ~utras providências decorren -

tes do remanejamento de, atividades e· do pes~o~l do 

de cada u~a das entidades integradas, extintas ou criadas. 

27. Consider~i oportuno inseri~ na proposi-

ção preceitos capazes de viabilizar medidas no campo dn de 

sapropriação e da requisição de bens e serviços no interes-
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.se da pTevid~ncia social, proporcionando-se a essas entida­

des os meios indispens.iveis ao cumprimento de suas atribui 

çoes. 

28. Essa grande reforma administrativa obje-

tiva, portanto, em ~ltim~ anilise, apenas e tão-somente ar 

rumar a casa, àando às entidades vinculadas a este Ministê 

rio novas atribuições com 'vistas ã especialização de cada 

uma segundo as atividades que irão desenvolver, mas $em 

qualquer alteração nos direitos e obrigações dos beneficiá­

rios e contribuintes da previdência e assistên<:ia social ou 

nos encargos administrativos e financejros da União e dn~ 

referidas entidades. 

Valho-me do ensejo para. renovar a Vossa 

Excelência as expressões do meu mais profundo respeito. 

L. G.do Nascimento e Silva 
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PROJETO DE LEI N9 11, DE 1977-CN 

Institui o Siste~aNacional de Pre 
vid~ncia e Assist~ncia Social e di"" 
outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

TITULO I 

Dü SISTEMA NAClüNAL DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SüCIAL 

Art. 1 9 - Fica instituído o Sistema Nacional de 

Previdência e Assist~ncia Social - SINPAS, sob "a orienta-

ção, coordenação e controle do Minist~rio da Previdência 

e Assist5nci~ Soci~l - MPAS, com ~ finalidade de 

as seguintes funções atribuídas is entidades rcferjdas nos 

ta lei: 

I - conccssao e manutenção de benefIcios , 

e pre~tação Je serviços; 

11 - custeio de ativida~cs c progr~m~s; 
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111 - gestão administrativa, financeira e 

patrimonial. 

Art. 29 - São mantidos, com o respectivo custeio, 

na forma da legislação pr5pria, os regimes de benefícios 

e serviços dos trabalhadores urbanos e rurais, e dos fun 

cionários pÚbl~cos civis da União, atualment.e a cargo do 

Instituto Nacional de Pr,evidência Social - INPS, do Fundo 

de Assistência ao Trabalhador Rural - FUNRURAL e do Ins~i-
-

tutode Previdência e Assistência dos S~rvidores do Estado 
': 

- IPASE. 

Art. 39 - Ficam criadas as seguintes autarquias 

vincu~adas ao MPAS: 

I - Instituto Nacional de Assistência Médi 

ca da Previdência Social - INAMPS; 

11 - Instituto de Administração, Financeira 

da Previdência e Assistência Social - lAPAS. 

Art. 49 - Integram o SINPAS as seguintes entida-
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des: 

I - Instituto Nacional de Pievid~ncia So~ 

cial - INPS; 

11 - Instituto Nacional de Assist~ncia Mêdi 

'ca da Previdência Social - INAMPS; 

111 - Fundação Legião Brasileira de Assistê~ 

eia- LBA; 

IV - Fundação Nacional do Bem-Estar do M! 

nor - FUNABEM;' 

v - Empresa de Processamento de Dados da 

Previdôncia Social - DATAPREV; 

VI - Instituto de Administração Financeira 

da Previdência e Assist~ncia Social - lAPAS. 

Parágrafo unico - Integra também o SINPAS. na 

condição de órgão autônomo da estrutura do MPAS. -a Central 

de Medicamentos - CEME. 
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TITULO 11 

DAS ENTIDADES DO SISTEMA NACIONAL DE PREVI 

-DSNCIA E ASSISTSNCIA SOCIAL 

CAPITULO I 

DO INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL 

J ..... I", 

Art. 59 - Ao INPS compete conceder e manter os 

benefícios e outras prestações em dinheiro, inclusive as 

atualmente a cargo do IPASE e do FUNRURAL, e os serviços 

não redistribuídos por força desta lei a outra entidade 

de acordo com os seguintes programas: 

I - programas de previdincia social urba­

na, abrangendo QS benefícios e outras prestações em dinhei 

ro e os serviço~ de assist~ncia complementar, reeducativa 

e de readaptação profissional, inclusive os relativos a 

acidentes do trabalho, devidos aos trabalhadores urbanos e 

seus dependentes, e aos servidores públicos federais regi­

dos pela legislação trabalhista, na forma da Lei Org5nica 

da Previdência Social - LOPS (Lei n 9 3.807, de 26 de ago~ 

to de 1960) e legislação complementar e da Lei n 9 6.367 

de 19 de outubro de 1976; 
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' .. ' ,', '. .' , 11 -programas d~: préyidertcia social dos . , 

servidores do Estado, abrangendQ·bsbenef~cios em dinheiro 

devidos aos dependentes dos funei~n_~lós pGblicos civis 
I, ~ 

filiados ao IPASE, na forma de sua atual legislação; 

,.' .t; 

111 - programas d~ previdencia ~ocial rural, 

abrangen~o os be'nefícios em dinheirOdSQ Programa de Assis-
.,. f, '.';' 

tência ao Trabalhador Rural - PRORURÁL. e os decorrentes 

de acidentes do trabalho, incluji:~~ ~â': r àlsi~tincia comple­

mentar, reeducati va e de readaptaç.ão profissional, dev·ida 
.~ • . . I 

aos trabalhadores rurais e seus.depe~~~~i~s, :fia forma 

atual legislação do FUNRURAL (L~i;i~c~~pf~~~~ta~ n9 11, 

25 de maio de 1971, 

tubro de 1973) e da 
", f' ". 

da 

de 

ou-

de 

1974, e ainda os benefícios em dinhe!'i'ó:e 0$ : serviços de 
. ; .;~ ...• ~ : '", ;:Á ;,~. ; ~;~';;.~ ::~ ~.,.'~:~: . 

readaptação profissional devidoj:â~~'e.n.p:ft,gádores rurais e 
. '. . 

seu'S dependentes, na forma da~ .. ~,~~i~~~i~~,~§:Q,;~~~4e,L6: :ac novem-

bro de 1975; 

IV - programa de ~ áínlfift·,õffJ;:itáttceiro ,a ido-
. ",,' '::;'. i ~ ({.:~ ~~ ,~i,: '0"0" ~ ~ o:" .. " 

50S e inválidos, abrangendo as prestaç~es .. ~~ dinheiro devi 

das na forma da Lei n9 6.179,'de 11:de dezembro de 1974. 

CAPITULO' 11 

DO INSTITUTO NACIONAL D~, A~~lSr~Nçí~'~1âriiCA 
, • o, :: ." ~ ~ \ ... li: o" ...... '" ". 

DA PREVID~NCiJ\ ~SOClÂX; ~ . ... 
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Art .• 6 9 -Ao INAMPS compete prestar assistência 

midica, de acordo com os seguintes programas: 

I - pr~gramas de assist~ncia midica aos 

:trabalhadores urbanos, abrangendo os serviços de 

clInica, cirGrgica, farmac~utica e odontol6gica, e 

natureza 

a as-

sist~ncia complement~r, devidos aos segurados do atual INPS 

e respectivos dependentes, na forma da legislação referida 

no artigo 59, itens I e IV; 

11 - programas de assist~ncia médica aos 

servidores do Estado, abrangendo os serviços de 

clí~ica, cirúrgica, farmacêutica Q odontológica, 

aos funcionários públicos civis da União e de suas 

natureza 

devidos 

autar-

quias e do Distrito Federal, e respectivos dependentes', na 

forma da legisla~ão referida no artigo 59, item 11; 

111 - programas de assis~~ncia m~dica aos ru 

rais, abrangendo os sJ'.:r!viçOS de saúde e a assistência médica 

devidos, respectivamente. aos trabalhadores' e aos empregado· 

res rurais, na forma da legislação rcierida no artigo S9 

iten~ III e IV; 
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IV - programas especiais de assistência mé­

dica, abrangendo os serviços médicos atualmente mantidos 

pela LBA e pela Fundação Abrigo do Cristo Redentor - FACR, 

e os que forem prestados em determinadas regiões i popula~ 

çio carente, seja ou não beneficiiria da previd~ncia so-' 

cial, mediante convênios com instituições públicas '~ 
segurem ao INAMPS os necessários recursos. 

§ 1 9 - A assis,tência médica de que trata este ar 

tigo será prestada a cada categoria de, beneficiários na 

forma das respectivas legislações e com a amplitude que 
-as condições locais e os recursos pr5prios permitirem. 

§ 29 - O Poder, Executivo po4eri instituir um es 

qU'ema de participação direta dos beneficiários, em função 

do seu nível de renda, no custeio dos serviços médicos de 

que se utilizarem e dos medicamentos que ,lhes forem forne-

cidos em'amhulat5rio. 

§ 39 - A assistência médica e farmacêutica aos 

acidentados do trabalho não esti sujeita is limitações nenl 

ao esquema de participação dos parágrafos anteriores. 
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Art •. 79 - Os programas de assi stênciamêdica a 

carg~ do INAMPS serão organizados de fo·rma a manter intei­

ra compatibilidade com o Sistema Nacional de SaGde, nos 

termos da Lei n 9 6.229, de 17' de jUlho de 1975, e com as 

normas de saúde pública constantes da legislação própria. 

Art. 89 - Os atuais hospitais do IPASE atenderão 

pri~ritariamente aos funcionários pGblicos civis da União 

e' de suas autarquias e do Distrito Federal, bem corno aos 

membros e funcionários do Poder Legislativo e do Poder Ju­

diciário. 

CAP!TULO 111 

DA FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSIST~NCIA 

Art •. 99 - A LBA compete prestar assistência soei 

ai' à população carente, mediante programas de desenvolvi -

mento social e' ide .atendimento às pessoas, independentemen­

te da vinculação destas a outra entidade do SINPAS. 

... ' '.JI 

Paragrafo unico - Os serviços de assistincia com 

plementar não prestados diretamente pelo INPS e pelo INA;\!PS 

aos seus beneficiários poderão ser ~xecutados pela LBA 

conforme se di~puser em regulamento. 

CAPITULO IV 
DA FUNriAÇlb NACIONAL DO BEr'I-ESTAR DO MENOR 
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Art. 10 - A FUNABEM compete promover a execução 

da política' nacional do bem-estar do menor. 

Art. 11 - Os programas a cargo das entidades es 

taduais ou municipais de assistência ao menor poderão ser 

subven~ionados, em caráter suplementar, com recursos da 

FUNABEM. 

CAPITULO V 

DA EMPRESA DE PROCESSM1ENTO DE DADOS 
EA PREVIDgNCIA SOCIAL 

Art~ 12 - A DATAPREV competem a análise de siste 

mas. a programação e execução de serviços de tratamento 

da informação; o processamento de dados atrav;s de computa 

ção eletrônica e o desempenho de outras atividades corre­

latas de interesse da previdência e ~ssistincia social. 

Parágrafo único ,- A critério do Ministro da, P're­

vid;ncia e Assist~ncia Social e sem prcjufzo das ativida­

des do SINPAS, a DATAPREV poderá prestar servjços a tercei 

ros. 
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CAP!TULO VI 

DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 
DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL 

Art. 13 - Ao LAPAS compete: 

Juhodel977 

I - promover a arrecadação, fiscalização e 

cobrança das contribuições e demais recursos destinados -a 

prcvidSncia c as~i~t5ncia social; 

11 - realizar as aplicaçôes patrimoniais e 

financeiras aprovadas pela dire~ão do Fundo a que se refe-

re o artigo 19; 

111 - distribuir is entidades do SINPAS os 

recursos que lhes forem destinados em conformidade com o 

Plano Plurianual de Custeio do SINPAS, a que se refere o 

artigo 18; 

IV - acompanhar a execução orçamentária e 

o fluxo de caixa das demais entidades do SINPAS; 
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v - promover a execução e fiscalização 

das obras e serviços objeto de programas e projetos aprov~ 

dos pelas entidade's do SlNPAS. 

§ 19 - São atribuídos ao lAPAS os atuais poderes, 

compet~ncias e atribuiç5es do INPS, do FUNRURAL, do lPASE 

e .das demais entidades do SlNPAS para arrecadar, fiscal i 

zar e cobrar as contribuições e demais recursos destinados 

ã previd~ncia e assist~ncia social, e aplicar as sanç5es 

previstas para os casos de inobservância das normas legais 

respectivas. 

I 
§ 29 - O lAPAS podera, de acordo com plano pre-

viamente aprovado pelo Ministro da Previd~ncia e Assistên­

cia Social: 

. I - adquirir os bens necessirios ao seu 

pr5prio funcionamento e ao das demais erttidades do SINPAS, 

desde que lhe outorguem poderes para tal; 

11 - alienar. permutar ou arrendar os . seus 
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pr5prios bens ou, mediante outorga de poderes, os das de 

mais entidades do SINPAS, quando não vinculados às respec­

tivas atividades essenciais. 

§ 39 - A receita proveniente da alienação e ar­

rendamento dos bens de que trata o parágrafo anterior será 

. recolhida ao Fundo de que trata o artigo 19, podendo des­

tinar-se ao custeio dos programas a cargo das respectivas 

entidades ou ser aplicada de acordo com plano previamen­

te aprovado pelo Ministro da Previdência e Assistencia So­

cial, respeitado o disposto no artigo 16. 

TITULO 111 

DO PATRIMONIO E DOS RECURSOS 

Art. 14 - Em decorrência do disposto nesta lei , 

o patrimBnio de cada uma das entidades de SINPAS seri cons 

tituído: 

I - o do INPS por seus bens nao transf~ri­

dos a outra entidade do SINPAS e pelos bpns que o IPASE c 
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o FUNRURAL atualmente utilizam na concessão de benefícios 

e outras prestaç5es em dinheiro e na prestação de assistin 

cia complementar e de reeducação e readaptação profissio-

nal; 

11.- o do lNAMPS pelos ben~ que o INPS, o 

FUNRURAL, a LBA, o IPASE e a FACR atualmente utilizam na 

prestação de assist~ncia midica; 

111 - o da LBA por seus bens não transferi-

dos a outras entidades do SINPAS e pelos bens que o INPS , 

o FUNRURAL, o IPASE e a FACR atualmente utilizam na prest~ 

ção de assist~ncia social; 

IV - o da FUNABEM por seus atuais bens; 

• V - o da DATAPREV por seus atuais bens; 

VI - o do lAPAS pelos bens atualmente utili 

zados nos serviços de arrecadação e fiscalização c na ad-
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ministração patri,monial e financeira do INPS, do FU1'HmRAL 

e do IPASE. bem como por aquf·les que não forem atribuídos 

a nenhuma das demais entidades do ~INPA.S por força da dis~ 

tribuição de competência's pre"lista nesta lei. 

§ 19 - Integrarão também o patrimônio das entida 

des do SINPAS quaisquer outros bens que venham a adquirir 

'para uso próprio ou que lhes sej am transferidos com essa fi 

nalidade. 

§ 29' - Atransferincia de bens móveis e direitos 

de uma para outra entidade do SINPAS sefari por ato do Mi 

nistro da Previdência e Assistência Social. 

§ 39 - O Ministro da Previdincia e Assistincia 

Social disciplinari a utilização comum do patrimônio das 

entidades do SINPAS tendo em vista a economia de gastos e 

a integração de serviços. 

§ 49 - Os bens doados às ,entidades de previdên­

cia e assistSncia sociar continuarão sujeitos aos encargos 
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porventura impostos pelos respectivos doadores, cabendo às 

entidades a que forem redistribuídos dar cumprimento a es-

ses encargos. 

Art. 15 - Fica o Poder Executivo autorizado a 

promover a transferência, de uma para outra entidade do 

SINPAS, de bens imóveis e de direitos a eles relativos. 

§ 19 - Para o cumprimento das formalidades le-

gais junto ao registro de imóveis, o MPAS relacionará 

descreverá e caracterizará os imóveis redistribuídos entre 

as entidades do SINPAS. 

. . . ... 
§ 29 - o registro relativo a bens lmovelS sera 

efetuado a requerimento da entidade interessada, valendo 
... 

·como instrumento os atos do MPAS a que se refere o p3.ragr~ 

fú anterior. 

Art. 16 - A receita e o patrim5nio das entidades 

do SINPAS destinam-se a manter, desenvolver e g~r~ntir 35 
, 

suas atividades, na forma da legiSlação em vigor. 
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Art. 17 - Constituem ieceita das entidades do . 

SINPAS: 

I - as contribuições previdenciárias dos 

segurados e das empresas, inclusive as' relativas ao seguro 

de acidentes do trabalho, e as calculadas,sobre o valor da 

produção e da propriedade rural; 

11 - a cont!ibuição da Uniao destinada ao 

Fundo de Liquidez da Previdência Social - FLPS; 

111 - as dotações orçamentárias especfficas; 

IV - os juros, correção monetária, multas e 

outros acr~scimos legais devidos i' previd~ncia social; 

V - as receitas provenientes da prestação 

de serviços e fornecimento ou arrendamento de L~ns; 

.. 
receitas l,,~trimoniais, industriais 
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e financeiras; 

VII - a remuneração recebida por serviços de 

arrecadação, fiscalização e .cobrança prestados a te·rceiros; 

VIII - as doações, legados, subvenções e ou 

tras receitas eventuais; 

IX - as demais receitas das entidades de 

previd~ncia e assistincia social jntegrantes do SINPAS. 

§ 19 - Os recursos de que tráta o item 11 desti-
. 

nam-se ao pagamento de pessoal c as despesas de administra 

çio geral' do INPS, do INÁMPS e do lAPAS, bem como a cobrir 

eventuais insufici6ncia~ financeiras verificadas na execu-

çao dR~ e.U.viàades a cargo do SINPAS, hipótese em que de"v~ 

rao ser sup1ementados na forma da legislaçio em vigor. 

deste artigo, ~ União incluiri recursos p~ra a cornp]c~cnta 
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ção do custeio dos benefícios em dinheiro e da assistência 

médica prestada aos funcionários pú~licos civis federais, 

inclusive aos membros e funcionários do Poder Legislativo 

e do Poder Judiciário. 

Art. 18 - Será aprovado por decreto do Presiden 

te da República, mediante proposta do Ministirio da Previ­

dência e Assistência Social, o Plano Plurianual de Custeio 

do SINPAS, dele devendo obrigatoriamente constar: 

I - o regime financeiro adotado; 

11 - os recursos destinados aos benefícios 

em dinheiro e ao seguro de acidentes do trab~lho; 

111 - o .valor das reservas; 

IV - os limites dos recursos cestinados a 

assistência médica; 
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v - os limites dos recursos destinados aos 

. demais programas de previd~ncia e de assist~ncia social; 

VI .- os limites das despesas de pessoal a 

administração geral. 

§ 19 - Com relação aos programas e orçamen­

tos anuais, aplica-se o disposto nos artigos 15, § 39 , e 16 

do Decreto-lei n 9 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

§ 2 9 - Ficam assegurados. aos programas dos 

trabalhadores e empregadores rurais os recursos que atual 

mente lhes são destinado-s pela legislação do FUNRURAL. 

Art. 19 - A receita das entidades do SINPAS 

constituirá o Fundo de Previd~neia e Assist~ncia Social-­

FPAS, de natureza contábil_~ finaneeira, que se~á adminis -

trado per um colegiado integrado pelos dirigentes daquelas 

êntidades sob a presid~ncia do Ministro da Previd~ncia e 

Assistincia Social. 

Parágrafo ~nico - Ao colegiado a que se re­

fere o "caputH deste artigo compete: 

I - pronunciar-se sobre as propostas orça­

mentirias das entidades do SINPAS e respectivas alterações; 

11 - aprovar previamente o·Plano Plurianual 
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de· Custeio do SINPAS; 

111 - aprovar os programas de aplicação pa­

trimonial e financeira do SINPAS e respectivas alterações; 

IV· - aprovar programas especiais de previ­

dência e assistência social. 

Art. 20 - A, receita de cada entidade do SINPAS 

será representada pelos rec.ursos que lhe forem atribuídos 

no Plano Plurianual de Custeio do SINPAS para custeio dos 

programas e atividades a ,seu cargo. 

TITULO IV 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS E TRANSITORIAS 

Art. 21 - O Ministro da Previd~neia e Assist5n­

eia Social dever~ submeter i aprovação do Presidente da RE 

pGbliea as lotaç6es e os quadros e tabelas de pesso~l d3s 

autarquias integrantes do SINPAS, observadas as normas le 



Ju ..... 197'7 01111000 CONGussO NAaONAL . 

gais e regulamentares que disciplinam a sistemãtica de 
~ ... 

cl.ssificaç~o de carios em vigor. 

S l' - Os servidores das entidades viric~ladas ao 

MPAS. inclusive os das extintas, que, na data em que en­

~rar em vigor esta lei, ocuparem cargos ou empregos inte­

grantes da lotação deórgâos cujas competências forem trans 

feridas para qualquer das entidades do SINPAS, , passarao • 

automatic.mente, a ter exercício nas novas entidade~, sem 

al~eração do respectivo regime juridico e sem pr~juizo ae, 

diteitos e vantagens. 

§ 29 - At~ que seja efetivada a m~dida prevista 

no "eaput" deste 'artigo, poderá o Ministro da Previdência 

e AssistSncia Social,no interesse do serviço: 

I ~ movimentar os servidores de uma para 

outra entidade integrante do SINPAS; independentemente da 

respectiva lotação; 

11 - rem~ncjar entre as entidades do SI~PAS 



DIAIIO DO CONGUSSO NACIONAL J .... I971 

os seus atuais cargo~ e funções de direção e assessoramen-

to, respeitados ós quantitativos eiistentes, e adaptar .. 
a 

neva situação as respectivas nomenclatura e classificação, 

observada sua posição hierárquica na entidade. 

Art. 22 - A contribuição devida pelos atuais fun 

cionários do INPS, ~n$ termos do ~tem 11 do artigo 69 da 
I 

LOPS, para custeio da assistência patronal, ~erá devida 

também por seus servidóres regidos pela legislação traba­

lhis ta e por todos. os- servidores das der.1ais entidades do· 

SINPAS, os quais ·terão direito aos benefícios e serviços 
; .. 

da assistência patronal. 

Parágrafo único - .As e:ltidades do SINPAS farão 

constar de seus orçamentos recursos corre:ipondentes a 

(três por cento) da dotação orçamcntiria de pessoal, para 

cu~teio da assistência patronal a ser prestada aos seus 

servidores. 

Previdência 
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dissídios relativos aos intere~ses dos beneficiirios, in­

clusive os filiados ao IPASE, das empresas, dos trabalhado 

res e empregadores rurais e dos empregados e ' empregadores 

domésticos, assim como os referentes ã Cota de Previdên-

cia ., 

§ 19 - Para efeito do disposto neste artigo, fi 

ca assegurada a participação de representântes dos empreg,! 

dos eempre,gadores rurais na composição do CRPS e das JRPS, 

conforme se dispuser em regulamento. 

§ 29 - Enquanto não for expedida a regulamenta-
, ,~ 

ção a que se refere o § 19 , e ate que sejam realizadas 

eleições para composição dos respectivos colegiados, os 

atuais membros classistas do Conselho Diretor e das Comis-

sões Revisoras do FUNRURAL passarão a fazer parte do CRPS 

e das JRPS, respectivament~. 

Art. 24 - As entidades do SINPAS poderão promo-

ver c1esapropria l;ão na forma da leS,islação em vigor. 

Art. 25 - Em caso de calamidade pGblica, perigo 
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'público iminente ou ameaça de paralisação das atividades 

dé iriteress~ da ~opulação a cargo das entidades do SINPAS~ 

o Poder E~ecuti~o joderi requi~itar oS,bens e serviços 

essenciais i sua 'conti~uidade, asseguraaa ao proprietirio 

indenização ulterior. 

Art. 26 - O INPS, 'o, INAMPS e o lAPAS gozarão, em 

sua plenitude, inclusive no que se refere a seus bens, ren 

das, serviços, direitos e ações, elas regallas, prlvilégios 

e imuni!=1ades da União, nos termos do § 19 do artigo 19 da 

Constituição. 

Parágrafo único - A LBA e a FUNABEM, além da imu 

nidade a que se refere o artigo 19, item 111, letra "c" 

da Constituição, gozarão das regalias e privilégios das 

autarquias federais. 

Art. 27 - Ficam extintos, sem prejuízo dos res~ 

pectivos programas, o IPASE, o FUNRURAL e a FACR, transfe-

rindo-se de pleno direito seus bens, direitos e obriga-
• ç5es para as entidades a que, na forma desta lei. sao atri 

buídas as suas atuais competincias. 
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§ li - A forma de atendimento dos trabalhadores 

e empregadore~' rurais, através de Representações Locais e 

instituiç5es convenentes tais como Sindicatos das Cateaorias 

Profissionais e Econ5micas, Prefeituras Municipais e 

tais, seri mRntida f continuando os prestadores desse 

Hospi­

aten-. 
dimento a identificar-se e a identificar os program~s e ~ti­

vidades que lhes dizem respeito mediante utilização da ~igla 

"FUNRURAL" • 

§ 29 ,.' Os quadros de pessoal do IPASE' e do 

FUNRURAL serão mantidos em vigór e movimentados ·p'eto Minis-

trb da PrcvidSnciu c Assist~ncia Social. ~ti quo za'~dote a 

providência a que se refere o "capút" do artigo 21. 

§ 39 - A partir da entrada em vigor desta lei 

as atividades de assistincia social e o pessoal da FACR se­

rão automatic.amente integrados na LBA. 

§ 4 9 - A .representaç~o'da FACR, inclusive em 

JuIzo. passa i responsabilidade da LBA a partir da 

em vigor desta lei. 

Art. 28 - Ficam criados o cargo de 

entrada 

Presidente 

do INAMPS, c5digo DAS-IOl.S, e o de Presidente do lAPAS. cS­

digco DAS-lOl. 5. 

Art. 29 - O 'Poder' EAccutivo instituciona1.i:arâ 

a LBA e afUNABE~, vinculanda os respectivos patrimSnios 

consecuç50 das SUBS finalidades, como definidas nesta lei. 

.. 
a 
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Art., 30 - Os contribuintes da previdência e as­

'sistência social continuarão a cumprir suas obrigações na 

forma da legislação atual até que seja implantado o lAPAS • 

. Parágrafo único - Enquanto não for aprovado o 

primeiro plano de custeio a que se refere o artigo 18, ca­

berá ao Ministro da Previdência e Assistência Social atri-

buir a cada entidade os recursos necessários 

das atividades a seu cargo. 

.. 
a execução 

Art. 31 - Ressalvadas as exceçSes estabelecidas 

nesta lei, os direitos e,obrigaçSes das entidades do SINPAS. 

qualquer que seja sua nature;a, serão exercidos ou cumpri­

'dos. conforme o caso, pelas ~ntidades a que são redistri­

buídRs as respectivas competências. 

§ l~ - Caberá ao Ministro da Previdência e Assis 

tência Social dirimir dúvidas sobre a competência das enti 

dades do SINPAS para proferir decisão nos processos em 

curso. 

§ 29 - A redistribuição de. competências decorren 
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te desta lei não afetará o andamento da~ causas ajuizadas 

até a 'datade sua entrada em vigor, mantida a represent,! 

ção ativa ou passiva das várias entida~es, salvo quanto 
_.i • 

ao IPASE e ao FUNRURAL, que serao representados pelo INPS. 

§ 39 - O exercício de ,direi tos ou o cumprimento 

de obrigações decorrentes de decisão proferida' na's' c'al.lsa's 

de que trata 'o parágrafo anterioT caberá ã entidade inte 

ressada no feito, salvo se for atribuído 'a outra entidade 

em decorrência da redistribuição de competências estabel'e 

cida per esta lei. 

Art. 32 - O Poder Executivo baixará o regu1ame,!! 

to desta lei e tomará providências para a organização das 

novas entidades, a reformu1ação das rem~nescentes e a li 

quidação das extintas, a fim de que o SINPAS sej a efetiva 

Art. 33 - Esta' lei entrará em vigor no primeiro 

dia do mês seguinte ao de, sua publicação; 

Art. 34 - Revogam-se as dispos.ições em contrário. 

Brasília, em de de 1 977. 
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-LEGISLACÃO CITADA 

CONS'l'ITUIÇÃO 

DA REPOBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL 

· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 19 •. ~ vedado ã União, aos Estados, ao Dis 

trito Federal e aos Munictpios: 
· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ . . . . 
111 - instituir imposto sobre: 

a) o patrim;nio, a renda ou os serviços uns dos 

outros; 

· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c) o patrim;nio, a renda ou os serviços ~os pa~ 

tidos pollticos e de instituiç;es de educaçio ou de assistincia 

social, observados os requisitos da lei; , \ 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ,I • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • to • • • 

§ 19 O disposto na a1lnea a do item 111 ê ey.te~ 
sivo às autarquias, no que se refere ao patrimônio, ã renda e aos 

serviços vinculado~ aR sua~ finalidad~F es~enciais ou dela~ d~ 

correntes; mas nâo se estende aos serviços públicos concedidos, 

nem exonera o promitente compradpr da ·obrigaçio de pagar imposto 

que incidir sobre im~~el objeto de promessa de compra e venda. 

• • I' • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • , • • • • • • • • • • 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 3.807, 'DE 26 DE AGOSTO DE 1960 
Dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social . 

. _- ----- ---- ........ --
Art. 69 (Com a a1 teração' processada pela Lei nQ 

5890 - de 08.06.73). 

cArt. 69. o custeio da previdência social serA atendido pelas contrl· 
bulções: 

I - dos segurados, em geral, na base de 8% (oito por cento) do 
Tespectivo saIArlo-de-contribuição, nele Integradas todas as Importâncias 
recebidas a qualquer titulo; 

, II - dos segurados de que trata o A 2· do artigo 22, em percentagem 
do respectivo vencimento Igual à que vigorar para o Instituto de Pre· 
vldêncla e Assistência dos Servidores do Estar,lo, com o acréscimo de 1 % 
(um por cento), para o custeio dos demais benefIcios a que fazem jus, e 
de 2% (dois por cento) para a assistl!nc1a patronal; 

In -,das empresas, em quantia Igual à que for devida pelos segu­
rados a seu serviço, Inclusive os de que trata o.ltem lU do artigo 5·, obe· 
decida quant<il aos autônomos a regra a eles pertinente; 

IV - da União, em quantia destinada a eustear o pagamento de peso 
soaI e as despesas de administração geral da previçlêncill social, bem 
como a cobrir as Insuflclências financeiras verificadas; 

V - çios autônomoa, ~os segurados facultativos e dos que se encon· 
tram na situação do artigo a·, na base de 16% (dezesseis por ,cento) do 
respectivo salárlo-de-contrlbuição, observadas quanto a este as normas 
do Item I deste artigo; 

VI - dos aposentados, na base de 5% (cinco por cento) do valor dos 
respectivos beneficios; 

VII - dos que estão em iozo.de aux1l10-doença, na base de 2% (dois 
por cento) dos'respectlvQsbeneflclos; 

. VIII - dos pensionistas, na base de 2% (dois por cento) dos res­
pectivos beneficios. 

I l' A empresa que se ut,tUzar de serviços de trabalhador autônomo 
fica obrigada a reembolsA'lo, por ocasião do respectivo pagamento, no 
valor correspodente a 8% (oito por cento) da retribuição a ele devida até 
o limite do seu salárlo-de.contrlbulção, de acordo com as normas prevls· 
tos no Item I deste artigo. 

I 2· Caso 'a remuneração paga seja superior ao valor do salário-de­
contribuição, fica a empresa obrigada a' recolher ao Instituto Nacional 
de Previdência Social a contribUição de 8% (oito por cento) sobre a dife­
rença entre aqueles dois valores. 

§ 3" Na hipótese de prestação de serviços de trabalhador autÔno­
mo A uma s6 empresa, mais de uma vez, durante o mesmo mês, corres­
pOIl(lendo assim as várias faturas ou recibos, dever! a empresa entregar 
no ~l'g\ll1\do apenas o valor correspondente a 8% (alto por cento) do 
81'11 :<.lIr,,·ln.rle·contrlbuição, um~ 's6 vez. A contribuição de 8% (oito por 
(·r·nCo) "(IIT"spnndente ao excesso será recolhida integralmente ao Instl· 
tllto N;'C'!'II1Hl ,lI' Previdência Sacial pelli empresa. 

6 ·1" ::"",,, () valor da remuneração de que tratam os parágrafos 
lIf1tt'n'H '''I 111\1) gnl'á rlcvlda nenhuma outra das contribuições arrecada· 
dns p/!lo In<;lItuto Nlldonal de Prevldéncla Social: 

§ 5' VqllIPIl"I\''i~ fi empresa, para fins de previdência social, o tra· 
balhador autil"nt!ln f!\If~ remunerar serviços a ele prestados por outro 
trabalhador lIut/'.nonw. )lpm como a cooperativa de trabalho e a sacie· 
dade civil, de c!irdto ou de fnto, prestadora de serviços:.. 

Sábado 4 1167 
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DECRETO-LEI N9200 - 25 de fevereiro de, 1967 

DispÕe a,obre a organi zação da Administracão Federal, estabe1~ 
ce diretrizes para a' Reforma Admlnie.trat1va, e dá outras pro­

vidências • 

•• •• •• •••• " ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 1,1" ••••••• 

Do Pllneilmento, do Orçamento-Progr.ma 
• d. Proeram'flo Plnlncelr. 

A.t. 15 - A IçA0 a411l1nlstraUva' do Poder ExecutIvo obedecer' I 
programas gerais, setoriais e regionais de duraçlo plurianual, elaborados 
atravês dos 6rgãos de planejamento. sob a orientação e I c:oordenaçlo 
superiores do Presidente da República, 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ . . . ~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
I 3' - A aprovaç30 dos planos e programas gerais, setorlalsi 

re,iona1a é da' c:ompetêncl~ do Presidente da RepúbUca. . 

Art. 16 - Em cada ano será elaborado um orçamento·program:l. 
que pormenorizará a etapa do programa :!)lurianual a ser realizada no 
exercicio seguinte e que servirá de roteiro â execução coordenada do pro­
grama anual . 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

LEI CO:\IPLJME..VlAR N9 11. 
DE 25 DE MAIO DE 1971 

lUtttuJ o Programa de Aosai.Uneta ao 'l'rt.b .. lh,uSor Rural. 
e di outraa Pro\'tdênctu. 

OPNIldente da Rfp\1buca 
Paço saber que !J C\ll1cre.sao Naetonal decreta e el1 .anelono a 

seJUlnte Lei COmpleme-ntl\l'! 
Art. 1.0 * llloStltuido o ProgrlLma de Assistência ao Trabalhador 

~ural ePRORtJRAL>. noa termo.s da presentJ; Lei Complementar. 
I l.Q Ao F!mdo ~e Ass\.stêncla. ao Tra.ba.lhador Rural - P't1NBV­

RAL -, diretamente subJ.\rdinado 10 M1ni.stro do Trabalho ePrevl­
dência Social e ao qU:Ll é atnbuida pel'5Onaltd&de jurlc:Uca de na­
tureza autárquica, caberá a execuçio do proaruna de "-latência 
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ao Tra.balhador Rtfral, na fOIma do que dispuser o R.eB'\ilamento des~ 
ta LeI Complementar. 

I 2.°0 FUNRURAL gozará em toda a sua plenitude. inclusive 
no que se refere a seus bens, serviços e ações, das regaUas, privilégios 
e imunidades da União, e terá. por foro o da sua sede, na Capital da 
RepúbUca, ou o da Capit.'\l do Estado para os atos do A,mbito deste. 

Art. 2.° O Programa c1eAssistência ao Trabalhador Rural con-
alatJrá ~a prestação dos seguintes beneficios: 

I - aposentadoria por velhice; 
II ""':" apo.sentadoria por invalidez: 
UI - pensão; 
IV -auxilio-funeral; 
V - aervlçol de saúde; 
VI - serviço social. 

Art. 3.Q São beneficiários do Programa de Assistência lnstltuido 
nesta Lei Complementar o trabalhador rural e seus dependentes. 

I 1.° Considera~ae trabalhador rural, para os efeitos desta Lei 
Complementar :. 

a) a 'pessoa física que presta servIços de nat.ureza rural, a em­
pregado" mediante remuneração de qualquer espécie; 

b) o produtor, proprietãrIo ou não, que, sem empregado, traba­
lhe na a.tividade rural. individualmente ou em regtme de economia 
famlUar, assim entendido o trabalho dos membros da famil1a -in­
dispensável à pr6pria subsistência e exercido em condições de mútua 
dependência e colaboração. 

I 2.° Considera-se dependente o definido como tal na Lei Or­
gAnlca da Previdência Social e legiSlação posterio .. em relação 'aos 
aegurados do SIstema Geral de Previdência Social. 

Art. 4.° A aposentadoria por velhice corres ponderá a uma pres­
taçio mensal equivalente 3050% (cinqüenta por cento) do salário­
m1nimo de malor valor no Pais, e será devida ao trabalhador rural 
que tiver completado 65 (sessenta e cinco) anos de idade. 

Parágrafo únIco. Não será devida a aposentadorla a mais de 
um componente da unidade familia.r, cabendo apenas o beneficio ao 
respectivo chefe ou arrimo. 

Art. S.o A aposentadorla por Invalidez corresponderá a. uma 
prestação igual à da aposentadorla. por velhice. c com. ela. não acumu-
16.vel, devida. ao trabalhador vítima de enfermidade ou lesão orgâ­
nica., total e definJtivanlente incapaz para. o trabalho, observado o 
prlnciplo estabelecido no parágrafo único do artigo antel1or. 

Art. 6.0 A pensão por morte do trabalhador rural. concedJda 
segundo ordem !~referencial aos dependentes, con.'!1stlrá numa pres­
t.ação mcnsal. rqtilvnlt'ntc a 30% (trinta por cento) do salár1o-mi­
nlnlo de nlalor valor no Pal.'i. 

Art. 7. 11 Por mortrpresullllda do -Lrabalhador. declarada pela 
:\uttll'idadc.- JudicJó,rla competent.e. depois de seis meses de sua au­
sência. scr:i cemcedldn uma pensão provisória. na. fonna t~.stabeleclda 

no artigo anterior. 
Art. 8.° Mediante prova hábil do desaparecimento do trabalha­

rlor, em ·vlrt.ude de acidente. desastre. ou catástrofe. seus dependen­
t.1:S fal'áo jus à pensão proV1sôria referida no artigo anterIor. dispen­
sados o prazo e a declaração nele exigidos. 

_"'4 1269 
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• 
Parágrafo único. Verificado o reaparecimento do trabalhador, 

cessará imediatamente () pagamento da pensão, dt>sobrlgados os be­
nf'flciár!os do reembolso de quaisquer quantias recebidas. 

Art. 9.° O auxilio-funeral será devido,' no ,importe de wn salá­
rio-minimoreg!onal.por morte do trabalhador rural chefe da uni­
dade familiar ou seus dependentes e pago àquele que comprovada­
mente houver providenciado. às suas expens.as, o sepultamento res­
pectivo. 

Art. 10. As importâncias devidas ao trabalhador rural serão 
pagas. caso ocorra sua morte, aos seus dependentes e, na falta desses. 
reverterão ao FUNRURAL. . 

Al·t. 11. A concessão das prestações pecuniárias asseguradas por 
esta Lei' Complementar será devida a partir do mês de janeiro de 
1972. arredondando-se 'OS respectivos valores para a unidade de cru­
zeiro imediatamente superior, quando. for o c.J'.SO, inclusive em rela­
ção às cotas individuais da pensão. 

Art. 12. . Os serviços de. saúde serão prestados aos beneficiários, 
na escala qúe pennltir'em os recursos orça,mentártos do FUNRURAL. 
em regime de gratuidade total ou parcial, segundo a renda famiUar 
do trabalhado.r ou dependente. 

Art. 13. O Serviço Social viSa 3. propiciar. aos beneficiários me­
lhoria de seus hábitos e de suas condições de existência, mediante 
a~uda pessoal, nos desajustamentos individuais e da unidade fam111nJ 
e. predominantemente, em suas diversas necessidades ligadas à aa­
sistência prevista nesta Lei, e será. presta.do com a. amplltude que 
permitirpm os recursos orçamentários do FUNRURAL,e segundo as 
possibilidades. locais. 

Art. 14. O ingresso do trabalhador. rural e dependentes, abran­
gidos por esta Lei Complementar, no regime de qualquer entidade 
de previdência social não lhes . acarretará a. perda do direito às pres­
tações do Programa de AssistênCia, enquanto não decorrer o periodo 
de carência,a. que se condicionar a concessão dos beneficios pelo 
novo regime. 

Art.. 15. Os rec.uraos .para o cust.elo.do Programa. de Assistên­
cia ao Trabalhador Rural provirão das seguintes fontes: 

I - da contribuição de 2% <dois por cento) dev!ja pelo produ­
flOr, sobre o valor comercial dos produtos rurais, e recolhida: 

a) pelo adquirente, consignatário ou cooperativa. que ficam sub­
rogados, para esse fim, em todas. as obrigações do produtor; 

b) pelo produtor, quando ele próprio industrializar seus pro­
dutos ou vendê-los, no varejo, diretamente ao consumidor; 

II - da contribuição de que trata o art. 3.° do Decreto-lei n.o 
1.146, de 31 de dezembro de 1970, a qual fica elevada para 2,6'l< (dois 
e seis décimos por cento), cabendo 2,4% (dois e quatro décimos por 
cento) ao FUNRURAL. 

t 1.° Entende-se como produto rural todo aquele que, não ten­
do sofrido qualquer processo de industrialização, provenha de origem 
vegetal ou animal, ainda quando haja sido submetido a processo de 
beneficiamento, assim compreendido um processo primário, tal como 
descaroçamento, .pilagem,descasca.mento Ou limpeza. e outros do 
mesmo teor, destinado à preparação de matéria-prima para posterior 
lnd ustriallzação . 

Junho de 1977 
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i 2.0; O recolhimento da contrlbuiçâo estllbclcclda no item I 
deverá ser feito até o últtmo dia domés seguinte aquele em que 
haja ocorrido a. operação de vcnda ou transformação industl·ial. 

f 3.° A falta de recolhimento, na época própria, da contribui­
ção estabelecida no Item I sujeitará, automatlca.mente, o contribuin­
te à multa de 10% (dez por CCllt.'::) por semest:e ou fração de atraso, 
calculada sobre o montante do débito, à correção monc-tária dcste 
e ao .. juros moratórios àc 1% (um por cento) ao mês sobre o referido 
mor,tante. 

I 4.° A infr.ação de qualquer dispositivo desta Lei Complemcntar 
e de sua regulamentação, para a qual não haja penalidade expressa­
mente cominada, conforme a gravId:1de da infração, sujeitará o In­
frator à. multa de 1 (um) a. 10 (dez) salários-mínimos dc' maior 
va.ler no Pais, inlposta e cobrada. na forma a ser definida. no re­
gulaz.1ento. 

f 5.° . A arl'ccMaçáo da contrIbuição devida ao FUNRURAL, na 
fonna do artigo ante110r, be'm a.'>Slm das correspondentes multas 
impo.stas e demais cominaç(ies legais, será realizada, prefercnclal­
nlente, »('Ia rcele bancária credencIada para 'cfetuar li. arrecadação 
das contribuições devidas ao lNPS. 

i 6.0 As contribuições de que tratam os Itcn.'l I ç. II scrf~ de­
vidas' ti. paI:t1r de J.o dc julho de ),971, sem prejuízo do recolhimento 
das c'()l1trlbuiçóNl devidas ao FUNRURAL, até o dia imediatamente 
a.nterlor àqucla data, por força do disposto no Decreto-lei númcro 
27G, de 28 de fevereiro de 1907. 

Art. !~. InteJ~r:\.1n, ainda; n receita do lõ'UNRURAL: 

I -- as multas, a correção mOl1ctiria e os j l1~)S moratórios a 
que c~tiio sujn!tA')s os contribulnte's, na forl11a cio § 3.° elo art.ljJ;o an­
terior l' por atraso no paga.rncnto das contribuições a que se l'C'fere 
o it.f'm II c1r) mcsmo artigo; 

Ir - a.s multas (ll'OVenlelltc.c; de infração praticadas pelo con­
t.ribuint~. nas relações com o FUNH.URAL; 

UI -- as doações e legados, rC'l1das extraohllnnrlas ou evcntl1nJs, 
bem ns:;im recun:os incluidos 110 Orçamento da. União. 

Art. 17. Os débitos relativos n.o I"UNRUHAL e trsultantes elo 
disposto no Decreto-lei 11.° 276, de 28 defevcreirt) de 1967, de rl'S­
pOl1s:l.bilidadc dos adquirentes ou consignatários, na qualidade de 
sub-rocrados dos produtores rurais e os de responsabilidade daqueles 
q uc prodll?Cln merendarias rurais c as vcndem, diret.'lmente, aos 
consumidores, ou as industrinliza.ll1 ficam isentos de multn ~ de 
,:orreção Il1Qnetária, sem prejuízo dos correspondentf:'s Juros mora­
tórios. desde que recolhidos ou ..:oufessados até noventa dla.s apó,c; a 
promulgação desta. Lei Complementar. 

Parágmfo único. Em relaçã.o ao peric.,do de 1.0 de março a 19 
de outubro de 1967. os adquirentes e consignat.t\rios de produtos l'U­

tais só ficam ohrigados a recolll,::r ao FUNRURAL as contribuições 
.. '. este devidas, quando as ten'.lam descontado do pagamento que 
efêtual'am. aos produtores, 110 r:ito período, pela compra dos referidos 
produtos. 

Art. 18. A confissão a que se rt:fj')re o artigo anterior terá por 
objeto os débit()s re!~t1vos ao período de 1.0 de março de 1967 a de­

'zernbro de 1~69 que j'J\Jderão ser recolhidos em. até vinte pn.rcelas 
mensais, Iguais e succss1.va.s, vencendo-se a primeira no últl.no dia 
útil do mês subseqüente ao da confissão. 

S6"'04 1271 
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P3l'ágrafo úlllco. O parc;elaancnto de que trata ,e5te artigo é 
condicionado às ,seguintes exigências: 

'a) consolidação da divida, compreendendo as contribuições em 
atr~ e os respectivos juros moratórios, calculados até a data do 
parcelamento ; 

b) confissão expressa da divida. apurada na forma da alinea 
anterior; 

c) cálculo da parcela correspondente à. amortização da divida 
contessadá e aos juros de 1% (wn por cento) ao mês. sobre os saldos 
decrescentes dessa mesma divida; 

d) apresentação, pelo devedor, de fiador ldône<l, a critério do 
FUNRURAL, quer€'sponda solidariamente pelo débito consolidado e 
dema.1.s obrigações a cargo do devedor; 

e) incidência, em cada parcela. recolhida' posteriormente ao ven­
cimento. da correção monetária. bem como das sanções previstas no 
art. 82 da LeI n.O 3.807, de 26 de agosto de 1960, e respectiva. regu­
lamentação. 

Art. 19. Ficam cancelados os débitos dos produtores rurais 
para com o FUNRURAL, correspondentes ao período de fevereiro de 
1964 a. fevereiro de 1967. 

Art. 20. ' Para efeito de sua atualização, os beneficios Institui­
dos por .esta Lei Complementar. bem como o respectivo sistema. de 
custeio, serão revistos de dois em dois anos pelo Poder Executivo, 
mediante proposta do Serviço Atuarial do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social. 

Art. 21. O FUNRURAL terá seus recursos financeiros depositados 
no Banco do Brasil S.A. e utilizados, de maneira qu~ a receita de um 
semestre se destine à despesa do semestre imecilato. 

Parágrafo único. Até que entre em Vigor o Programa de Assis­
tência ora Instituído, o FUNRURAL continuará prestando aos seus 
beneficiários a assistência médico-social na forma do Regulamento 
aprovado pelo Decreto n.O 61. 554. de 17 de outubro de 1967. 

Art. 22. 1l: criado o Conselho Diretor do FUNRURAL, que será 
presididO pelo Ministro do Trabalho Co Previdência Social, o por 
seu representante expressamente designado, e integrado ainda, ,'Pelos 
representantes dos seguintes órgãos: Ministério da AgIicultura, Mi­
nistério da saúde, Instituto Nacional de Previdência Social, bem 
assim de cada uma das Confederações representativas das categorias 
econômica c profissional agrárias. 

Parágrafo único. O FUNRURAL será representado em juizo ou 
fora dele pelO Presidente do respectivo Conselho Diretor ou seu subs­
tituto legal. 

Art. 23. O FUNRURAL terá a estrutura administrativa que for 
estabelecida no Regulamento desta. Lei Complementar. , 

Parácrn.fo único. O INPS dará a Administração do FUNRURAL, 
pela. sua rede operacionaÍ e sob a forma de serviços do terceiros, sem 
prejulzo de seus interesses, a assistência que se fizer necessária-em 
pessoal, material. instalações e serviços administrativos. 

Art. 24. O custo de aclminL'itração do FUNRURAL, em cada 
exerc!clo, não poderá. exceder ao valor correspondente a 10% (dez 
por cento) da receit..'l. realizada no exercicio anterior. 

Junbo de 19'7'7 
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-----------------------------------------------------------------------------, . 

Art. 25. As despesas de orga.nização dos sc:rv1~08 neccss6.rlos 
à. execução desta Lei COmplcwcntar, Inclusive instalação adequada 
do Oonselho Diretor e dos órgiios daestrutll1'a a.d.m1n1$tratlva. do 
FUNRURAL, aerão atend1daa pelos' recurSCs Cleate, utlUzanClo-8C, para 
tanto, até 10% (dez por cento) das dot.açóe5 du despesas prevlsta.s 
1:0 orçamento vigente. 

Ar~, 26. Os débitos relativos à contribuição fixada. no Item I do 
~Lrtigo 15, bom I1sslm as corresponc1entes multa.s tmposta.s e dEmais 
cominações legnls, serão la.nçados. em. livro própr10 destinado pelo 
COnselho Diretor à. lnserlção da divida atlv~ do:rt1NRURAL. 

Pà.rá.r,rafo único. t eon'slderada liquida e certa. a divida reS'U­
larmente Inscrita no livro de que tra.ta est.e ·art180, e a certidão reIS­
pectl\'a servirá de titulo para a cobrança JucUclal, como divida pú­
blica, pelo mesmo processo e com oS'p'1'lvl1éSioa merYadoa à hzud& 
Nacional. . 

Art. 27. Fica extinto o Plano BásiCO da PrCYldêncla.' Social. tna. 
tituid.o pelO Decreto~lei n.O 564, de 1.0 de mala de 1969, e alterado pelD 
Deereto~lel n.o 704, de 14 de Julho de 1959, rwalvàdoa OI cUreltol 
daG'lcles que, contribuindo para o INPS pelo referido Plano, cum­
prom período de cllrência até 30 de Junho de 19'71. 

§ l.Q ·As contribuições para o Plano Básico daqueles que tiverem 
dirl!ito assegurado, na forma deste anilo, .serão rec~lCla.l aomente 
en'( .~oCl·espondência ao periodo a encerrar-se em 30 de jUnho ele 
19'71, cessando o direito de ha.blUtaçio 101 beneficios em. 30 de 
junho .de 1972. 

§ 2. Caberá a devolução das contribuições descontadas, J6. re­
eolhidaa ou não, àqueles que, havendo começadO a contritrulr tardia­
mente, não puderem cumprir o penodo d.e carência .. ti 30 ele Junho 
de 1971. 

f 3,0 As empresas abrangidaa pelo Plano Básico aio mcl\Údu 
como contribuintes do Programa de AIs1st6ncia ora in.stJtuido, par­
ticipando do seu custeio na forma do cUsPOIt4 no item I elo art180 16, 
e dlspensa.das, em conseqüência. da contnbwc;io relativa ao referidO . 
Plano, ressalvado O dtaposto no • 1.Q 

Art. 28. AI entidades llnd1caia de .t.n.b&lhadorea e ele empre­
gadores rurais poderio ser utlllzadu na fllCaUzaçf.O e ldentlflca­
çã.o dos grupos rurais beneficiados com a.preaente I.ci Ccmlplementar 
e, mediante convênio com. o FUNRt1RAL, auxWá-lo na. lmplantaçio, 
divulga.ção e execução do PRORURAI.. 

Art. 29. A empresa agroindustrial anteriormente vinculada, in­
clusive quanto ao seu setor agré.rio, ao extinto InItltut4 de Apoeen­
tn.doria e Pensões dos Industr16.r1os e, em' aeruld&, ao IMtl'uto Na­
clona.l de Previdência Social, continuará vinculada ao aiatema lera1 
da Previdência. Soc:l!ll. 

Art. 30. A dotação correapondente ao abono prerilto no De­
creto-lei n.o 3.200, de 19 de abril de . 19f1, deatlnar-ae-' 10 re­
forço dos recur.sos orça.nlentário.$ do M1n1stúio elo Trabalho e Pre­
vidência Social, especificamente, para suplementar a. receita do .•• 
FUNRURAL, ressalvada a continUidade do papmento dOI beneficiai 
Já concedidos até a data de entra4a em vllOr desta. Lei. 

Art. 31. A proporção que as empreau atlnprem. a critirio do 
Ministério do Trabalho e Prevldência.8oc1lll, luflc1ente pu de orca­
nlzação, poderão ser lncluidas, quanto ao respectlvo aet4r aBrUio. 
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no aJatema. geral .de Previdência Social, media.nte c:tecreto do Pod.r 
Executivo. 

Art. 32. t liCito ao trabalhador ou dependente menor, a crité­
rio dO FUNRURAL, firmar recibo de pagamento de beneficio, Inde-
pendentemente da presença dos pais ou tutores. . 

Art. 33. Os benefícios concedidos aos trabalhadores rurals e 
seus dependentes, salvo quanto às importâncias devidas ao ..... . 
FUNRURAL, aos descontos autorizados ,por lei, ou derivados da. obr1-
,ação de prest.ar alimentos, reconhecidos judicialmente, não poderão 
ser objeto de penhora, arresto ou seqüestro, sendo nulas de pleno 
direito .. qualquer venda ou cessão, a constituição de qualquer 60UB, 

bem uslm a outorga de poderes irrevogáveis ou em. causa. própr1a 
para. a. respectiva percepção. 

Art. 3'. Não prescreverá o direito ao beneficio, mas prescreve­
rio a. prestações não reclamadas no prazo de cinco anos, a contar 
da data em que forem devidas. 

Art. 35. A presente Lei Complement.ar será regulamentada no 
pruo de 90 dias de sua publicação. 

Art. 36. Terá aplicação imedia.ta o diSposto no artigo 1.0 e leu 
I 1.0, artigo 22, parágrafo único do artigo 23, artigos 25 e 27 e seus 
U, e artigo 29. 

~ 

Art. 37. Ficam revogados, a partir da vigência. desta. Lei, o 
titulo .IX da Lei n.o 4.214, de 2 de março de 1963, os Decretos-lel.s 
n.o. 276, de 28 de fevereIro de 1967, 564, de 1.0 de maio de 19t)9, 'l04, 
de 24 de julho de 1969, e o artigo 29 e o respectivo parágrafo único 
do Decreto-lei n.o 3.200, de 19 de abril de 1941, bem como as de­
mais disposições em contrário. 

An. 38. Esta Lei Complementar entra.rá em vigor na data de 
sua. publicação. 

Brasllla, 25 de maio de 1971; 150.° da Independência e 83.° da 
RepúbIJca. - EMfLIOG. MÉDICI - Antônio Delfim Netto - L. F. 
Cirne Lima - Júlio Barata - F. Rocha Lagôa. - Mário Cláudio da 
Costa Braga. 

LEI COMP.LEMENTAR N' 16 
DEJO DE OUTUBRO DE 1973 

Altera a redação de dispositivos d. Lei Conlplementar n' lI, cle 25 
cle maio de 1971, e dá outras providências. 

o Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei 

Complementar: 
Art. Iq A lei Complementar n9 I~. de 2S de maio de 1971. passa:1' .~or:1r 

com as seguintes alteraçõc!).: 

"Ar\. 99 O auxí\io·fu~eral, no importe de um salário·mínimo 
de maior valor vigente no País. scrâ devi,jo por morte do trabalhador 
rural, chefe ou arrimo da unidade famlliar. ou de seu cõniu~e 
dependente, e pago a quem, dependente ou não, houver, comprova· 
damente. promovido, às suas expensas, o sepultamento. 

JIIIIIIo de 1977 
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Art. lI. A concessão das prestações pecuniãrias amgurados 
por esta Lei Complementar será devida a partir do mês de joneiro de 
1972. arredondando-se'os respectivos valores globais para a unidade 
de cruzeiro imediatamente superior. quando for o caso. 

Arl. IS • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •• 
1 ..••..••.•.•••• I •• , ••••••••••••••••••••••••••••••• 

b) pelo produtor. quando ele próprio industrializar seus produ­
tos. vendê·los ao consumidor. no varejo. ou a adquirente domiciliado 
no exterior; 
••••• f ••••••••••••••••••••••••• t •••••••••••••••• I ••••• 

§ I~ Entende·se como produto rural todo aquele que, nlio tendo 
sofr~do qualquer processo de industrialização, provenha de origem 
vegetal ou animal. inclusive os espécies aquáticas, ainda que haja sido 
submetido a bcneliciamento, assim compreendidos 0$ processos 
primários de preparação do produto pora consumo imediato ou I'0s­
terior industrialização, tais como descaroçamento, pil3gcm, descasca­
mc:nto, limpeza. abate c scccionamento de ,árvores. pasteurização, 
resfriamento, secagem. afc:rventação e outros do mesmo leor, 
estend~ndo-sc: (tos suhprodutos c resíduos obtidos alravb dessas 
operações a qualificação de produtos rurais." 

An. 2' A habilitação do trabalhador rural e seus dependentes aos bene­
ficios em dinheiro do PRORURAL será feita diretamente pelo beneficiário, 
solvo nos casos de moléstia contagiosa ou impossibilidade de locomoção, 
quando poderá ser promovida por procurador. mediante autorização expressa 
do FUNRURAL. que. no en.anto. fica com o direito de negá-Ias, se o benefIciá­
rio puder ser representado por órgão de serviço social ou entidade de classe 
rural. 

Parâgrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao recebimento das 
prestações pecuniárias. estendendo·se aos casos de ausência. 

-Arl. 3~ A aposentadoria por idade concedida ao trabalhador rural, na 
forma da mencionada Lei Complementar n9 Ile sua regulomentaçào, não 
acarreta a rescisâo do respectivo contrato de trabalho, nem constitui justa causa 
para a dispensa. 

§ I' Constitui justa causa. para efeito do disposto neste artigo, além de 
outras razões devidamente apuradas em inquérito administrativo a cargo do 
Mini~ti:rio do Trabalho e Previdi:ncia Social, a inc-.lpacidadc totiJl e permanen­
te, resultante de idade avançada. enfermidade oI.! lesão .:Irgânica, comprovada 
mediante perícia medica requerida à Delegacia Ri:gional do ,Trabalho. , 

§ 29 O trabalhador rural que houver sido dispensado antes da publicação,' 
desta Lei Complementar, após lhe ter sido concedida a aposentadoria por velhi­
ce, deverá ser reintegrado, aplicando-se-lhe, igualmente, o disposto no pará-
grafo anterior. _. 

Art. 49 Os empregados que prestam exc1usivaqlente serviços de natureza 
rural às empresas agroindustriais e agrocomerciais são considerados beneficiá­
rios do PRORURAL. ressalvado o disposto no parÍlgrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. Aos empregados referidos neste artigo que, pelo menos, 
desde a data da Lei Comph:men tar n9 lI. de 25 de maio de 1971. vém sofrendo, 
em seus salários. o desconto da contribuição devida ao lNPS, é garantida a 
condição de segurado dess\~ Instituto, não podendo ser dispens.ados senão por 
justa caUS~I. devidamente comprovada em inquérito administrativo a cargo do 
Ministêrio do Trabalho c Previdência Social. 

Arl. S~ A caracterização da qualidade de trabalhador rural, para efeito 
da concessão das prestações pecuniárias do PRORURAL, dependerá da 
comprovação de sua atividade pelo menos nos três último~ anos anteriores à 
data do pedidl.l do beneficio, ainda que de forma descontínua. , 

Arl. 6~ t:, fh:lda. a partir de. janeiro de 1974. em 50% (cinq("nta por 
cento) do salário-mínimo de maior valor vigente no P:lís, a mensalidade da 
pensão de que trata o artigo 69 da lei Complementar n9 lI, de 25 de maio de 
1971. 
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§ l~ A pcnsZ!o não s~rá"djminuida po:, redução do número cc dependentes 
do trabalhador rural ch:fe ou arrimo da unidade familiar falecido, \! o seu 
p:lgamento será sempre efetuado, pelo valor global, ao dependente que assumir 
a q~:.llid:.ldc do novo chefe ou arrimo da unidJde ramiliar, 

§ 29 Fica V!:dad:l :l acumulação do beneficio da pensão com o da 
aposentadoria por velhice ou por invalidez de que tratam os artigos 49 e S9 da 
Lei Complemcnt~lr n9 11. de 2S de !naio (10; 1971, ressalvado ao novo chefe ou 
arrimo da unidade familiar o direito de optar pcla aposentadoria quando li da 
fizer jus, $em prej'.Iizo do Jisposto no parágrafo anterior. 

Art. ,. O Poder Executivo, por intermédio do Ministério do Trabalho c 
Previdência Social, constituirâ Comissão para avaliar os resultados do 
PRORURAL, eSludar e planejar a majoração da!! percentagens relativas aos 
beneficios referidos no artigo 8' e a criação de novos beneficios. 

Art. 8' São fixadas como datas em gue passam a ser devidas as mensalida­
des relativas aO:1 beneficios de que tratam os arts. 4.', 5' e 69 da 1.:: 
Complementar n' li, de 25 de maio de 1971, a da entrada do requerimento para 
li aposentadoria por velhice, a do respectivo laudo médico, no que respeita à 
apo!lentadoria por invalido:z, e aquela da ocorrência do óbito, quanto à pensão. 

§ 19 Ficam ressalvados os direitos daqueles que, mediante documentos 
hilbeis, originâri,)s de as~entos lavr.ados antes de 31 de dezembro de 1971, 
comprovem haver atingido a idade de 65 ·anos até: a data da publicação dt'<!? 
Lei Complementar. 

§ 2' Em rcluçlo àqueles que não possam faler prova, na forma estabeleci­
da no parágrafo lInterior, fica a critério do FUNRURAL aceitar outros elemen­
tos de convicção para a concessào da aposentadoria por velhice. 

Art. 99 Esta Lei CC'mplcrnentar entrará em vigor em I' de janeiro de 
1974, ressalvados os §§ 19 e 2' do art. 69 e o art. 8', os quais terão vigência a 
partir da data de publicação desta Lei. 

Art. 10. Revogam-se 05 artigos 2~ e 31 da lei Complementar n9 li, de 25 
de maio de 1971, e demais disposiçi:ies em contrârio. 

Bra.'iilia, 30 de outubr.) de 1973: 1529 da Indcpendênda e 8S9 da República. 
- EMrUO G. ~ ~tDICl- Antônio Delnm Netto - Mour.C."ltanti - Júlio 
D.rata - Mário Lemos - João Paulo dos Reis Vtlloso. 

LEI N. 6.l79 - DE 11 PE DEZEMBRO !1E 1974 
Institui amparo prevklendirlo.para maloree de IIPhmta allolJde Idade fi! para 

Inv~IIIio8,·e dl\· outrM provldênC'IM 

O Prpsldente da Repúbllcll. 

Fa~o saber que o Congresso Nacional decreta e eu ~hcJono a seguinte Lei: 

Art..t- Os mlllores de 70 (setenta) anoll de Idade e os InvAlIdos, definitivamente 
:~capllcltados para o trabalhG, q,ue, num ou nou,.tro caso, não exer~am atividade 
rem!merada, não auflram rendimento, sob qualQuer forma, superior ao vR.lor dll 
renrJa rr.~nsal fixada no artigo 2', nAo sejam mantidos por pessoa de quem depeno 
dam obrigatoriamente e nAo tenham outro melo de prover ao próprio sustento, pas· 
sam a s~r amparados pela Previdência Social, urbana ou rural, confonne o caRO, 
deSfIe que: 

I - tp.nham sido fllladol ao regime do INPS, em qualquer época, no mlnlmo por 
1.2 (doze) meses, consecutivos ou nlo, vindo a perder a qualidade de segurado; 'ou 

11 .- tenham exercido atividade remunerada atualmente lnclulda no regime 
do INt'S,u do FUNRURAL, mes'mo sem flllaçAo à P::-evldêncla Socittl. no mlnlmC' 
por 5 (cInco) anos, consecutivos ou nAo; ou ainda 

lU - tpnham In~ressado no regime do INPS ap6s complementar 60 (sesRenta) 
anos de Idadp. sem dIreito 80S benetlcJos regula.:ne."lta::-es. 

Art. 2' As pessoas que lIe enquadrem em qualquer das sttuações previstas nos 
IteM r. a IH, do arUgo 1", terão direito a: 

J _. Rpnda mensfll vltallcla, 8 car~o do INPS ou do FUNRURAL. conform!>. o 
caso, dpvlda a partir QH. data de apresenta~ão do requez:mento.e Igual à metade 
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uo maior ~alárlo mln!mo vigente no Pais, arrepondada pará a unidade de cruzpiro 
imediatamente superior, não podendo ultrapassar 60% (sessenta por cento) do valor 
do salãrio mlnimo do local do pagamento. 

II -- Assistência médica nos mesmos moldes da prestada aos demais bene· 
llciãrios da Previdência Social urbana ou rural, conforme o caso. 

§ l' A renda mensal de que trata este artigo não poderi ser acumulada com 
qualquer tipo de beneficio concedido pela Previdência Social urbana ou rural, ou por 
outro regime, salvo, 'na hipótese do Item lII, do artIgo 1', o pec!.tllo de que trata o 
§ 3', do artigo 5', da Lei n. 3.807 , de 26 de agosto de 1960, na redação dada pplo 
artigo 1', da, LeI n. 5.890 ,de'S de junho de 1973. 

I 2' Serã facultada a opção, se for o caso, pelo beneflclo da Prevld~ncla Social 
urbana ou rural, Oll de outro regime, a que venha a fazer jus o titular da renda 
mensal. 

Arl 3' A prova de Idade serfl feita mediante certidão do registro civil ou por 
outro melo de prova admitido em direito, Inclusive assento religioso ou carteira 
pro!lsslonal emitida hA mais de 10 (dez) anos. 

Art. 4' A verlflcaçl\o da Invallde-z ser! feita em exame médlco·pericial a cargo 
da Prevld~ncia Social urbana ou rural. 

Art.!5° A prova da Inatividade e de Inexlst~ncla de renda ou de meios ele 
subsl!ll~ncia poderá ser felta mediante atestado de autoridade administrativa ou 
judiciária local, Identificada e qualificada, que conheça pessoalmente há mais de 5 
(cinco) OllOS (l prctendente à renda mensal ora lnstltulda. 

Art. 6' A prova de fIlioç:lo à Previdência Social ou dalnclusllo em seu ~mblto, 
assim como a do tempo de atlvldade remunerada, serã feita por melo de Carteira 
Pl'o!lsslonlu ou de Trabalho e Prevldêncla Social ou por qualquer outro elemento 
de convlC'ç1lo, inclusive declaraç1l0 firmada pela empresa empregadora ou sócio 
remancl'õrentt>. Identificado e qualificado, na qual expressamente afirme o conheci· 
mento pessoal do !atodeclarado, assumindo a responsabUldade pela declaração. 
sob as pena!' da LeI. 

Art. 7' O pagamento· da renda mensal obedecerá às mesmas normas e . condi· 
çOes vigentes no INPS e no FUNRURAL. 

§ l' O valor d:>. renda mensal em manutenção acompanharA automaticamente 
as altertlCOes do J;alãrio mlnlmo, respeitada sempre a base estabelecida no Item I, 
do artigo 2°. 

a 2' A renda mensal não estará sujeita ao desconto de qualquer contribUição, 
n~m ger/ll'â direito ao abono anual ou a qualquer outra prestação assegurada pela 
Prevlciência Social urbana ou rural. 

Art. S' O custeio do amparo estabelecido nesta Lei serfl atendido, sem aumento 
de contrlbulçOes, pela destaque de uma parcela da receita do INPS e do FUNRURAL, 
correspondente a 0,4% (quatro décimos por cento) da folha de . salários de contrl· 
bulçAo, onerando em partes Iguais cada uma dessas entidades. . 

Art. 9' E~ta Lei entrar! em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
dlsposiçOe!l em contrê,rlo. 

EmeAto Gellle1 - Presidente da República. 
L. O. do NlUlclmento e Silva. 

LEI N. 6.195 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974 

Atribui 80() FUNRURAL a OOIloet'lMo de PreI!Itaçõee por &d_te do ~ 

O Presidente da República. 

Faço l'õaber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O seguro de acidentes do trabalho rural de que tra~a o artigo 19, da ' 
Lei n. 5.889 , de 8 de junho de 1973, ficará a cargo do Fundo de Assl!'lt~ncia ao 
Trabalhador Rural -- FUNRURAL, na forma estabelprlda ne~ta Lei. . 

§ l' Para os efeitos deste artigo, acidente ão trabalho' é aquel;! assim defl. 
nido no ~caput:t e no § 2°, do artigo 2·, da Lei n. 5.316 (-), de 14 de setembro de 
1967. 
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I 2° Equlpara·se ao aclde~te do trabalho de que trata este artigo a doença 
profissional, Inerente à atividade rural e definida· em ato· do Ministro da Prevldên· 
ela e Assistência Social. 

Art. 2' .A perda da capacidade para o trabalho ou a morte, quando decorren· 
tes de acidente do trabalho, darão direito, conforme o caso: 

I - a auxl1lo·doença, no valor me",~al de 75% (sp.lenta.e cinco por cento) do 
maior salário mlnlmo em vigor no Pais, a contar do dia seguinte ao do aclr1~nte; 

II - aOIl beneficios do FUNRURAL, na forma· da legiSlação em vlgdr, devidos 
a contar do dia do acidente, com a aposentadoria ou pensão no valor fIe 75% (se· 
tenta e clnco por cento) do'malor salário minlmo vigente no Pais; 

III - a assistência médica. 

Parágrafo "nlco. No caso deauxUlo·doença, cabe ao empregador pagar o salão 
rio do dia do acidente. 

Art; 3' A assistência médica. ai Inc1ulda a cirúrgica, a hospitalar, a farma· 
cêutica e a odontológica, bem como o transporte do acidentado, serA devida em 
caráter obrigatório, li partir da ocon-êncla do acidente. 

I l' QuandO a perda ou a redução da capacidade para o trabalho puder ser 
atenuada pelo uso de aparelho de prótese, ele serA fornecido pelo FUNRURAL, Inde­
pendentemente das prestaçees cablvels 

I 2' Quando o FUNRURAL nAo mantiver, ha localidade, convênio com serviço 
organizado de assistência médica, o empregador: 

a) prestarA ao acidentado completa assistência emergencial comunicando o 
fato ao FUNRURAL; 

b) promoverá o transporte do acidentado para local onde o FUNRURÁL dls· 
ponha, mediante convênio, de serviço m{>dlco. 

Art. 4' O FUNRURAL, em colaboração com o Instituto Nacional de. Previdên­
cia Social, promoverá programas de reabilitação profissional dos acidentados. 

Art. 5° O custeio dos beneficios do FVNRURAL, por acidente do tral>alho, na 
forma desta Lei, será atendido por uma contribuição adicional de 0,5% (cinco. déci­
mos por cento) Incldente sobre o valor comercial dos produtos agropecuários em sua 
primeira comercialização. 

Art. 6' Esta Lei entrará I:!m vigor em l' de julho de 1975, reV~adll.'1AS dispo 
slçOes em contrArio. 

Ernesto Gel8el - Presidente da Repúbltca. 
L, G. do N88Clmernt() e Silva. 

LEI N. 6.229 - DE 17 DE JULHO DE 197~ 
Dl~e eobre a orpn1açlo 40 Sta~ Nac10nal de &6dII 

O Presidente da Repúbltca. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanclono a leguinte Lei: 
Art. l' O complexc de serviços, do setor públlco e do setor prlvlldO, volta­

dos para as açOes de Interesse da saúde, constitui o Sistema Nacional de Saúde, 
organizado e disciplinado nos termos desta Lei, abrangendo as atividades que 
visem A promoçao, proteção e recuperação da saúde, nos seguintes campol de 
ação: 

I - O do Ministério da Saúde, ao qual compete formular a poUtica nacional 
de saúde e promover ou executar ações preferencialmente voltadas para &1 me­
didas e os atendimentos de Interesse coletivo, cabendo-lhe partlculannente: 

a) elaborar planos de proteçao da saúde e de combate às doenças transmls­
slvels e orientar sua execução; 

b) eraborar normas técnlco-clentUlcas de promoção, proteçlo e recuperaçlo 
da saúdej 

C) assistir ao Governo na !ormulaçao da polttlca nacional de allmentaçllo e 
nutrIção, Inclusive q~anto A educaçClo alimentar, e, com a colaboraçlo dos demais 
Ministérios diretamente envolvidos na execução dessa polltica, elaborar e propor 
A aprovaçao do Presidente da República o Programa Nacional de AlImentaç!l.o e 
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Nutrição, promovendo, através do Instituto Naclonal de AlImentaçl!.O e Nutri­
çAo, a coordenação de execução, supervisão, tlscal1zaçAo e avallaçl!.o de resultados; 

d) coordenar a ação de vlgllAncta epidemiolÓgica em todo o territÓrio nacio­
nal e m/Ulter a vlgllAncla nas fronteiras e nos portos e aeroportos, principalmen­
te d~ entrada, no Pais; 

e) efetuar o controle de drogas, medicamentos e alImentos destinado. ao 
consumo humano; 

f) fixar normas e padrOes pertinentes a cosméticos, saneantes, artigos de 
perfumaria, vestuários e outros bens, com vistas à deiesa da saúde e dlmlnulçl!.o 
dos riscos, quando utilizados pela populaçl!.o em geral; 

1') fixar normas e p'adrOes. para prédios e InstalaçOes destinados a.servlços 
de saúde; 

h) aval1ar o elllado sanitário da população; 
1) avaliar 08 recursos cientificos e tecnológicos dlsponlvels para melhorar o 

p.stado sanitário da população e a vlab111dade de seu emprego no Pais; 

J) manter fiscalização sanitária atIlre as condlçOes de exercido 'das profls­
sOes e ocupaçOes técnicas e aux1l1ares relacionadas diretamente com a saúde; 

1) exercer controle sanltàrlo sobre mlgraçOes humanas, bem como sobre im­
portação e exportaçl!.ode produtos e bens de Interesse, da saúde; 

II - O do Ministério lia Prevldéncla e Assistência Social, com atuação vol­
tada pr(nclpalmente para (o atendimento médico-assistencial Indlvldual1zado, ca­
bendo-lhe partlcularm~nte: 

.) elaborar planos de prestação de serviços de saúde às pessoas; 
bl coordena:-, em Ambltv nacional, o subsistema de prestaçãel de serviços 

de saúd~ às pessI)as; 
cl credenciar, para Integrarem o subsistema. público, InstltulçOes de flnall-

dade nãO lucrativa que prestem serviços de saúde às pessoas; , 
d) prestar diretamente serviços de saúde às pessoas, ou contratA-los com 

entidades de l1n5 lucrativos ou não, sujeitando-as à fiscalização perr.Qanente; 
e) experimentar novos métodos terapêut1cos e novas modal1dades de presta­

çAo de assistência, avaliando sua melhor adequac;Ao às necessidades do Pais; 
t) fixar, em cOlaboraçAo com o Ministério da Saúdp., normas e padrOes para 

prestaçAo 4e serviços de sa!lde a pessoas, a serem observados pelas entidades 
vinculadaa ao Sistema i 

r) promover medidas adeqJadaa à redução do custo dos medicamentos de 
maior etlcAcla e de comprovada necessidade para proteção da saOde e combate 
àa doenças, Inclullve subvencionando sua aquIslçlo, ou dlstMbulndo·os gratuita­
mente às classes mais pobres da popula.ção. 

III - O do Ministério da Educação e Cultura, Incumbido principalmente da 
formaçlo e da habllltaçlo dos prOfissionais de nlvel unlversltArlo, assim como do 
pessoal técnico e auxiliar necessário ao setor de saúde, cabendo-lhe particular. 
mente: 

&) orientar a formação do pessoal de sa~de para atender às necessidades 
prlorltAl'las da Area, em qUP."ltldade e em qU'.ll1dade; 

bl manter os hospitais unlversltArlosou de ensino, zelando para que, além 
d~ proporcionarem elevado padrão de formação e aperfeiçoamento profleslonal, 
pr~stem st.!vlços de assistência à comunldane em que se situem; 

c) orientar as universidades que Incorporam a formação de pessoal para 
as atividades de saúde, no sentido de se capacitarem a participar do processo de 
avaliaçãO. e planejamento das atividades regionais de saúde; 

d) promover a Integração progressiva dos hospitais e Institutos de treina­
mento de pessoal de sllúde nc SIstema Nadorlal de Saude, aparelhando-os para 
desemp~nhar as funções que lhes forem .. ~r1buld!ls pelo Sistema e ampliando a 
área de treinamento \.leIa ut11lzaçào de outras InstltulçOes de pr~staçáo de ser· 
viços pessoais de s8L1de do Sistema Naclol,al de Saude, 
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IV -- O do Ministério do' Interior, atuando nas Areas de saneamento, radl· 
t:ação- de populaçOes,' desenvolvimento regional Integrado e asslstêncla em casos 
de calamidade públlcll, cabendo.lhe particularmente: 

a) reaUzar.a obra" de laneamento amblentlll de 111.111. relponsabllldade e 
promover a ampllaçAo dOI sistemas de abastecimento d'Agua e de eSiotos sanllA­
rios, em conformidade com ali prioridades dos planos de sallde e em artlculll.çCl.o 
com o 'Ministério da Saúde; 

b) orientar a poUtlca habltaclonal no sentido de que, além de proporcionar 
acesso da POPulação A morada adequada e confortA.vel, observe As nec::essArlal 
êondlç6es de higiene e preveja, nos conjuntos lIabltaclonals, os equipamento. SOe 
cials Indl$pensAvels à manutençAo da saúde e de .seus moradol'es. 

V - O do Ministério do Trabalho, quanto A higiene fi lIegurança do trabalho, 
A prevençAo de acidentes, de doenças profissionaiS e do trabalho à proteçllo, dll­
cipllna corporativa e pol1tlca salarial das proflssOes de saúde, cabendo.lhe pir. 
tlcularmente: . 

a) desenvolver as atividades de hlgl.e. e segurança do trabalho em con· 
sonlncla com as necessidades da Area da saúde e tendo em vista a prioridade das 
a~es preventivas: 

b) desenvolver programas de preparaçl10 de mllo·de·obra para o setor aaúde. 

VI - O dos demais Ministérios, cujas açOea relacionadas com a lIaude cona. 
tltuam programas especificos, passlvels de medidas de coordenaçllo pt:lo órB10 
disciplinador do sistema. 

VU - O dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Ml.1nlclplos, que rece· 
berao Incentlvos técnicos e financeiros da Unlllo para que organizem SIlUI lervl· 
çol, atividades e proiramas de saúde, segundo as dlretrlloes da POlltlca NaclCJnal 
de Saúde, cábendo assim, particularmente: 

&) aOI Eltadol, ao Distrito Federal e aOI Territórios: 
1) Inatitulr em carAter permanente o plalleJaznento inteirado de sauda 

da unidade federada, artlc:ulando-o com o Plano Federal de Proteçao i Rec:upe. 
raç!o da Sallde, para a rell10 em que eatA. Iltuada: 

2) Integrar luas atividades de proteçlo e I't<:uperaçao da aallde no S'lte· 
ma Nacional de- Sallde: 

3) criar e operar, com a colaboraç40 dos Orglos tederals, quando tor o CIIO, o, serviço. bblcos do Sistema Nacional de Saúde prp.vlstos para a unidade fe· 
derada: 

4) criar e operu 11.8 unldadel de aaude do lubs!stema estadual, em apolo 
às atlvidades municipais: 

5) assistir técnica e financeiramente os munlclplos para que operem OI ser­
viços básicos de saúde para a populaç40 local; 

6) cooperar com os órglos tederals no equaclonllmento e na lol~çAo dos 
pr.pblemas de saúde de sua área. 

b) aos Munlclplos: , 

1) manter os serviços de saude de Interesse da populaçao local, especial· 
mente os de pronto socorro: 

2) manter a vigilância epldemlolOglca; 

3) articular seus planos locais de saúde com os planos estaduais e federlAllI 
para a Area; 

4) Integrar seus serviços de proteç!'lo e recuperà.clo da saude no Sistema Na. 
clonal de Salide. 

Art. 2' O Conselho de Desenvolvimento Social apreciarA a Polltlca Nac!\)nal 
de Sa!lde formulada pelo Ministério da Saúde, bem como os programas de ditAI· 
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rentes Ministérios, no que diz respeito a assuntos de saúde, com vistas a preser­
var as dlret11zes de coordenação geral compatlvel, definidas nos Planos Nacionais 
de Desenvolvimento. . 

ParAgl'üfo único. Para fins programáticos, os planos setoriais serão clas­
sificados pelas seguintes Arcas: 

a) áreü de ação sobre o meio-ambiente, compreendendo atividades de com­
blite aos agl'essores encontrados no ambiente natural e aos criados pelo próprio 
homem, e as que visem a criar melhores condlçOes ambientais 'para a saúde. tais 
como' a prot~ão hldrlca, a criação de áreas verdes. o abastecimento 'de alimen­
tos, a adequada remoção de dejetos e outras obras de engenharia sanitária; 

b) área. dI! prestação de serviços a pessoas, compreendo a3 atividades de 
pruteção e rct:uperação da saúde das pessoas, por melo da aplicação Individual ou 
coletiva de medidas Indicadas pela medicina e ciências correlatas; 

c) Area de atividades de apolo, compreendendo programas de caráter per­
manente, cujos rellultados devel'ão permitir: o conhecimento dus problemas de 
saúde da população: o planejam.enlo das açOes de saúde necessárias, a capacita­
ção dos recursos humallos para os programas prioritários; a produção e a dls-

. trlbulção dos produtos terapêuticos essenciais, e outros. 

Art. 3· Em relação a cada Area de atuação, a União exercerá açOes próprias 
e supletivas: 

I - no campo da Iltlúde coletiva, ação própria no combate às endemias .. no 
L'Ontrole dtls epldemlall, nos casos de calamidade pública e nas açOes de caráter 
pioneiro, utll1zando na medida do posslvel A colaboração dos Estados. e Muni: 
clplos; 

II -:- No campo da sa~de IndIvidual, açOes pr6prlas e supletivas. de preferên­
cia .conjugando 08 edorçol e recursol da UnIão, dos Estados e dos Munlc1plos e 
das entidades prIvadas. 

Art. 4' Na elaboração de planos e programáS de saúde, ter-se-á em vista 
definir e estabelecer mecanismos de coordenaçAo Intersetorial,. para aumento da 
produtivIdade, melhor aproveitamento de recursos e meios dlsponlvels - em Ambl· 
tonaclonaI, regional e local, visando a uma perfeita compatibilização t:om os obje­
tivos. metal! e açOes dos planos de desenvolvimento do Governo Federal e com 
as diretrizes da Pol1t1ca Nacional de Saúde. 

Art. 5' Os Ministérios que desempenhem atividades Incluldas no Sistema 
Nacional de Saúde, com base no levantamento dO!i problemas epidemiológicos e 
no dlagn6stlco da situação de cada àrea do Pais, Inclusive no que tange aos re­
cursos flslcos, humanos e financeiros 'dlsponlvels, elaborarão programas regionais 
levando sempre em conta a participação de todos os 6rgãos públlcos e privados 
que atuam na região, de modo a organlzã-los segundo hierarquia técnica cO!1di. 
zente com a área assistida e os pontos de convergêncIa para atendimento de riscos 
especlall!. 

Pará!:l'afo único. As Coordenadorias Regionais de Saúde, do Ministério da 
Sl1úde, Instltulc.las pelo Det:l'eto n. 74.891 (.), de 13 de novembl'o de 1974, atuarãO 
como lInldad~s de apolo ao Sistema Nacional de Saúde, com vistas à conjugação 
de eSfOrçl)S para !!laboração de programas regionais que Integrem num todo har­
mhnlco, as atividades preventlvas, curatlvlls e de reabilitação. 

Art. 6' A construção ou ampllação de novos hospitais e outras unidades 
de saúde, d~vel'ão observlir obrigatoriamente os padrOes mlnlmos fixados pelo 
Ministério da Saúde e vlsal' ao preenchimento de lacunas na rede do Sistema, 
verificadas p~lo Ministério competente referido no artigo 1·. 

Q l' As Instl tulçOes financeiras oficiais somente concederão créditos para 
construçãu, ampliação, retonna ou equipamento de unidades de saúde, cujos pro­
jetos tenham sido prevIamente aprovados pelo Ministério competente do Sistema 
NsC!lonal cll~ ~At'Jrlp . 

I 2' Fica vedada a credenclaçAo ou o contrato de serviços de unidades de 
aaOde pela Unlão~ Inclusive por seus 6rgAos da AdmlnlstraçAo Indireta, cuja 
construção se Inicie ap6s a promulgação de.sta Lei, sem que os respectivos pro­
Jetos tenham sido previamente aprovados pelo MinIstério competente re!erldo no 
artigo 1'. 
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Art. 7· O Poder Executivo baixarA os atos necessArlos A Implementaç~o 
ela disciplina aprovada por e1$ta LeI. 

Art. 8' Esta Lei entrarâ em· vigor na data de sua publlcaçAo, revogadas as 
dlsposlçOe.s em contrArio. 

Erneeto Geisel - Presidente ~'\ RepúbUca. 

Mário HenrIque Slmonaen. 

Ney B~ •. 

Am&ldo Prieto. 

Paulo de Almeida Machado . 

.Joio Paulo dos Rela Vdlo8o. 
Mauricio Ran&'el ReIs. 
L. G. do Naaclmento \; Silva. 

LEI N. 6.260 - DE 6 DE NOVEMBRO DE ·1975 

IMUtuJ benetlclOfl de Ilrevidêncla e 1U!III11I~lcla lodal em favor dOI 
empreradores rUl~la e .eua depwuSentd, e dA oub'N provldõnclaa 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte l.el: 

Art. 1" São Instltuldos em lavor dos empl'E:gadores rurais e seus dependen. 
tes os beneficios de previdência e assistência social, na lorma estabelecida nesta 
LeI. 

I 1" Consldera.se empregador rural, para ali efeitos desta Lei, a peS1$oa 111$1, 
ca, proprietário ou não, que, em estabelecimento rural ou prédio rústico, explore, 
com o concurso de empregados, em carâter permanente, diretamente ou através 
de prepostos, atlvldade agroeconOmlco, assim entendidas as atividades. agl'lcolas, 
pastoris, hortlgranjelras ou a Indústria rural, bem como a extraçAo de produtos 
prlmârios, vegetais ou animais. 

I 2· Não será consIderada, para os efeitos d(:sta Lei, a equlparaçOo pre· 
vista no artigo 4· da Lei n. 5.889 (.), de 8 de j unho de 1973. 

§ 3· Respeitada a situação dos empregadores rurais que, na dat-a desta Lei, 
satisfaçam as condições estabelecidas no § 1·, não serão admitidos em seu re· 
glme os mai0t:es de 60 anos que, após a sua· vigência, se tornarem empl't:gactol'cs 
rurajs por compra ou arrendamento. 

Art. 2" Os beneficios Institu!dos por esta Lei são os adiante e.spt.'Cltlcados: 

I - quanto ao empregador rural: 
al aposentadoria por Invalldez; 
b1 aposentadoria por velhice. 

II -- quanto aos dependentes do empregador rural: 
a) pensão; 
b) auxilio-funeral. 

111 _. qUéllltu aos l>endh;los em geral: 
11.1 servl!,;"s de saúdt:; 
b) l'e<1du~taçào profissional; 
c 1 :it:l'vICu suda!. 

a 1" o auxillo·!Ullt:l'aJ. dt:vldo por morte do e:nprcgadol' rural. sera pago a 
quem, d~pendente ou não, houver, comprovadamente, promovido às suas expen­
SeiS, o sepullamento. 

; ~~ A tlpúS~nll!.(lorla por velhice sera devida a contar dos 6S (sessenta c 
dn..:!)) anos de Idade. 

Arl. 3' O~ bcl1eflL-lús llt!cunlárlos serão fixados em lunção da contribuição 
~::ot<tbf:1edclél 110 artigo S", nas seguintes bases: 

I _. U[llJst:lllaJul'la \.101' velhice ou Invalidez: valor mensal corr('Spondente a 
flu'/< (noventa pur centu) de 1/12 (um dOZe avos) da médJa dos três últimos valo-
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I'i),; 50\.)1'1) OS quall> tenha Inddldo li conll'lbulC;ão anual de que trata o artigo S·, 
arredondandu·se o resultüdo para a unidade de t:ruzelro Imedllltamente superior; 

11 '- pt!l\:;flu: valol' corl'~s(lundente a 70% (setenta por c~nto) dll aposentado­
I'la c<ll(;ulul!'l1 couforme o lt~m T, arredondando·se o 'resultado para a unlda.de de 
ctlltelro Imediatamente superior; • 

1[1 - 1\1Ixlllo·funcrul: concedido e pago na!! mellmaa bll.sl!s e con:llçOe!!. vlgo· 
J'ullles I1U Insllluto Nacional de Previdência Social - INPS, 

A I" Nos (:asos em qll~ venha a cabel" a conce~Ao dlt apo::itmtadorla ou da 
I)CIIS~U 1\0 t!x~l'dclo de 1977, será considerada como reallzadll, lia forma do artl· 
go S', (Jara cft!ltu l1e cAlculu, a contrlbulçoo relativa à produção do ano de 1974, 

§ 2"' us val()l'es dos beneficios. em lnanutenc;Ao sel'ão rellJustados lI"egundo 
/I:; 110l'IIHIS qLle vigorarem para o reajustamento dos beneficios a cargo cio lNPS, 

~ a- (~valures mensais da apol!enladol'la por velhice ou Invl1l1de:L n~o poue­
I'l\ll, c:m nenhUOlIl hipótese, ser Inferiores a 90% (noventll por cento) do maior 
saláriO Inll111110 vigente no Pais, 

Art. 4" O dll'elto /lOl! benefh.:los InsUtultlos l>Or esta Lei th:1t condlclonado 
11\1:> st:gulntt::; Ilrazos de.! cal'êncla: 

1 - lJeculllál'hl tlll'tI~u 2", Iten!! I e 111: 12 (doze) mesc!! ~\lÓ!! o pagamento 
1111 II1 irnt!II'a contt'lbulçA'l, anual, desde que etetuado o I'ecolhlmcnto da scgunda 
18I'tlgu 5"):, 

I) ....,. ULlII'IJ~ bCllCfldus (1!l'tlgo 2', ltam 1111: 30 I !I'lnla) (lias após o paga· 
IIll'lltn da 1ll'lIrwlt'a contrlhulçâo I1nual. 

Al'l n" Pa/'a cuSIt:!u dt;Js benetlclo!! lll'cvl.stol! n~lIltl. Lei, fka I!stabeleclda 
IlIllil f.'(,ntl'ILJulçào .Anual ubl'lgutórla, a cal'go do empl'egadol' rural, pagàvel até 
31 de m •• I'~o de cada ano, e cot'l'cspondente a 12% (do~e por c.cntol: 

1 - dl! um décimo <.lo vlllui' da produção rural do atlo anterlor, já vendida ou 
uVi1l1udll sl.:{.(undo as cotat.:õell du mercado; e 

rI - de um vigésImo cio valor da parte da pruprledade I'ural pl)rventura 
1I1111lthla sc::tn cultiVO, segundo li última aval1açAo efetuada pelo lNCRA, 

1'1I1'"~13!,, único. O valor total que stH'vlré. de base de càlculo para a con­
tllhlll.;l!o HIlUltl devldlt pelo emprl!gador rural nao ser! Inferior a 12 (doze) nem 
bup~/'llIl· li 120 (tento e vlnle) salArlos mlnlrnos de malol" valor vlgtmte no Pais, 
al'n~cIOndal\d(l·sl! as frlições par/1 O milhar de cruzeiros Irnedlatamente superior, 

Art. ,i' (I t,mpl'egarlor rural que entrlir em gozo de apcs(mtadorla conU· 
Ilual'A 1,1·l'igéldll à conu'lbult.:âo que lhe couber, na forma 110 Itl'tlgo antel'lor, se 
prus:;c~1I1 ~ na I!,q.luraçàoda l'espectlva atlvldacte ou voltar a cxpllJrà,la, 

'\rt, 7" ·O:í bl:IWfldOlI l>revllitoll nesta l.el nao lIerao cotH:cdldol IlO emprc­
~udllr Illrlll. ou It seUl! depcnc1entes, na ftllta de pagamento da contribuição de, 
vicia, até qlh.' esta :;cjll recolhida com oS seg\llntes acréscimos: . .. 

r - 01111111 cle 10(~~ (clcz por cento) pOl' imo ou fra~ào de atraso, calculada 
suhre o munlalcle do d6blto, até o lImlte de' 50% (clnqUenta por cento) deste; 

II - jUl'os moratórios de 1% (um por cento) ao mês e COI'l'~CI\O monetlu"la 
sobre o aludido montante, 

I l' O débito verificado na forma deste artigo tlclll'à sujeito à cobrunça 
judicial, como divida pública, pelo mesmo processo e com os privilégios reser, 
'lados à Fazellda Nacional. 

t 2' Não haver! Incidência de (Vetado) multa e mOl'a quando ocorrerem 
condlçOes cl1màtlcas adversas que comprovadamente afetem a produçl\o, 

Art, 8· O empregador rtll'al que perder essa qualidade entlo estiver obrl· 
gado a Ingressar em outro regime de Previdência SOCial pooerA permanecer filia­
do ao FUNRURAL mediante o continuado pagamt:nto da contrlbulçAo anual, prç­
valecendo, para tanto, o valor da última. que haja recolhido, que nl'lo podel'à ser 
Inferior à contrlbulçAo mlnlma de que tl'atam o artigo 5' e seu parégrato Ilnlco, 

Art. 9" Não serà beneficiário do lõ'UNRURAL, ficando desobrigado de pagai" 
a contribuição nessa qualidade, o empregador rural que exercer, também, ativi­
dade diversa, em virtude da qual seja segurado obrlgr.t6rlo de outl'& entidade de 
Previdência Social. 

Art. lO, O diretor, sóclo·gerente, sócio solldél'lo, sócio 'cotista que receba Cpl'O 
labore- e sócio de Indústrias etn empresa de natureza agl'Arla ou qUe preste ser­
viços dessa natureza são segurados obrigatórios do INPS, 
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Art. 11. O sistema pr:evldenclArlo e assistencial Inlitltuldo por esta L~I sel'à 
adrnlnlsll'1ldo pelo Fundo de Asslstênclà ao Trabalhador Rural-FUNRURAL, 
a ele se aplicando, em tudo aquilo quen~o o contrarie, o disposto Ilas Ll!ls Com· 
plementares n. 11 ('), de 25 de malo de 1971, n. 16 ('), de 30 de outubro de 1973, 
e respectiva regulamentaçào, 

Art. 12. Esta Lei entl'arA em vigor no dia l' de janeiro de 1976, 

Art, 13. Revogam-se as dlsposlçOes em contrârlo. 

Br:lsilia. li dl~ novembro de 1975; 154~ da Independência e 879 da República. 
Ernesto Gelsel- Presidente da República. 
L, G. do Nastimento e SU ... 

LEI N96.367 - DE 19 DE OUTUBRO DE 1976 
(PLC 63/76 - 2.409-8/76, na orilem) 

Di.~p(h' sobre o .çeguro de acidentes do trabalho a cargo 
do IN PS. e dá outras providências 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 8 seguinte Lei: 

Art. I' O ~eguro obrigatório contra acidentes do trabalho do.o;; empregados 
do regime de Previdência Social da Lei n. 3.807 • de 26 de agosto de' 1960 (Lei 
OrgAnica da Previd~ncia Social). e legislação posterior. é realizado pelo Instituto 
Nacional de Previdímcia Social - INPS. 

l l' Consideram-se também empregados, para os fins desta Lei. o trabalha· 
dor temporàrio. o trabalhador avulso, assim entendido o que presta serviços a 
divL>TSaS empresas. inclusive o estivador, o conferente e assemelhados. bem como 
o presidiàrio que exerce trabalho remunerado. 

§ 2~ Esta Lei não se aplica ao titular de firma individual. ao diretor. sócio 
gerente, sócio solidário. SÓcio cotista e sócio de indústria de qualquer empresa, 
que não tenha a condiçào de empregado. nem ao trabalhador autõnomo e <$0 
empregado doméstico. ' 

Art. 2' Acidente do trabalho é aquele que ocorrer pelo exerci cio do trabalho 
a serviço da empresa, provocando lesão corporal ou peMurba~ào funcional que 
cause a morte, ou perda, ou redução, permanente ou temporária. da capacidade 
para o trabalho. 

I I' Equiparam·se ao acidente do trabalho. para os fin.,> desta Lei: 

I - a doença profissional ou do trabalho, assim entendida .a inerente ou 
peculiar a determinado ramo de atividade e constante de relação organizada pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS; 

n - o aC'idente que, ligado ao trabalho. embora não tenha sido a causa única, 
haja contribuldo diretamente para a morte, ou a perda, ou redução da Capacidade 
para o tubalho: 

III - o acidente sofrido pelo empregado no local e no horário do trabalho. 
em conseqüência de: 

a I ato .de sabotagem ou de terrorismo praticado por terceiro. inclusive com· 
panheiro de trabalho; 

b) ofensa fisica intensional, inclusive de terceiro. por motivo de disputa rela· 
cionada com o trabalho; 

c) ato de imprudência, de negligência ou de impencia de terceiro. inclusive 
companheiro de trabalho; 

dl ato de pessoa privada do uso da razão: 
el desabamento, inundação ou incêndio; 
fl outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior. 

IV - a doença proveniente de contaminação acidental de pessoal de área 
médica, no exerci cio de sua atividade; 

V - o acidente sofrido pelo empregado ainda que fora do local e horário de 
trabalho: 

a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade da 
empresa; 
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b) na prestação espontânea de qualquer serviço à en1Jlresa para lhe evitar 
prejui.zo ou proporcionar proveito; 

. c) em viagem a servir:<> da empresa, sc-ja qual for II meio de locomoção 
utilizado, inclusive veiculo de proprit'dade do empregado; 

d) no percurso da residéncia para o trabalho ou dps!e para aquela. 

§ 2" Nos periodos d~tinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da satls· 
fação de outras necessidades nsiológicas, no local do trabalho ou durante este, o 
empregado será considerado a serviço da empresa. 

Q :i" Em. casos t!xcl!pclCJnnl~, cunstatandtJ que do~n~11 nao Inclulda na relaçllo 
prevista no item I do 9 18 resultou de condlçOes I.~peclals em que o trabalho é 
executado e com ele se relaciuna diretamente, o Mln!stélio da Previdéncla e 
Assl.stêncla. Social deverá consldt!rá·la como acldt:nte do trubalho. 

; 4' Não poderão ser consideradas, para os 'fins do dispollto nu I 3~, a doença 
degenerativa, a inerente a grupo etário e a qu~ não acarreta Incapücldade (Iara o 
trabalho. 

§ 5~ Consldera·se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou 
do trabalho, a dala da comunicação desta A empresa ou. Ilü sua falta, a da entra· 
da do pedido de beneficio no INPS, a partir de! qUlillJu !lerão d~vidas ali pretltaçOC:'J 
cablvels. . 

Art. 3; Nâ-o tõtl'á considerada agrllvac;âo 0\.1 COlllllllcac;ao de acidente do tra, 
balho lesão que, resultante de outro acidente, liC Ilssocle ou !le superponhll às CQn, 
seqüências do anterior. 

Art. 4" Em caso de acidente do tralmlhu, o:. bt:~Llradr ... :; de que t/'atli O altigo 
10 e St!Ull dcpelldentcli, let'lIo direito, lnd.!pcnJenLcmentc dI: pl~rlodo de ci4I'ência, 
às prestações prevldcnclàrlas cablvels, observado v dl::i/lCJ!ltu n.::sta Lei. 

Art. se Os beneficios por acidente! do tl'abllÍhe" ~1'lr'U(',I\c'llladvs, concedidos, 
mantidos e reajustados na forma do regime de Prevldcllda Sodal do INPS. sal\'o 
no tocante aos valores dus benef1clo.s de que trala c.,te artlgu, qu(.' ticl'ào Oli 
seguin tes: . . . 

I - auxlllo·doença: valor mensal Igual a 9:.!',é (nú\'cnta e! dois por cento) do 
salário de contribuição do. empregado, vlgL'I'Ite no dia dI) acluerlLe. não p"dendo 
ser infl:rior a 92% (noventa e dois pOl' cento) de !leu ::ialAI'io de benc!lcio; 

II - aposentadoria por Invallde:L: valol' mensal igual dO do lIdlárlo de contrl· 
bulção vigente no dia do acidente. não podendo ser Inferlol' ao de l:Ieu salário de 
beneficio; 

In -- pcnsào: valor mensal Igual ao tstabel~'cldo no Item lI, qualquer CJue 
scja o numero Inicial de dependentes. 

§ lQ Não serão conllld~rados para a tlxa~ao do lilllál'w dt: cO/l~ribuição de 
que trata este artigo os aumentos que excedam. os limite:> legills, Inclusive os 
voluntariamente concedidos nos 12 (doze) meses in:l',1iatalllclltc "nh'riol'cs ao 
Inlclo do beneficio, salvo se resultantes de promot;O~.s l'l'~lIlmlas por nUrmnli gel'ais. 
da empresa admitidas pcla legislação do trabalho, de sClltenl;as normativas ou 
de x:.~ajustamentoS' salariais obtidos pela categoria respectiva. ' 

§ 2" 'A pensA0 será devida a contar da data do 6bltu, e o beneficio por Inca~ 
pacldade a contar do 16° (décimo sexto) dia dO.n!astamcnlCl do trabalho, cabendo 
à empresa pagar a remuneração Integral do dia do ndd~nte e do.s 15 (quinze) 
dias seguintes. 

9 3" O valor da Ilposentadol'la por lnvallde~ do se~lll'ado que em conl:leqUcn· 
cia de acidente do trabalho necessitar di! aSlllst{mc\n permanente de outra pel:lsoa, 
segundo critérios previamente estabelec\do~ pelo Mlnlst~l'lo da Prl:vldêncla .. c Assi.s· 
têncla Socl111, será majorado em 25% (vinte e cinco l,or cento>. 

A 4' No caso de empreeado de remuncrac;:ão val'IAvel c de u'abalhador avulso, 
o valor dos beneficios de que trata este artigo, reSpeiUi\lo ti percentual pl'cvlsto 
no seu Item r, &erA cltlculado com base na média al'ltmeth.a: 

I - dos 12 (doze) maloressalário.s de contrlbulçào upural.lul:i em pcrlodo não 
superior a 18 (dezoito) meses Imediatamente anterlurcs ao 'acldente, se o segura· 
do contar, nele, mais de 12 (doze) contl'lbulçOes; 

II - dos salários de contrlbulçllo compreendidos nos 12 (doze) meses lmedia· 
tamente anteriores ao do acidente ou noper1odo de q,:e u'ata o item I, conforme 
for malti vantajoso, se o segurado contar 12 (do:Le I o\. menos contribuiçl!les nesse 
pf:r!odo. 
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~ 5" O direito ao auxilio·docnç-a, à aposentadoria por invalide:.!. ou à pensão, 
nos termos deste al·tigo, exclui o direito aos mesmos beneficios nas condlçóes 'do 
regime de Previdência Social do lNPS, sem prejulzo pvrãm dos demais beneficios 
:por este assegurados. 

I 6' Quando .se tratar de trabalhador avulso, referido no • l' do artigo l' 
desta Lei, o beneficio por incapacidade ficará a cargo do Instituto Nacional de 
Previdência Social - lNPS, a par-t1r do dia seguinte ao do acidente. 

I 7' Nenhum dos beneficios por acidente do trabalho de que trata este artigo 
pode rã ser Intenor ao s~lário mlnimo do local de trabalho do acidentado, ressal· 
vado o disposto. no inciso I deste artigo. 

Art. 6' O acidentado do .trabalho que, após a consolldat'lo das lesOes resul. 
tantes do acidente, permanecer incapacitado para o exercido da atlvldade qu~ 
exercia habitualmente, na época do acidente, ma.s nlo para o exerclclo de outra, 
farã jus, a partir da. cessação do auxll!o·doença, a auxilio·acldente. . 

I l' O auxUio·acidente, mensal, vltallclo e Independente de qualquer remu· 
neraçAo ou outro. beneficio não relacionado ao mesmo acidente, serA concedido, 
mantido e reajustado na (arma do regime de Prevldlmcla Social do INPS e cor· 
responderá a 40% (quarenta por cento) do valor de que trata o Inclso II do arti· 
go 5' desta Lei,' observado o disposto no t 4' do mesmo artigo. 

I 2' A metade do valor do auxillo-acldent.e será Incorporada ao valor da 
pensão quando a morte do seu titular não resultar de acldtmte do trabalho. 

I 3' O titular do auxillo·acidente terá direito ao abono anual. 

Art. 7' Em caso de morte decorrente deac1dente do trabalho, st!rà também 
devido aos dependentes do acidentado um pecúlio no valor de 30 (trinta) vezl.>S o 
valor de referência, fixado nos termos da Lei n. 6.205 de 29 de abl11 de 1975, 
vigente na localidade de trabalho do acidentado. 

Art. S' Êm caso de aposentadoria por Invalidez, decorrente de acidente de 
trabalho, será devido, também, ao acidentado, um pecúlio de 15 (quinze) vezes o 
valor de referência, fixado nos termos da Lei n. 6.205, de 29 de abril de 1975, 
vigente na localidade de trabalho do acidentado. 

Art. 9' O acidentado do trabalho que, ap6s a consolidação das lesOes resul· 
tantes do acidente, apresentar, como seqüelas definitivas, perdas anat6mlcil'J ou 
redução da capacidade funcional, constantes de relação previamente elaborada 
pelo Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS, as quais, embora 
.nAo· impedindo o desempenho da mesma atividade, demandem, permanentemente, 
maior esforço na realização do trabalho, fará jus, a--partlr da cessação do auxll1o­
doença, a um auxllio mensal que corresponderá 11 20% (vinte por cento) do valor 
de que trata o inciso 11 do artigo 5' destaLcI, observado o disposto no § 4' do 
mesmo artigO, 

Parágràfo único. Esse bene!\.clo cessará com a aposentadoria do acidentado e 
seu valor nAo será. Incluldo no càlculo de pensA0. 

Art. 10. A assistência médica, ai Incluldas a cirúrgica, a hospitalar, li. fUI·ma· 
cêutic:a ea odontol6gica, bem como o transpol·te do acidentado e a rellbllltllçAo 
proflssional quando Indicada, serão devidos em caráter obrigatório. 

Art. ll~ Quando a perda oureduçlo du capacidade funcionai puder SCI' ate· 
nuada pelo uso de aparelhos de pr6tes~ ou 6rtese;' estes serl\o fornecidos pelo 
INPS, independentemente das .prestaçOea cablvcls. 

Art. 12. Nas localidades onde o INPS não dispuser ·.Ie recursos prt111l'lu'S Oll 
contratados, a empresa prestará' ao acidentado 8. assisti'ó1cln It\édlc/l d(' cnwrili'n· 
ela e, quando Indispensável a critério do médico, pI'IlVI'.\I'llI'llIrfl s\la I'Imwt;l\o. 

f l' Entende-se como assistência médica dp. "'"H,~I'''' \1' " "",T·;· .• :, , I" nu 1111'11· 

dlmento do " .. 'ri""'lIelO até que o INPS a.'3S11ll1il " ""'1'""",10111.11111" I'" ,,1,· 
'."!~ ,': , . ·'.I;',lsará a empresa d.l.~ !l,H'I" SIIS ,'{I'" 11 """ ",11.' qllt~ 

"",1 I ",'t; compativels corn p~ \1,j,dl'r,f'S d,' "H'1I1 d, ,\ ".11",,"11'1 

. direitos decorr": '.t(~stl\ t,,·I, 'l.~f/. t' '~'\I'I'llt",\() li 
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Art. H, A empl'e~a devera, salvo em caso de Impo.5slbllldll.:1e absoluta, comu· 
nicar o Ilcld~nte do trabalho ao fNPS dentro de 24 (vinte e quatro) horas, e à 
autoridade policial competente no caso de morte, ~ob pena de multa de 1 (uma) 
a 10 (dt>z) vezes o maior valor de refcréncla fixado nos temlCoS da Lei n, 6,205, 
de 29 de abril de 1975. 

Parágrufo único. Compete ao INPS aplicar e cobrar a multa de que trata. 
este artigo. 

Art. 15, O custeio dos encargos decorren.tes d~ta LeI, s(~rá atendido pelas 
atuais conU'ilJulções prevlden -lárla.s a -cargo da União, da emprl~sa e do segurado, 
com um acréscimo, a cargo exclusivo da empresa, das seguintes percentagens 
do valor da folha de salário de cont.rlbulc;Ao dos segurados de qUI! trata o artigo 1': 

I -' 0,,1% <quatro décimos por cento) para a empresa em cuja atividade o 
\'Is\:(: dI' ac\del\tc do trllbhlho seja considerado leve; 

11 -- 1,2%' (um e dois déclmCl!l por cento) para a empresa em cuja atividade 
clIse risco seja conlilderado medlo; 

UI - 2,5tí~ (dOis e melo por cento) para a empresa em cuja at!vldade e,!';e 
risco sl:ja considerado grave, 

I I" O acréscimo dt! ql.'e trata este ar'lIgo serA recolhido juntamente com 
as demais conlribuh;~es élrr~cadadas pelo INPS. 

§ 2" O Ministério da 1"l'l?vldcncla e Asslstcncla Social --- MPAS classificará 
os três graus de risco l?m tab~la pr'óprla organizada de acordo com a atual expe· 
riêncla de risco, na qual as empresas scrão automa:icamentc cnquadradas, se, 
gundo a natureza da rcspcctlva atividade. 

S 3" A tabela será revista trienalmente pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social, de acordo com a experiéncla de rlsc'o verl!lcada no periodo, 

I 4" O enquadt'amento Individual na tabela, .de Iniciativa di empresa, poderá 
.ser revisto pelo INPS, 11 qualquer tempo. 

Art. ]6, A contrlbult;;no estabelecida no artigo 5- da Ll?l r:, 5.161 ,de 21 
de outLl~1'O de 1966, que criou a Fundação Centro Nar:ional de Segurança, Higiene 
e Medicina do Trabalho -- FUNDACEm'RO, será de 0,5% (meio por cento) da 
receita adic.ional estabelecida no artigo 15 desta LeI. 

Ar!. n, O INPS t'ecolh~l'á 1,25% (um c vinte e cinco centésimo:s pOl' celltol 
da receita adicional estabelecida. no artigo 15 desta I.ei ao Fundo de Apoio ao 
De5envolvirpento Social -'- F AS. para aplicação em projetos re~erenies a equipa, 
mentQ~ e instalações de:stinados à prev~nçAo de acidentes do trabalho, previamente 
aprovados pdo Ministério do Trabalho, 

Paragl'afo único, A aplkação prevista neste artigu sl'rá feita sob a for'ma 
de empréstimo sem juros, sujeito apenas à correção monetária, segundo o valor 
nominal reajustado das Obrigat;;ôes Reajustaveis do Tesouro Nat'ional --- ORl'N, 

Art. 18, As ações referentes a prestações por acidente do trabalho prescre, 
verão em 5 (cinco) anos conta~os da data: 

I - do acidente, quando dele resultar a mM!C ou a Incapacidade temllOrária, 
ver'lflcada esta em perlcia médica a cargo do lNPS; 

IJ - da entr .. uu do pedido de benl?!lclo no Instit uta !':acional de Previdência 
Social _. INPS, oU dI) afa:stamento do trabalho. quandu C:.tL' to;" posterior àCt~e!a, 
no cas() de doença profi:ssional, e da clt'nela, diLCla pelo Insti t li to acima ml'ncionado 
ao t1Rci!::nte, de reconhecimcllto de causalld<.ide entre o tl'ahalho e a rluo;:;a. nos 
demais cusos de doenças do lI'abalho, Niio séndo rcconhcdda pelo Instituto essa 
relação, o prazo prescrlriú:líll aqui previsto se IniciarA a panir do exame pericial 
que comprovar, em jul,w. a cn!ermidadc e aquela l'cl,,,;áo; 

III '-' em que for I'ecunht:cidl!. pelo lNPS a incapacidade lJ~rmanente ou sua 
agr'avac,;ão, 

Art. 19, Os Iillgius rela t ivos a aciden tes do trabalho serãu upl'e'~lados: 
I - na esfera administrativa. pelOS órgãos da Prevldência Social. segundo as 

1 egras e praws aplicá"els às demais prestações previdtmciál'las mas com priori, 
dade absoluta para cúnclusão; 

II - na via judicial, pela justl~a comum dus Estados, do Distrito Fc<1erlll e 
dos Territórios, segundo o procedimento sumuI'lsslmo, 

Art. 20, A legislação do regime de Previd~/lcill Suclal do INPS apllcll·se 
subsidiariamente à maténa de que trata esta LeI. 

Sábado" 1187 



1288 Sábado 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL J unho de 1977 

Art. 21. Esta Lei entrará em vigor no primeiro dia do terceiro mê$ seguinte 
ao de sua publlcaçao. ' 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto-Lei 
n. 7.036 de 10 de novembro de 1944, e a Lei n. 5.316 de 14 de s!!tembro 
de 1967. 

BrasílIa, 19 de outubro de 1976, 1559 da Independência e 889 da República. 
Ernesto Geisel- Presidente da República . 

. L. G. do Nascimento e Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - De acordo com as 
indicações das Lideranças, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Pela Aliança Renovadora NacIOnal - Senadores Altevir Leal, 
Cattete Pmhelro, Henrique de La Rocque, Wilson Gonçalves, Louri­
val Baptista, Ruy Santos, 0slres Teixeira, Saldanha Derzi e os Srs. 
Deputados Furtado Leite, Wilson Braga, João Alves, Dib Cherem 
Humberto Souto e CantídlO SampaIO 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Marcos 
Freire, Nelson Carneiro, Itamar Franco e os Srs. Deputados Rosa 
Flores. Jalson Barreto. Arnaldo Lafayette. Frederico Brandão e 
Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Petrômo Portella) - A Comissão 
Mista. ora designada. de acordo com o disposto no parágrafo 
segundo do art 10 do Regimento Comum. deverá reunir-~e dentro 
de 48 horas para eleição do PreSidente e do Vice-Presidente e designa­
ção do Relator da matéria 

Nos oito dias seguintes à instalação 'da Comissão: os Srs. 
Congressistas poderão, perante ela. apresentar emendas ao projeto 

10 prazo destmado aos trabalhos da Comissão Mista esgotar-se­
á no dw 25 de junho 

Uma vez publicado e distribuído em avulsos o parecer da Comls~ 
são, esta PreSidênCia convocará sessão conjunta para apreclllção da 
matéria 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio .Portella) - Cumprida a 
finalidade da sessão. solicito aos ilustrés membros da Mesa da 
Câmara que procedam à chamada. 

O Sr. Tarcísio Delgado - Peço a palavra, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Tem a palavra 
V. Ex· 

O SR. TARCISIO DELGADO (MDB - MG. Sem reVisão do 
orador.) - Sr Presidente. pedimos a verificação de votação porque 
é um direito que nos a5sIste Entretanto. como é óbvio há inexistên­
cia de quonlln Parece-me que seria o caso de se suspender a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrômo Portella) - Não é possível, 
Ilustre Deputado É eVidente a ausência de número, mas é do Illeu 
dever dar cumprimento ao preceito regllnental que disciplina nossos 
trabalhos Não posso agir de outra maneira 

Entretanto. diante do fato Criado e tendo em vista que em nada 
.1 que~tào dificultaria a tramitação da rn.atêria. uma vez que, mesmo 
proVido. o recur~o nào tem efeito ~uspen~lvo. mclulremo~ este. as­
~lInto na pauta da próxima ~e~são. para que sobre ele o Plenário 
dellhere 

E~tá encerrada a sessão. 

( Levanta-Ie a sessào às /9 horas e 30 minutos. ) 
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